
Órgão Central 

do Partido Comunista 

Proletários 

de todos os países 

UNI-VOS! Português 

Ano 60 - Série VI! - N.0 853 

3 de Maio de 1990 

Preço; 80$00 

Semanário 

Director: 
António Dias Lourenço 

Propriedade do Partido Comunista Português Dir./Red. - Soeiro Pereira Gomes, 1699 Lisboa-CODEX Tel. 76 97 22 / 25 - Telex 18390 Composição e impressão - Heska Portuguesa Distribuição - CDL, R. Santos Dumont, 57-2.° - 1000 Lisboa 

rande Maio! 

o 

i 

1 % 

- 

m. 
ã 

§ 
X 

§ 

rf 
k 

fl t 
-■1 

•r 
Kí. 

K ■r 
tfPSMfl 
íliilSifl 

■ í i / i 1 í H 

H I f\ 1 
Ih H . ft J \ ) 
H jp 

- 

WjéÊÊS 
' 

^ OS V'-: 
Al .H 

ir 
( 

■ ■ c 

in 

iy # 

I: 

L*4 

0 m 

iÚKOfií    káfM 

(l*> ■ 

í». V.;' 
-"fii 

í^iTI. 

^do XH1 Congresso 

■ cicôo . « 
^ -- «• rvuer 0ára 0 ^ 

■ - . ^ dois ps^s wlal respeito ! 

X 
n 

m 

% 
Sm V. 

V % 
l/l 
fV 

■ A 
» # m 3 % 

1 
l 

Rts 
n 

tk *' 
- 

tè Cootrsl^ffcoo- reuttóo ^ 
^^Xlircon- 

o intenso. 
^e^odooP»^ 
Central. 

'"^ffSnrooràtvcas r» 

. , Local contrasta 

vor da autononsa^rneios 

de ^.í0t^toç»rnt*qoe o P^» ^ ^ tentativa de [es muntcipais.s Tal leffslaçio^^^a urn pra- 
08 ^eJ^^ pretensões neocoloma requenmento ^ s ^ Qove^ % p.anos sé- 

—T. - listas. ,R, aniversário rtos e (undamenta la<w;J®aUimento do blo- 

 toram otnect torte rsatirma rL^ivos e iniciativas a c do P'0!0^ de Lisboa. 
apresentação P®~ Weuopolttana 
Xia a criaçáo da A ^ d8 onreCto^1 85 . . «r» SAQUI 

i Congr®8??/ 

— Mesas 

Redondas 

XIII 

CONGRESSO 
EXIBA O R D I N Á R i O 

C Abando « 0 0 ^STa 
5- do 25 de Tcomissáo Po^ do aporo 

cSsraçáo do P'^. va denronsW^^ nooula.es tornou 

^íJbL. js 

e o$«irroSj- 



3mni£! 

Ano 60 - Série VII 
N." 853 
3 de Maio de 1990 
l." Caderno 
Não pode ser vendido 
separadamente 

0 mandato de Abril e Maio 

Passou anteontem um dia invulgar da 
história e da luta da classe operária: 

Cem anos sobre o primeiro 19 de Maio 
inscrito nos Anais do Movimento Operário 

como Dia Internacional dos Trabalhadores; 
Vinte anos sobre a criação da CGTP-Intersin- 

dical Nacional, a grande central sindical 
unitária dos trabalhadores portugueses forja- 
da na dura luta em plena noite do fascismo; 

Dezasseis anos sobre a extraordinária con- 
sagração de massas da vitória do 25 de Abril de 
74 e a mais genuína expressão popular da von- 
tade nacional em apoio da gesta heróica dos 
jovens Capitães configurada na aliança Povo- 
MFA; 

E numa conjuntura internacional e nacional 
de características singulares - eis as grandes 
vertentes que estiveram na base das excepcio- 
nais comemorações nacionais do 1s de Maio de 
1990 em Portugal. 

Foi uma centésima edição sem paralelo do 
Dia Internacional dos Trabalhadores nesta 
época de complexa viragem na história da Hu- 
manidade. 

E entre nós um vigésimo aniversário da 
CGTP-IN marcado também pela unidade em 
torno de reivindicações profundamente ex- 
pressivas de uma aspiração generalizada de 
melhores condições de vida dos trabalhadores 
portugueses. 

Em mais de 30 cidades e centros de grande 
actividade laboral, com destaque natural para 
Lisboa e Porto, muitas centenas de milhares de 
trabalhadores envolvidos pela solidariedade 
da imensa maioria dos portugueses ganharam 
as ruas numa grande jornada de festa e luta e de 
uma determinação de alcançarem conquistas 
inadiáveis: 

Subida dos salários reais; horário máximo 
de 40 horas; maior protecção social; trabalho 
com direitos socialmente garantidos, foram as 
grandes reivindicações expressas por cente- 
nas de milhares de bocas nas ruas e praças do 
País. 

Inevitavelmente, as reivindicações do 19 de 
Maio foram dirigidas contra a força que, al- 
candorada no Poder, mais obstaculiza e 

nega essa impreterível melhoria das condições 
de vida do povo trabalhador - o governo PSD/ 
Cavaco Silva, servidor do alto patronato. 

Os trabalhadores portugueses têm feito a 
prova de que só pela luta tem sido possível en- 
frentar e em muitos casos fazer recuar a deter- 
minação política do governo cavaquista de 
garantir ao grande capital português e multina- 
cional a exploração nas condições mais depri- 
mentes e injustas da mão-de-obra nacional à 

custa da qual lhes proporciona elevados su- 
perlucros. 

A questão vital da elevação dos salários 
reais dos trabalhadores assume particular im- 
portância quando se avizinham passos decisi- 
vos no processo de integração da CEE. 

Forças poderosas do capital financeiro por- 
tuguês e internacional pressionam para a ma- 
nutenção dos baixos salários e da injusta re- 
partição dos rendimentos do trabalho em Por- 
tugal. 

A criação do Mercado Único em 1993 e a pro- 
jectada adesão de Portugal ao Sistema Mo- 
netário Europeu poderão, nestas condições 
efectivar em termos de desenvolvimento 
económico uma Europa comunitária «a duas 
dimensões» colocando o nosso País num pla- 
no de subalternidade que o remeterá em defini- 
tivo na inteira dependência dos países mais de- 
senvolvidos da CEE, em que assume particular 
gravidade a eventual reunificação da Aleman- 
ha em perspectiva nos anos mais próximos. 

E significativo que uma instituição finan- 
ceira como a SAER (Sociedade de Avalia- 
ção de Empresas de Risco) diga que o 

crescimento da economia portuguesa associa- 
do às tendências para o baixo nível do desem- 
prego em Portugal e às comparações com os 
níveissalariaisdaCEEtêm vindo aestimularin- 
desejavelmente para o grande capital os au- 
mentos salariais. 

Proclama a SAER que os «estímulos e reivin- 
dicações salariais interferem com o equilíbrio 
da economia portuguesa», prevenindo que o 
crescimento da nossa economia de 4 a 5% con- 
duziriam à queda do desemprego para menos 
de 5%, provocando a escassez da mão-de-obra 
e a redução do «exército de reserva» dos de- 
sempregados o que poderia criar um nível de 
evolução perturbador» (evidentemente para os 
superlucros do grande capital). 

O «jogo» inflacionista do governo de Cavaco 
obedece claramente a estas determinantes 
tentando impor tectos salariais ao nível de uma 
taxa de inflação fictícia abaixo do nível real, 
evocando-a para as baixas despesas orçamen- 
tais no plano social e utilizando a taxa real mais 
elevada para as receitas do Estado. 

Contra os 9/10% das falsas previsões do 
governo cavaquista a inflação gafga para 
níveis que já ultrapassam os 13%, as tendên- 
cias são para novas elevações dos preços, 
como delas é um índice o anúncio de um novo e 
escandaloso aumento dos combustíveis pelo 
governo quando ainda há poucos dias um dos 
governantes previra e garantira uma baixa de 
preços! 

Ao referir na sua Nota de 30 de Abril a ofensi- 
va contra as conquistas democráticas do 
povo e dos trabalhadores portugueses 

(denunciadas com vigor nas manifestações do 
25 de Abril e agora do 1s de Maio), a Comissão 
Política do CC do PCP punha igualmente o 
acento nas decisões governamentais «visan- 
do a aceleração do processo de privatizações e 
a destruição da Reforma Agrária». 

A calendarização das privatizações inte- 
grais de oito empresas dos sectores cervejeiro, 
cimenteiro, bancário, segurador e da Transin- 
sular para 1990, o desmantelamento da Quimi- 
gal e a privatização das unidades mais 
rentáveis, os projectos de entrega de novo ao 
grupo Champalimaud e a outros grupos estran- 
geiros da Siderurgia Nacional, a venda prevista 
da Tabaqueira ao grupo Espírito Santo e outras 
operações; o anúncio da liquidação ainda este 
ano das UCPs/Cooperativas e da entrega aos 
agrários ou venda de todas as terras expropria- 
das, são reveladores dos planos do governo 
PSD/Cavaco Silva para a entrega ao grande 
capital, em particular a poderosos grupos es- 
trangeiros dos sectores básicos da economia 
nacional. 

No caso do sector bancário de importância 
estratégica basilar, os planos de reprivatização 
são altamente lesivos dos interesses do País. 

O Encontro dos Bancários do PCP, visando a 
preparação do XIII Congresso (extraordinário) 
reflectindo a gravidade dos projectos governa- 
mentais e os problemas laborais dos trabalha- 
dores que não foram objecto de quaisquer mel- 
horias nos últimos três anos, consideram «em 
absoluto indispensável a existência de um 
sector bancário forte e nacionalizado como 
instrumento autónomo de apoio aos interes- 
ses económicos nacionais». 

A dependência da política económica e fi- 
nanceira do governo PSD/Cavaco Silva, 
das flutuações e oscilações conjuntu- 

rais da economia capitalista mundial, que até à 
alguns meses jogou - e em mais reduzida medi- 
da ainda joga -a favor de Portugal e que propor- 
cionou ao governo cavaquista fundos líquidos 
que só da CEE, em 1989, ascenderam a mais de 
100 milhões de contos, além de muitos milhões 
oriundos do diferencial dos preços de importa- 
ção de combustíveis, cereais e outros produ- 
tos, está agora a modificar-se num sentido des- 
favorável tendente a agravar-se em resultado 
das alterações nos países socialistas do Leste 
europeu. 

O caudal dedinheirosestrangeiro, que pode- 
ria ter exercido uma função benéfica na super- 
ação dos nossos atrasos e desequilíbrios 
económicos e estruturais, foi canalizado de 

modo irresponsável para o consumo (não para 
o consumo de bens e serviços essenciais mas 
principalmente de produtos sumptuários) tor- 
nou-se um factor inflacionista da economia 
nacional. 

Oa malabarismos ao nível do Orçamento de 
Estado cujo défice se prevê mais elevado e 
cada vez menos controlável pela Assembleia 
da República, levaram agora o governo a cortar 
nas despesas sociais e do sector público 40 
milhões de contos e outros 40 milhões estão 
previstos. 

As exigências da redução do consumo não 
afectam a carga fiscal sobre as empresas e o 
grande capital (o IRC foi reduzido enquanto que 
os créditos à habitação, as rendas de casa e a 
elevação dos preços de produtos e serviços de 
primeira necessidade estão em agravamento. 

E neste quadro que se inscrevem os esfor- 
ços actuais do PCP na viabilização de 
uma alternativa democrática ao governo 

e à política da direita cavaquista nos diversos 
terrenos de acção, no debate interno e na aus- 
cultação da opinião democrática no âmbito das 
discussões das Teses para o Xlil Congresso 
(extraordinário) do Partido. 

As imponentes manifestações do 25 de Abril 
e do 1S de Maio reflectiram sem equívoco a 
enorme força de massas para uma alternativa 
democrática, mesmo contra as tendências no 
seio de partidos democráticos para enveredar 
por caminhos que poderão resultar em novo 
êxito eleitoral do PSD, através do uso de- 
magógico e eleitoralista do aparelho de Esta- 
do, e na recuperação da direita governante 
actualmente em nítida perda de força. 

Justamente a Nota da Comissão Política 
assinala as «contradições e dificuldades inter- 
nas do governo e do PSD, a crescente redução 
da sua base de apoio e o seu maior isolamento 
político, social e eleitoral». 

Os que jogam no «esvaziamento do PCP» 
como esperança de triunfo das suas concep- 
ções bipolarizantes na alternativa do Poder e 
na hegemonia de um só partido - o PS - na es- 
querda portuguesa arriscam-se a uma tremen- 
da desilusão e a um fracasso de desastrosas 
consequências. 

O mandato popular é cada vez mais evidente 
e imperioso. Não o ouvir nem compreender 
constitui prova de irrealismo político e de leitu- 
ra errónea não só da situação objectiva e das 
disposições populares de luta como da força e 
influência do PCP, do seu papel indispensável 
e insubstituível na grande conjugação de for- 
ças para uma verdadeira alternativa a Cavaco, 
ao PSD e à sua política. 

V^. 

Resumo 

36 
Quinta-feira 

Mário Soares e Cavaco Silva de- 
claram-se, durante a cerimónia de 
abertura do I Congresso de Quadros 
Angolanos no Exterior, confiantes no 
futuro de Angola e na instauração da 
paz ■ O Conselho de Ministros apro- 
va uma legislação que concede be- 
nefícios fiscais em áreas como a ha- 
bitação e a reforma ■ A JCP faz a 
apresentação do documento prepara- 
tório do I Encontro Nacional dos Jo- 
vens Trabalhadores Portugueses ■ O 
presidente da Comissão da CEE, 
Jacques Delors, admite em Bruxelas 
que a união europeia é um assunto 
ainda não suficientemente amadure- 
cido para merecer um tratamento 
igual ao da união económica e mo- 
netária ■ O presidente François Mit- 
terrand e o chanceler Helmut Kohl 
celebram em Paris a «união sagra- 
da» entre a França e a RFA, dois 
dias antes da cimeira extraordinária 
da CEE em Dublin ■ Soldados israe- 
litas abrem fogo sobre uma marcha 
de um milhar de palestinianos ma- 
tando quatro e ferindo pelo menos 
140 ■ O secretário da Defesa Dick 
Chene, propõe no Congresso cortes 
nos programas de modernização da 
Força Aérea e da aviação naval ■ É 
assassinado o candidato de esquer-, 
da à presidência da Colômbia. 

impedido que todos os jovens cum- 
pram o serviço militar ■ O presidente 
interino romeno, Ion lliescu, pronun- 
cia um discurso em que rejeita as 
exigências de manifestantes que re- 
clamavam a sua demissão e de ou- 
tros dirigentes do partido ■ Os minis- 
tros da Defesa das duas Alemanhas, 
reafirmam por ocasião do seu primei- 
ro encontro oficial a sua hostilidade a 
qualquer extensão das estruturas mi- 
litares da NATO à RDA. 

38 
Sábado 

37 
Sexta-feíra 

O PCP entrega na Assembleia da 
República um projecto de lei que 
preconiza a criação da autarquia 
«Área Metropolitana de Lisboa» ■ 

, Delgegações do PCP e da UDP reú- 
nem-se na Sede da Soeiro Pereira 
Gomes para discutir as próximas 
eleições legislativas ■ Mário Soares 
inicia uma visita ao Vaticano onde 
terá uma audiência com o Papa ■ O 
ministro dos Negócis Estrangeiros da 
URSS, Eduart Chevardnadze, defen- 
de a criação de uma Alemanha neu- 
tral ■ O ministro português da Defe- 
sa afirma que a falta de verbas tem 

Álvaro Cunhal participa em quatro 
iniciativas ligadas à participação do 
XIII Congresso, designadamente em 
Faro, S. Bartolomeu de Messines, 
Seixal e Monte da Caparica ■ Termi- 
na o III Congresso dos Magistrados 
do Ministério Público, organizado 
pelo respectivo sindicato em Lisboa 
■ O presidente do Sindicato dos Ma- 
quinistas faz o balanço da greve, que 
além da supressão de todas as cir- 
culações de mercadorias provocou 
supressões e atrasos em cerca de 
70 por cento dos comboios de pas- 
sageiros ■ O Governo português 
anuncia que as primeiras nego- 
ciações directas e oficiais entre o 
MPLA e a UNITA para o cessar-fogo 
e a instauração da Paz em Angola 
decorrerão em Portugal nos próxi-' 
mos dias ■ Os contactos entre o go- 
verno de Angola e a Unila poderão 
prosseguir em Portugal ou em qual- 
quer país africano, segundo afirma o 
ministro angolano das Relações Ex- 
teriores, Pedro de Castro Van Du- 
nem «Loy» ■ Os chefes de Estado e 
de Governo da Comunidade Euro- 
peia, reunidos em conselho especial, 
decidem preparar um novo salto em 
frente no processo de integração eu- 
ropeia. 

que Pedro Canavarro, actual presi- 
dente do partido, afirma que não ten- 
ciona demitir-se do cargo, apesar 
das divergências no seio dos renova- 
dores ■ Moscovo promete aliviar par- 
te da pressão sobre os separatistas 
lituanos com o anúncio de que uma 
fábrica de fertilizantes vai receber 
gás natural ■ Muitos milhares de tra- 
balhadores sul-coreanos protestam, 
perto de Ulsan, contra a repressão 
do movimento grevista no estaleiro 
de Hyundai, atirando pedras contra a 
polícia e gritando palavras de ordem 
antigovernamentais ■ O primeiro-mi- 
nistro de Israel, Isaac Shamir, prepa- 
ra-se para chefiar o governo mais à 
direita que o seu país teve, afirman- 
do desde já que rejeita o plano Ba- 
ker para uma solução do conflito 
com os palestinianos e que nunca 
cederá às pressões dos governos 
estrangeiros para negociar com a 
OLP ■ O governo da Guiné-Bissau 
apela à comunidade internacional 
para ajudar a evitar o confronto mili- 
tar com o Senegal ■ O vice-presiden- 
te do Congresso Nacional Africano, 
Nelson Mandela, chega à cidade do 
Cabo para preparar as conversações 
preliminares com o governo sul-afri- 
cano. 

30 
Segunda-feira 

O PCP vai apresentar na AR pro- 
postas para desgovemamentalizar a 
Alta Autoridade para a Comunicação 
Social, anuncia José Casanova ao 
divulgar as conclusões da Comissão 
Política do CC do PCP ■ 20 mil tra- 
balhadores da fábrica de automóveis 
Hyundai, em protesto contra a inter- 
venção policial no fim-de-semana 
nos estaleiros do grupo, aprovam um 
plano de greve de dois dias. 

39 
Domingo Terça-feira 

Realiza-se em Lisboa um Encontro 
Nacional dos Jovens trabalhadores 
comunistas ■ Decorre uma reunião 
do Conselho Nacional do PRD, em 

Em ambiente de festa popular e de 
luta em defesa dos direitos dos tra- 
balhadores, comemora-se pela cen- 
tésima vez o I.0 de Maio. 

jr*- 

I 
i 

jn r 

■-■í- 
V- 

M 

Protofànoc lOOOá o« UNI VOS' 
O jornal 
dos trabalhadores 
da democracia 
e do socialismo 
PROPRIEDADE; Partido 
Comunista Português. Rua Soeiro 
Pereira Gomes - 1699 - Lisboa 
CODEX. Tel. 76 83 45 
DIRECÇÃO E REDACÇÃO: Rua 
Soeiro Pereira Gomes - 1699 Lisboa 
CODEX 
Tel. 76 97 25/76 97 22 

ADMINISTRAÇÃO: 
EDITORIAL «AVANTE!», SA 
Rua de São Bernardo, 14, 2.° 
1200 Lisboa 
Capital social; 15 000 000$00 
CRC matrícula: 47059 
NIF - 500 090 440 
DISTRIBUIÇÃO: 
CDL, Central Distribuidora Livreira, 
SARL. Serviços Centrais: 
Av. Santos Dumont. 57 - 2.° - 
1000 Lisboa 
Tel. 73 22 75/76 11 31/73 48 17 
Casa da Venda em Lisboa: Rua do 
Século. 80 - 1200 Lisboa 
Tel. 32 19 16 

ASSINATURAS; 
Av. Santos Dumont. 57-4.°, Esq.0 

. 1000 Lisboa. Tel. 76 64 02 

ALTERAÇÕES 
DE ÚLTIMA HORA 
Das 22 às 2 horas - Tel. 90 00 44 

EXPEDIÇÃO: 
R. João de Deus, 24 - Venda Nova 
2700 Amadora. Tel. 90 00 44 
PUBLICIDADE CENTRAL: 
Rua de São Bernardo. 14, 2.° 
Tel. 67 01 93 
Porto - Rua do Almada. 18-2.°, 
Esq.0 - 4000 Porto. Tel. 38 10 67 

Delegação do Norte 
Centro Distribuidor do Porto: 
R. Miguel Bombarda, 578 - 
4000 Porto 
Tel. 69 39 08/69 96 15 
Centro Distribuidor de Coimbra: 
Terreiro da Erva, 6 - 3000 Coimbra 
Tel. 28394 

Composto e impresso na Heska 
Portuguesa - R. Elias Garcia, 27 
Venda Nova - 2700 Amadora 
Depósito legal n.0 205/85 

i Tiragem média do més de Abril: 20 800 exemplares 

7 ; 



Semana / 

; Owi/ntó! 

Ano 60 — Série VII 
N.0 853 
3 de Maio de 1990 
2.° Caderno 
Não pode ser vendido 

, separadamente 

Wo*q da comissão politica 

A preparação do XIII Congresso 

e a situação politica 

4 A Comissão Política do Comité Central do Partido 
■ ■ Comunista Português na sua reunião de hoje con- 

siderou aspectos da situação política e social e debru- 
çou-se sobre os trabalhos preparatórios do XIII Con- 
gresso (extraordinário), nomeadamente sobre o intenso, 
amplo e democrático debate travado em todo o Partido 
em tomo das Teses do Comité Central. 

O A Comissão Política sublinha que os últimos acon- 
tecimentos confirmam a intensificação da ofensiva 

do Governo PSD contra as conquistas democráticas do 
povo e dos trabalhadores portugueses. As recentes de- 
cisões governamentais visando a aceleração do proces- 
so de privatizações e a destruição da Reforma Agrária 
(anúncio da liquidação das UCP's e da entrega aos 
agrários, ou venda de todas as terras expropriadas), 
exemplificam o carácter e os objectivos da ofensiva go- 
vernamental. 

Tais práticas, acompanhadas de uma escandalosa 
acção démagógica e eleitoralista, não conseguem es- 
conder, entretanto, nem a acentuação das contradições 
e dificuldades internas, do Governo e do PSD, nem a 
crescente redução da sua base de apoio e o seu maior 
isolamento político, social e eleitoral. Dados elucidativos 
destas situações são designadamente: por um lado, as 
sucessivas remodelações e substituições ministeriais 
que transformam o Governo num factor de desestabili- 
zação da vida nacional; por outro lado, o desenvolvi- 
mento e intensificação da luta por melhores condições 
de vida e de trabalho e contra a política do Governo 
PSD, envolvendo as massas trabalhadoras e vastos 
sectores sociais diversificados. A Comissão Política su- 
blinha, ainda o facto de o partido do Governo — clara- 
mente derrotado nos dois últimos actos eleitorais — re- 
gistar significativas perdas na generalidade das eleições 
para Comissões de Trabalhadores que têm vindo a rea- 
lizar-se, enquanto as listas unitárias aumentam a sua 
expressão e influência. 

O A Comissão Política avaliou positivamente a deci- 
são do Presidente da República de vetar a lei so- 

bre a Alta Autoridade para a Comunicação Social. Re- 
lembrando que os problemas hoje existentes nesta ma- 
téria têm origem na clamorosa cedência do PS face às 
pretensões do PSD e da direita aquando da revisão da 
Constituição, a Comissão Política considera, entretanto, 
que a situação criada com o veto presidencial abre no- 
vas possibilidades de luta e de intervenção com vista à 
eliminação dos aspectos mais negativos da lei. 

A Comissão Política, ao mesmo tempo que reafir- 
ma a disponibilidade do PCP para considerar com o PS 
todas as possibilidades de acção conjunta, confirma a 
decisão de apresentar na Assembleia da República, em 
10 de Maio, as propostas do PCP visando assegurar a 
desgovemamentalização da Alta Autoridade para a Co- 
municação Social, a defesa dos direitos dos jornalistas 
e a manutenção do Conselho de Imprensa. 

A A Comissão Política sublinha o interesse e a soli- 
dariedade fraterna com que o PCP acompanha os 

esforços dos Governos da República Popular de Angola 
e da República Popular de Moçambique no sentido de 
porem termo às agressões instigadas e apoiadas pelo 
imperialismo contra os seus países. 

A Comissão Política considera, ainda, que qualquer 
apoio português aos esforços de paz daqueles Gover- 
nos só será benéfico e eficaz (quer para os povos dos 

dois países africanos, quer para o povo português) des- 
de que prestado com total respeito pela independência 
de Angola e Moçambique e pela plena soberania dos 
seus Governos, com a rejeição de qualquer tentativa de 
ingerência, parternalismo ou pretensões neocolonia- 
listas. 

C Apreciando as Comemorações do 16.° aniversário 
do 25 de Abril, o seu conteúdo e a ampla adesão 

de que foram objecto, a Comissão Política considera 
que elas evidenciaram uma forte reafirmação do apoio 
popular à Revolução de Abril e aos seus objectivos e 
conquistas fundamentais, e constituíram uma expressi- 
va demonstração da vontade de concretização de uma 
alternativa democrática. 

A amplitude das manifestações populares tornou 
mais evidentes e ridículas, quer a incomodidade que 
esta data gloriosa da luta pela liberdade e pela demo- 
cracia continua a provocar nas forças da direita (que 
não se poupam a esforços para a silenciar ou denegrir), 
quer algumas leituras distorcidas e oportunistas do 25 
de Abril e do seu significado visando obscuros objecti- 
vos ideológicos e partidários. 

A manifestação de Lisboa e as comemorações po- 
pulares do Porto e as muitas centenas de iniciativas 
levadas a cabo em todo o País pelas autarquias locais, 
pelo movimento sindical unitário, pelas várias estruturas 
do movimento associativo popular e pelas organizações 
do PCP, confirmam que Abril está vivo e que os seus 
ideais se reforçam como referência essencial para to- 
dos os que lutam e continuam a lutar pela democracia, 
pela liberdade, pela paz e pelo bem estar do povo e 
dos trabalhadores portugueses. 

vor da autonomia e meios do Poder Local contrasta 
vivamente com a actividade centralizadora do Governo, 
expressa de forma constante, como ainda recentemente 
aconteceu com a revisão do regime dos Planos Directo- 
res municipais, submetidos a ratificação parlamentar a 
requerimento do PCP. Tal legislação, além de prever 
ingerências excessivas do Governo, estabelece um pra- 
zo tão curto que inviabiliza a elaboração de planos sé- 
rios e fundamentados. 

O PCP renova, por outro lado, o seu empenho na 
Regionalização e a denúncia do prosseguimento do blo- 
queio do Governo do PSD e anuncia que tomará novas 
iniciativas a curto prazo. Igualmente importante é a 
apresentação pelo PCP do projecto de lei que tem em 
vista a criação da Área Metropolitana de Lisboa. 

8. 

6. 
A Comissão Política debruçou-se sobre as Come- 
morações do Dia dos Trabalhadores promovidas 

em todo o País pela CGTP/IN e saúda o movimento 
sindical unitário e todos os trabalhadores portugueses, 
exortando-os a fazer do próximo 1.0 de Maio uma gran- 
de jornada de luta pela defesa dos seus direitos e inte- 
resses, por melhores salários, por mais protecção social 
e pelo reforço e consolidação da sua unidade. 

A Comissão Política considera que a previsível 
grande jornada do 1,0 de Maio constituirá uma resposta 
firme e decidida às manobras divisionistas que preten- 
dem colocar os justos sentimentos de unidade dos tra- 
balhadores ao sen/iço de mal disfarçadas estratégias 
hegemónicas. 

A Comissão Política manifesta a convicção de que 
as manifestações do 1.° de Maio contribuirão para dar 
um poderoso impulso à luta de massas e à intensifica- 
ção, unificação e coordenação das múltiplas lutas em 
curso. 

"7 A Comissão Política salienta a importância do pró- 
' " ximo Congresso da Associação Nacional de Fre- 
guesias que se realizará em 4, 5 e 6 de Maio, esperan- 
do que se traduza num importante contributo para o 
fortalecimento das freguesias e da sua intervenção na 
resolução dos problemas das populações e no estímulo 
à sua participação. 

Nesse sentido, será importante seguramente a mar- 
cação feita pelo PCP para o próximo dia 8 de Maio, do 
debate na Assembleia da República do Projecto de Lei 
n.0 417-V, sobre o regime de competência e meios fi- 
nanceiros das freguesias. 

O empenho do PCP e de outros democratas a fa- 

A Comissão Política apreciou as conclusões da 
Cimeira Europeia de Dublin e considera, no segui- 

mento da proposta do PCP apresentada na Interpela- 
ção ao Governo na Assembleia da República, que an- 
tes da próxima Cimeira dos Doze, em Junho, e das 
Conferências Intergovernamentais, se deve proceder a 
um amplo e profundo debate nacional sobre a União 
Económica e Monetária e sobre a União Política, com 
vista a salvaguardar os interesses, a soberania e a in- 
dependência nacionais. 

A Comissão Política considera ainda que os princí- 
pios da «Coesão Económica» e da «dimensão social do 
desenvolvimento», a problemática do reforço e exten- 
são dos fundos estruturais para além de 1993 e capaci- 
dade de decisão autónoma nacional nas matérias de 
interesse específico de Portugal não podem ser subal- 
ternizadas ou sacrificadas aos novos desenvolvimentos 
da integração. 

Q A Comissão Política apreciou o desenvolvimento 
dos trabalhos preparatórios do XIII Congresso (ex- 

traordinário) e realça a amplitude e a riqueza do debate 
sobre as Teses do Comité Central, traduzidas na parti- 
cipação, até agora, de cerca de 30 mil militantes e na 
apresentação de um vasto conjunto de propostas de 
emenda e de alterações às Teses. 

Tal situação confirma o Partido como o mais amplo 
e dinâmico espaço de debate demonstrando que é no 
Partido que melhor os militantes podem proceder ao 
aproveitamento pleno da riqueza incorporada na diversi- 
dade de opiniões e que melhor se pode dar ao debate 
a continuidade necessária e indispensável, através da 
concretização colectiva das conclusões colectivamente 
obtidas. 

A Comissão Política considera que o forte empe- 
nhamento do Partido na preparação do Congresso e a 
forma como o debate tem vindo a processar-se exem- 
plificam claramente o carácter interessado, responsável 
e fraterno da intervenção dos militantes comunistas. 
Tais factos (que constituem uma significativa e conclu- 
dente resposta às deturpações, falsificações e calúnias 
veiculadas pela campanha anticomunista), evidenciam, 
de facto, uma riqueza de vida democrática única no 
quadro partidário nacional. 

Lisboa, 30 de Abril de 1990 

A Comièsão Política 
do Comité Central do 

Partido Comunista Português 
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Os comunistas 

fazem-se ouvir 

Os comunistas agem. Pela liberdade, pela democracia, 
pela justiça, pelo progresso. E contra tudo o que se 
opõe a essa marcha pelo futuro. 
Agem e não estão sozinhos. Porque o não fazem para 
si, mas para todos. Porque lutam com os explorados 
contra a exploração, com os democratas pelos direitos 
e liberdades, com os progressistas pelo socialismo. 
Muitas vezes, porém — a maior parte das vezes — a 
voz deles não se ouve fora do terreno de cada luta. 
Os comunistas, além de agirem, e ao mesmo tempo 
que o fazem, falam. Para enunciar os seus princípios, 
anunciar as lutas, traçar os rumos, debater as ideias. 
Desde o 25 de Abril de 1974, falam em voz alta. Mas 
mesmo antes falavam. Em murmúrio, claro. E 
expunham as suas ideias, e a convicção dos seus 
princípios, e a voz dos seus apelos no papel fininho do 
«Avante!» de então. Dessa voz sussurrada nasceu o 
grande clamor de Abril. 
Nas sucessivas jornadas de luta, os comunistas 
continuam a falar. A expor. A explicar. A esclarecer. Em 
voz alta. 
Só que a sua voz, para além do campo restrito de cada 
acção — numa empresa, numa escola, numa instituição 
— é sistematicamente abafada pelo manto de silêncio 
com que a cobrem; ou envenenada pela mentira com 
que a cercam; ou distorcida pela especulação que lhe 
introduzem. 
Nos últimos tempos assim tem sido, cada vez mais 
fortemente. 
No entanto... apesar da brutal e sistemática campanha 
anticomunista, os comunistas continuam a ser ouvidos, 
entendidos e apoiados. 
Não faltam exemplos desse entendimento e desse 
apoio. Exemplos recentes. Bem podem os mestres da 
manipulação e os seus lacaios tentar esconder, 
deturpar ou inventar cenários, porque é a realidade a 
impor-se. 
Bem podem falar de preparação do XIII Congresso do 
PCP como se de um pote envenenado de intrigas se 
tratasse; bem podem silenciar a apreciação que a 
Comissão Política do CC fez sobre o andamento dos 
trabalhos do Congresso, registando o amplo debate em 
que participaram já mais de trinta mil comunistas (a 
nota que o «Avante!» publica apenas pode ser lida no 
nosso jornal);, bem podem exaltar as «vias 
grupusculares aumentando-lhes a importância e o peso 
ínfimo através da promoção de personalidades a quem 
fornecem tribuna nos seus órgãos; bem podem 
especular sobre a direcção do Partido e a sua unidade 
usando o velho baralho dos «sucessores», das «vias» e 
dos «grupos». O Congresso — que é uma realidade em 
desenvolvimento — vai fortalecer o Partido e não 
pulverizá-lo. 
Bem podem anunciar o fim do apoio eleitoral aos 
comunistas — como muitos o fazem extrapolando 
«exemplos» que nos não servem. A recuperação 
eleitoral do PCP e dos seus aliados desmente-o. E o 
frentismo de direita, em que o PS se deixa tentar, prova 
mesmo que é política que não pega. As últimas 
eleições na freguesia da Quinta do Anjo — valha o que 
valha um exemplo tão localizado — em que o PS se 
aliou à direita para camufladamente fazer frente à CDU, 
não fez mais do que reforçar não apenas a 
percentagem e a maioria dos comunistas e dos seus 
aliados, mas também o número de votos, como 
aconteceu na semana passada. 
Bem podem — como uns fizeram descaradamente 
dizer que o 1.0 de Maio foi de luta o comunismo. Mentir 
uma vez mais como o fez a RTP ao anunciar para 
Moscovo umas comemorações «pela primeira vez» sem 
desfile de tropas. Ou congratular-se por algumas vaias 
ou assobios ao PCUS. Ou esfregar as mãos em frente 
do leitor ou do espectador para o encorajar a fazer o 
mesmo, perante «a exigência de tirar os comunistas do 
governo» na Roménia. Bem podem tentar virar o 1.0 de 
Maio contra os comunistas, que era o mesmo que virá- 
-lo contra os trabalhadores. 
O 1.0 de Maio em Portugal — não apenas em Lisboa, 
não apenas no Porto — foi o que se viu. E quem lá foi 
é porque continua a não engolir o veneno tão 
abundantemente distribuído. É porque continua a 
confiar — e a reforçar a sua confiança no PCP e nas 
organizações verdadeiramente unitárias onde os 
comunistas dão o melhor se si próprios. 
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Um desmentido tategóríto 

Os Presidentes de Câmara do PCP do Distrito 
de Setúbal, reunidos na Comissão Coordenadora 
Distrital de Autarquias no dia 30 de Abril de 1990, 
tendo tomado conhecimento da notícia publicada 
no jornal Expresso no dia 28.04.90 sob o título «Câ- 
maras do PCP não aprovam "sucessor oficial" de 
Cunhal», desmentem categoricamente terem feito 
qualquer iniciativa com o objectivo específico de 
discutir o futuro cargo de Secretârio-Geral adjunto 
do PCP. 

Esta questão tem sido abordada em inúmeras 
reuniões no âmbito da discussão das Teses do PCP 

ao XIII Congresso e conforme as próprias Teses o 
sugerem, tendo vindo a ser manifestadas as mais 
diversas opiniões. 

Os presidentes de Câmara do PCP recusam ser 
utilizados quanto ao apoio a pretensas linhas, cor- 
rentes ou fracções que sempre reprovaram no seio 
do PCP, rejeitando, portanto a especulação jornalís- 
tica feita pelo «Expresso». 

A Coordenadora Distrital da Autarquias da DORS do PCP 
30/4/90 

Encontro de democratas 

do distrito de Setúbal 

Mais de uma centena de 
democratas do distrito de 
Setúbal reuniu no passado 
dia 27 de Abril, no Monte da 
Caparica, Almada, para, se- 
gundo documento que apro- 
varam, «denunciar as desi- 
gualdades económicas que 
acentuam o fosso social, a 
restrição de direitos e o agra- 
vamento da insegurança do 
trabalho, a frustaçâo da maio- 
ria da juventude face às difi- 
culdades do acesso à Univer- 
sidade, o individualismo sel- 
vagem e a violência que ir- 
rompe na sociedade». 

O Encontro de Democratas 
foi promovido por uma comis- 

são constituída por Alcídio 
Torres, André Martins, 
António Estevão, Apolónia 
Teixeira, Arnaldo Gamito, 
Carlos Humberto Carvalho, F. 
Soares Feio, José Reis, Nuno 
Bernardo, Marcos Antunes, 

. Ribeiro Dias e Valdemar San- 
tos. 

Conforme foi afirmado, não 
se tratou de uma iniciativa de 
partidos políticos, mas no 
conjunto dos promotores e na 
globalidade das presenças e 
das intervenções era possível 
reconhecer um vasto leque 
partidário à esquerda do PSD, 
unido na «proclamação de 
que é tempo de pôr fim à polí- 
tica de direita». 

«Pugnando pela mais 
rápida institucionalização das 
Regiões Administrativas, es- 
tamos a pensar no imenso 
potencial humano, social, cul- 
tural e económico que consti- 
tui o distrito de Setúbal, sem 
dúvida um dos do País com 
melhor qualidade de vida, 
mas onde nos debatemos 
com o atraso de medidas de 
fundo quanto às acessibilida- 
des, a ameaça do alargamen- 
to do Campo de Tiro de Alco- 
chete, a deterioração das 
condições de vida e de traba- 
lho» — sublinhou o Encontro. 

José Manuel Maia, Vice- 
Presidente da Assembleia da 

República e Presidente da 
Assembleia Municipal de Al- 
mada, fez a primeira interven- 
ção de saudação aos presen- 
tes. O Encontro recebeu men- 
sagem de apoio de Joel 
Hasse Ferreira e Marques 
Júnior. Entre os democratas 
presentes, estiveram Romeu 
Correia e inúmeros eleitos 
das autarquias locais. 

«Pela nossa postura de 
convergência democrática, 
fazemos apelo à unidade que 
não regateou espaços de 
multidão, saída às ruas e pra- 
ças e que gritou: 25 de Abril 
Sempre!» —termina assim o 
manifesto aprovado. 
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25 de Abril, 1.° de Maio - São, desde 1974, dias de festa nas ruas. De norte a sul do País. 
Dos Açores à Madeira. Dias de festa com uma clara mensagem de unidade e de confiança no futuro, como o 
testemunham as imagens que aqui deixamos, captadas na cidade do Porto. 

JF de Ermesinde em situntão ilegal 

Mantém-se a situação de 
anormalidade naautarquiade 
Ermesinde, em Valongo. À 
Junta, eleita democratica- 
mente pela Assembleia de 
Freguesia, não foi ainda dada 
posse. Em sua substituição 
funciona uma «Junta fantas- 
ma», não reconhecida pela 
maioria da Assembleia. En- 
tretanto esta não é convocada 
para reunir, com manifesto 
prejuízo para a população 
que vê assim impossibilitada 
a resolução dos problemas, e 
muitos são, que a afectam. 

A CDU, que tudo tem feito 
para resolver a situação, res- 
ponsabilizou, na passada 
semana, em conferência de 
imprensa, o Partido Socialista 
pelo problema criado. Em 
devido tempo apresentou 
queixa no Governo Civil e no 
Ministério do Plano e Admi- 
nistração do Território e estu- 
da ainda a possibilidade de 
demandar criminalmente «os 
que ilegal e abusivamente se 
assumiram como executivo 
da Junta». 

Também na Câmara e na 

Assembleia Municipal, foi na 
altura denunciado, «o PS, que 
detém a maioria absoluta, usa 
ditatorialmente essa maioria, 
marginalizando os elementos 
de outras forças políticas, a 
quem não foi atribuído qual- 
querpelouro».Outroexemplo 
dado desta política é o fácto 
de os sete elementos do Con- 
selho de Administração dos 
SMAES serem todos do PS. 

Entende a CDU de Valongo 
que «a gestão autárquica, a 
resolução dos prementes pro- 
blemas que afectam a popula- 

ção do concelho passam pelo 
empenhamento, pelo esforço 
e dedicação de todos os elei- 
tos a quem devem ser conce- 
didas condições de trabalho». 
Cheiros pestilentos da «Ll- 
POR», ruas esburacadas e 
com morosidade nos arran- 
jos, obras de saneamento in- 
termináveis, a adiada abertu- 
ra das piscinas, são alguns 
dos problemas que, nomea- 
damente em Ermesinde, exi- 
gem solução no concelho de 
Valongo. 
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Assembleia da República 

Estufas telefónicas 

PCP exige esclarecimento 

O Grupo Parlamentar do 
PCP reclamou que sejam ra- 
pidamente accionados os 
mecanismos regimentais ade- 
quados que permitem escla- 
recer cabalmente todos os 
factos relacionados com a 
alegada existência de escu- 
tas telefónicas. 

Esta posição da bancada 
comunista foi defendida faz 
hoje oito dias na Assembleia 
da República pelo deputado 
Lino de Carvalho que a fun- 
damentou tomando por base, 
entre outros elementos, a 
«atmosfera da clandestinida- 
de e de conspiração que pa- 
rece viver-se hoje no seio do 
Governo». 

A admissão pública pelo 
ministro da Justiça da exis- 
tência de escutas telefónicas, 
vem de resto adensar ainda 
mais na perspectiva dos par- 

lamentares comunistas o «cli- 
ma de suspeições» existen- 
tes, pondo em relevo um 
quadro — «facilitado pela 
existência de uma selva tec- 
nológica não controlável», 
como frisou o deputado do 
PCP — incompatível com um 
regime democrático e de li- 
berdades constitucionalmente 
garantidas. 

Comentando a última re- 
modelação governamental, 
outra das matérias que abor- 
dou na sua declaração políti- 
ca, Lino de Carvalho afirmou 
que esta «reflecte cada vez 
mais a instabilidade que per- 
corre o Governo» pondo ain- 
da a nu o «progressivo isola- 
mento do Primeiro-Ministro», 
e a «fusão e confusão que 
paira no PSD e no Governo 
entre os interesses do Estado 
e as questões internas parti- 
dárias e pessoais, as lutas 

por lugares de influência e as 
suas evidentes repercussões 
na estabilidade governativa». 

Verberadas pelo deputado 
comunista foram, .por outro 
lado, algumas das orien- 
tações do Executivo no domí- 
nio da política económica e 
bem assim o seu autismo e a 
sua reiterada incapacidade 
para promover diálogo. Re- 
cordou, a este propósito, ci- 
tando como exemplos, a Alta 
Autoridade para a Comunica- 
ção Social que Cavaco Silva 
insiste em governamentalizar 
contra uma larga faixa de 
opiniões, e o processo de re- 
gionalização que o Executivo 
mantém em «banho maria» 
contra a vontade expressa de 
todos os sectores da vida de- 
mocrática do País. 

A nova queda verificada 
no poder de compra dos tra- 
balhadores em consequência 

da tendência inflacionista que 
não pára de subir, situando- 
-se hoje na casa dos 12,9 
por cento, e a situação de 
instabilidade gerada na agri- 
cultura do Sul em torno da 
posse da terra, resultado de 
uma nova lei contra a Refor- 
ma Agrária, foram também 
alvo de severas críticas por 
parte de Lino de Carvalho 
que não poupou, por último, 
a forma como o governo tem 
conduzido a inserção da nos- 
sa economia na Comunidade, 
integração que tem deixado 
ao «arbítrio dos interesses 
dos mais fortes e do capital 
estrangeiro — as palavras 
são suas — aquilo que devia 
constituir uma estratégia de 
convergência e mobilização 
do País com base num sério 
diálogo institucional em torno 
de uma estratégia nacional e 
de objectivos prioritários». 

OID do Norte Alentejano 

arrísca-se a ser «acto falhado» 

— alerta Grupo Parlamentar do PCP 

A forma como a Operação Integrada de 
Desenvolvimento do Norte Alentejano está a ser 
implementada continua a suscitar fortes reservas junto 
dos mais variados sectores económicos e sociais, 
avolumando-se as críticas quer quanto à natureza das 
opções tomadas quer quanto à marginalização a que 
são votados neste processo os parceiros sociais. 

A chamada Convenção 
para o Desenvolvimento do 
Alentejo, realizada no passa- 
do dia 27, em Tróia, por inicia- 
tiva da Comissão Coordena- 
dora Regional do Alentejo 
(CCRA) para a qual não 
foram convidados as autar- 
quias locais, os sindicatos, a 
Federação Nacional de Coo- 
perativas nem sequer a enti- 
dade organizadora do Con- 
gresso do Alentejo, como re- 
feriu na passada semana na 
Assembleia da República o 
deputado do PCP Luis Roque 
—é porventura o mais acaba- 
do exemplo dos conceitos e 

da prática centralizadora do 
Governo que insiste em 
deixar à margem os parceiros 
sociais. 

Abrangendo o distrito de 
Portalegre onde se verifica 
um dos mais altos índices de 
desemprego (cerca de 17 por 
cento) e onde se acentua a 
tendência para a desertifica- 
ção, a OID Norte alentejano 
corre assim o risco de vir a ser 
um «acto falhado», para utili- 
zar a expressão de Luís Ro- 
que, circunstância a que não 
serão alheios, por outro lado, 
as opções e prioridades nela 
definidas. 

Com efeito, observou o 
deputado comunista, não se 
compreende que num distrito 
de vocação agrícola esta 
componente apareça em sex- 
to lugar nas.prioridades da 
OID, enquanto a valorização 
e aproveitamento do poten- 
cial turístico, com os seus 
quatro milhões é 250 mil con- 
tos, surge como actividade 
prioritária, ficando-se o de- 
senvolvimento industrial por 
uns modestos 646 mil contos. 

Acresce ainda — e estes 
foram aspectos em relação 
aos quais Lu ís Roque foi parti- 
cularmente crítico — que a 
OID não integra vários projec- 
tos fundamentais para o de- 
senvolvimento do distrito 
como a barragem do Pisão, a 
exploração de urânio de Nisa 
ou a agro indústria, enquanto 
outros são francamente valo- 
rizados como sucede com a 
produção florestal (leia-seeu- 
caliptização) que tem inscrita 

uma verba superior à prevista 
para o já referido desenvolvi- 
mento industrial. 

Entretanto, como é seu 
hábito, a bancada comunista 
não se ficou apenas pelas 
críticas, deixando simulta- 
neamente aqueles que são do 
seu ponto de vista as alterna- 
tivas1 mais correctas para o 
adequado desenvolvimento 
da região. Referenciando-as, 
Luís Roque defendeu a ne- 
cessidade de criar outros 
eixos rodoviários para além 
dos considerados fundamen- 
tais e a manutenção de vários 
troços ferroviários, a melhoria 
dos recursos hídricos e o mel- 
hor aproveitamento quer 
agrícola quer turístico das 
barragens existentes, a ex- 
ploração das águas medici- 
nais e do termalismo e a ex- 
ploração dos recursos minei- 
ros bem como a sua transfor- 
mação na região. 

Problemas multiplkam-se 

no distrito de Coimbra 

A progressiva desertifica- 
ção das zonas serranas do 
seu interior quer em termos 
da população quer da paisa- 
gem natural e o acentuar das 
assimetris e diferenciações, 
continuam a ser razões de 
fundo que estão na origem 
de muitos dos problemas que 
afectam o distrito de 
Coimbra. 

A eles se referiu pormeno- 
rizadamente o deputado co- 
munista Victor Costa, eleito 
por aquele círculo, numa das 
sessões plenárias da passa- 
da semana, inteiramente de- 
dicada no seu período da or- 
dem do dia à discussão de 
problemas locais e regionais. 

Sem ser exaustivo no re- 
censamento de todos eles, 

por imperativas razões de 
tempo, Victor Costa começou 
por aludir aos problemas da 
rede rodoviária e ferroviária, 
num caso em virtude da dimi- 
nuição ou cessação dos ser- 
viços prestados pela CP, no 
outro quer pela degradação 
das vias quer pelo passo len- 
to de algumas das cons- 
truções em curso. 

Lentidão em tudo idêntica 
à verificada nas obras do 
Mondego - «arrastam-se e 
eternizam-se», disse Victor 
Costa -, com isso provocan- 
do ou facilitando a ocorrência 
de inundações como as re- 
centemente verificadas nos 
campos de arroz que pode- 
rão ter comprometido as co- 
lheitas deste ano. 

Problemas que têm ainda 
como uma das suas verten- 
tes, observou o deputado do 
PCP, a «falta de legislação 
adequada e eficaz» no que 
diz respeito à instalação e 
alargamento de indústrias po- 
luentes e tóxicas (como suce- 
de na zona da Figueira da 
Foz), situação que poderá 
conhecer um novo agrava- 
mento com a anunciada ins- 
talação pela CELBI de uma 
nova unidade industrial para 
o fabrico de papel e a even- 
tual instalação de uma fábri- 
ca de Soda. 

Entretanto, por manifesta 
incapacidade dos órgãos lo- 
cais ou pelo abandono da 
Administração Local, melhor 

panorama não oferece, por 
outro lado, o concelho de 
Coimbra. Aqui, segundo as 
palavras de Victor Costa 
mais precisamente na sede 
de distrito, o quadro é mes- 
mo de «pesadelo». Porquê? 
As palavras são suas: «a 
qualidade de vida urbana de- 
gradou-se a um nível inimagi- 
nável, há bem pouco tempo. 
Nas principais artérias não há 
circulação, mas sim bichas, 
engarrafamentos permanen- 
tes e muito monóxido de car- 
bono. A Avenida Fernão Ma- 
galhães continua a suportar 
um tráfego médio/diário de 
41 mil veículos, volume de 
tráfego só ultrapassado na 
Ponte 25 de Abril e na Margi- 
nal LisboayCascais». 

■ 

t* 

Para passar o Tejo 

Tabuleiro inferior 

e nova ponte 

O PCP reclamou do novo ministro dos Transportes a revogação 
da opção tomada pelo seu antecessor sobre o alargamento do 
tabuleiro rodoviário da Ponte 25 de Abril, por entender que tal solu- 
ção «não passa de uma remendo», opinião hoje compartilhada pela 
quase totalidade dos técnicos de transportes. 

Esta posição foi tornada pública na sequência de uma reunião de 
deputados e autarcas comunistas dos distritos de Lisboa e Setúbal, 
no decorrer da qual foi defendida a construção de uma nova ponte 
para fazer a ligação do eixo Norte-Sui — única solução duradoura, 
salientaram — e a construção do tabuleiro inferior na actual ponte 
sobre o Tejo com implantação de um transporte rápido e de massas 
por carris. 

Entre as conclusões da reunião, dadas a conhecerem conferên- 
cia de imprensa no final da passada semana na Assembleia da 
República, conta-se a realização próxima de um debate com as 
autarquias locais interessadas para analisar o projecto-lei do PCP 
que cria a autarquia Área Metropolitana de Lisboa, estando para 
esse efeito a serem já solicitadas entrevistas com os presidentes de 
Câmaras e presidentes de Assembleias Municipais no sentido de 
obter os respectivos pareceres. 

O projecto que cria esta nova autarquia, recorde-se, prevê a cria- 
ção de órgãos próprios (uma Assembleia Metropolitana eleita pelos 
cidadãos; o Executivo Metropolitano; o Conselho de Municípios; eo 
Conselho de Coordenação com a Administração Central), órgãos 
esses com competências próprias retiradas da Administração 
Central e com uma intervenção determinada em certas áreas, como 
sejam o sistema de transportes, a rede viária regional, o ambiente e 
os recursos hídricos. 

Analisando a situação existente na OID de Setúbal (Operação 
Integrada do Desenvolvimento da Península de Setúbal), os partici- 
pantes na reunião constaram o «choque'de competências existente 
entre a CCR e o Executico da OID», facto que tem originado blo- 
queamentos na análise dos processos e na entrega de verbas, 
incluindo para obras realizadas, levando mesmo a que algumas 
Câmaras se tenham visto na contingência de serem obrigadas a 
recorrer ao crédito para, imagine-se, financiamento dos Fundos 
Comunitários!!! 

Alentefo 

Opções 

governamentais 

bloqueiam 

desenvolvimento 

O Grupo Parlamentar do 
PCP condenou vivamente o 
Governo por não apoiar os 
planos integrados de desen- 
volvimento para os distritos 
de Beja e Évora que as res- 
pectivas associações de mu- 
nicípios estão a elaborar e 
alertou para os perigos decor- 
rentes do processo de despo- 
voamento e desertificação 
em curso naquela região. 

Defendida pelo deputado 
Joaquim Teixeira, numa das 
sessões plenárias da semana 
finda, esta posição surge na 
sequência de insistentes ini- 
ciativas e diligências da ban- 
cada comunista no sentido de 
chamar a atenção para a ne- 
cessidade de aproveitar os 
enormes recursos humanos e 
naturais que existem no Alen- 
tejo com vista a dar um impul- 
so sério ao seu desenvolvi- 
mento. 

Desenvolvimento que até 
ao momento tem estado com- 
prometido em resultado da 
política governamental, como 
se pode constatar a partir da 
observação das mais recen- 
tes opções que aquele tomou 
em relação ao Plano de De- 
senvolvimento Regional 
(PDR) entregue em Bruxelas. 

Contrastante com a propa- 
ganda oficial, com efeito, 
como acentuou Joaquim 
Teixeira, o referido plano que 
o Governo diz mobilizar cerca 
de dez milhões de contos 
corre o risco de no final da sua 
execução não ter dado lugar à 
criação de mais riqueza, não 
ter gerado um único emprego 
líquido, não sendo melhor a 
perspectiva quanto à popula- 
ção que se calcula poderá 
diminuir em cerca de dois por 
cento. 

Um exemplo elucidativo, 
pois, de como as orientações 
do Governo continuam abso- 
lutamente estranhas aos ver- 
dadeiros interesses do Alen- 
tejo, facto que de resto não 
constitui propriamente uma 
novidade, lembrou-o Joa- 
quim Teixeira, a avaliar por 
alguns dos seus actos con- 
cretos, como s.ejam a destrui- 
ção da reforma agrária, o de 
privilegiar a estrutura latifun- 
diária da propriedade, o incre- 
mento da floresta industrial de 
desenvolvimento rápido em 
detrimento dos montados de 
sobro tradicionais, o não 
aproveitamento pleno das ri- 
quezas minerais ou o blo- 
queamento da construção do 
Alqueva. 
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PCP na Assembleia Legislativa Regional 

A CEE e as potendalidades 

da produtão de leite e tarae aos Ateres 

«Bem pode dizer-se que 1993 é quase já amanhã»» 
comentava recentemente na Assembleia Regional dos 
Açores, na Horta, o camarada Paulo Valadão, 
deputado do PCP. As questões da economia regional e 
a sua interligação com a CEE têm sido motivo de 
análise entre os militantes comunistas e, naturalmente, 
nas suas tomadas de posição pública, tanto por 
intermédio de Paulo Valadão na Assembleia como nas 
(limitadas) oportunidades dadas pela Comunicação 
Social. — — 

Intervindo em recente 
sessão legislativa o deputado 
do PCP abordaria o referido 
tema nesta perspectiva: 

A existência de um relató- 
rio do grupo inter-serviços da 
Comissão da CEE, que servi- 
rá de base à elaboração por 
essa Comissão das medidas 
específicas e serem aprova- 
das pelo Conselho de Minis- 
tros da Comunidade, foi a 
causa próxima de vários en- 
contros, reuniões, decla- 
rações tomadas de posição, 
todos muito recentes, sobre 
estes assuntos. 

O PCP-Açores considera 
tal relatório como sendo um 
documento, no essencial, po- 
sitivo, embora incompleto e 
carente de respostas sobre 
algumas das questões essen- 
ciais (...) 

Disponibilidade 

do PCP 

Será essencial, para que 
os legítimos interesses desta 
Região sejam de facto salva- 
guardados, encontrarem-se 

propostas que possam obter 
um amplo consenso político e 
um forte apoio social na Re- 
gião e no País, A disponibili- 
dade do PCP no sentido de 
contribuir para que se encon- 
trem estas respostas é tanto 
mais forte, quanto é certo ter 
Regional uma questão que 
consideramos da mais alta 
importância e que se pren- 
de com a produção leiteira, 
continuou Paulo Valadão, 
que acrescentou: 

Os autores do relatório do 
grupo inter-serviços conside- 
ram que a definição das quo- 
tas leiteiras a aplicar nesta 
Região deverá ser estudada 
tendo em conta quer a espe- 
cifidade da agricultura portu- 
guesa, quer a situação espe- 
cífica dos Açores. 

Tal posição indica a legiti- 
midade de ser criado um re- 
gime para a Região, diferente 
sido o PCP a primeira força 
política desta Região a apon- 
tar a indispensabilidade de 
ser seguido esse caminho. 

Queria referir perante 
esta Assembleia Legislativa 
do que foi adoptado para o 
Continente, desde que se 
justifique. 

Isenção de quotas 
leiteiras 

Na opinião do PCP-Açores, 
o único regime que serve a 
nossa ecomomia é um regi- 
me de isenção de quotas 
leiteiras. 

Proteger a produção leitei- 
ra e possibilitar, através de 
um claro aumento da produti- 
vidades, a sua expensâo nos 
próximos anos, é a única 
orientação compatível com a 
defesa do princípio que te- 
mos de continuar a produzir 
aquilo para que temos espe- 
ciais aptidões e até vanta- 
gens comparativas. 

É previsível que uma justa, 

equilibrada e competente mo- 
dernização das explorações 
agro-pecuárias poderá moti- 
var uma maior produtividade. 
Se assim é, impôr quotas de 
produção, é condenar a pra- 
zo, a lavoura açoriana a uma 
redução de efectivos leiteiros 
e área, o que não é aceitável 
e contradiz o justo aproveita- 
mento das nossas aptidões. 

Á CEE cabe a responsabili- 
dade de criar, nas várias 
áreas (fiscalidade, transpor- 
tes e outras) formas específi- 
cas de aplicação das políti- 
cas comuns, que possibilitem 
que a nossa produção 
(acrescida), bem como os 
produtos industriais derivados 
tenham as necessárias con- 
dições de produtividade. 

Não pode ser criada ne- 
nhuma sjtujição que dimi- 
nua as potencialidades e o 
peso do leite e da carne 
nesta economia. 

Com isto não queremos di- 
\ zer que não apoiamos o de- 

senvolvimento de outras acti- 
vidades agrícolas, nomeada- 
mente, as culturas com tradi- 
cional aproveitamento indus- 
trial, bem como outras ainda 
sem significado, mas com po- 
tencialidades de mercados 
como a floricultura. 

O que pensamos realmen- 
te é que tudo isso tem que 
ser encarado como importan- 
tes complementos da agro- 
-pecuária e não como alter- 
nativas globais. 

É com estas orientações 
principais que continuaremos 
a actuar, contribuindo para a 
defesa deste economia re- 
gional. 

Pensa o PCP, que é ne- 
cessário, ao longo deste ano, 
criar-se uma ampla movimen- 
tação político-social, com 
peso suficiente para que as 
garantias que ainda não exis- 
tem sejam obtidas. 

O tempo urge, pois pode 
bem dizer-se que 1993 «é 
quase já amanhã». 

InUiatíva é com os comunistas 

m 

Évora: intensa 
actividade do Partido 

Num balanço relativo ao período com- 
preendido entre 6 de Março e 27 de Abril a 
organização distrital de Évora do PCP assi- 
nala a realização de uma centena de inicia- 
tivas para debater as Teses apresentadas 
pelo Comité Central e eleger os delegados 
do distrito ao Congresso. 

Até àquele momento participaram cerca 
de 2500 camaradas nas iniciativas e foram 
eleitos nas assembleias plenárias convoca- 
das para o efeito 69 delegados, faltando 
ainda realizar cerca de meia centena de 
assembleias. 

Além das assembleias plenárias e de ini- 
ciativas várias para discutir as Teses, a 
Comissão Distrital de Évora tem desenvol- 
vido uma intensa actividade com reuniões 
específicas viradas para o reforço do traba- 
lho do Partido nas diversas frentes, nomea- 
damente quadros sindicais, quadros eleitos 
no Poder Local, da Reforma Agrária, de di- 
versos sectores relacionados com o desen- 
volvimento económico e social. 

Em contacto com a Redacção do 
«Avante!» aquela Distrital do PCP refere a 
dado passo: 

Toda esta actividade tem reforçado o 
Partido, temos entregue os cartões 90/91, 
os militantes têm feito várias sugestões 
para o reforço qualitativo da actividade pro- 
pondo a realização de assembleias das Or- 

ganizações e de iniciativas específicas para 
a juventude. 

Tem havido também a preocupação de 
não fechar no Partido a preparação do Con- 
gresso. Além de iniciativas abertas e da 
acção de propaganda, a Comissão Distrital 
de Évora tem tomado posição em órgãos da 
imprensa regional e rádios locais. 

Os comunistas de Évora também se têm 
empenhado na mobilização para as lutas e 
iniciativas de massas que têm ocorrido no 
distrito, como foi o exemplo recente das 
comemorações do 16.s aniversário do 25 de 
Abril, nas quais participaram milhares de 
pessoas nos diferentes concelhos. 

Além da festa popular, houve acções de 
rua e intervenções de diversas entidades, 
colocando os problemas dos trabalhado- 
res, do povo e da região alentejana. 

Excursão à Serra da Estrela 

Aproveitando os feriados de Junho, vai 
realizar-se uma excursão à Serra da Estre- 
la. Vale do Vouga, Douro e São Pedro do 
Sul, cujas inscrições funcionam no Centro 
de Trabalho de Arroios, em Lisboa (Telef. 
56 16 72). Esta viagem de cinco dias (13 a 
17 de Junho) inclui alojamento. 

Provocação fascista em Espinho 

Tem-se verificado desde há alguns me- 
ses nalguns locais do distrito de Aveiro, um 
lento mas regular incremento das activida- 
des neofascistas, particularmente através 
de inscrições murais. Apesar da situação 
não ter registado desenvolvimento mais 
graves ela não deixava de preocupar o PCP 
e outros democratas, já que comprovava o 
esforço de penetração e organização de 
grupos saudosos do passado, sublinha 
uma nota do gabinete de Imprensa da 
Comissão Distrital de Aveiro do PCP, que 
acrescenta: 

Factos ocorridos na noite de 23 para 24 
de Abril em Espinho proporcionam razões 
acrescidas a tal preocupação. 

Quando militantes do PCP procediam à 
colagem de cartazes alusivos ao 25 de Abril 
foram abordados por seis indivíduos, que 
pintavam «slogans» e símbolos do «MAN», 
que de imediato passaram a proferir insul- 

tos e ameaças do género «vermelhos e 
pretos deviam ser todos mortos». 

Manifestando intenção de ultrapassar a 
simples contenda verbal, os «MAN» puxa- 
ram por matracas, martelos e tacos de 
«basebol» que traziam escondidos sob as 
roupas e só a serenidade e a firmeza dos 
comunistas aliada à proximidade de forças 
policiais evitou o consumar da agressão. 

É importante sublinhar que pela primeira 
vez desde há alguns anos um grupo de ar- 
ruaceiros afronta, de forma organizada e 
provavelmente premeditada, quem desen- 
volve acções protegidas pela Constituição. 
Constituição que não dá cobertura aos que 
de forma cada vez mais ostensiva escre- 
vem pelas paredes que «25 de 
Abril=Traição»e que defendem «valores» e 
«princípios» definitivamente rejeitados pelo 
povo português naquela madrugada de 
1974, recorda aquela Distrital do Partido. 

3.' Raly-Paper 

da célula do BPA 

No próximo sábado, dia 5, a célula do 
PCP no Banco Português do Atlântico pro- 
move mais uma edição do seu raly-paper, 
desta vez inserido na campanha dos 150 
mil contos para os terrenos da Festa do 
«Avante!» No convite^ para esta iniciativa 
os camaradas do BPÂ informam: 

A prova é aberta a todos que se dispo- 
nham a passar um dia divertido, que te- 
nham apetite para uma sardinhada e outro 
intuito não tem que a divulgação da festa 
do «Avante!» 

Os prémios... A maravilha do costume! 
Este ano, o primeiro classificado terá direi- 
to a um fim-de-semana num apartamento 
em Tróia (só alojamento). 

A inscrição é simbólica — 500$00 por 
carro — acrescidos de mais 500$00, que 
serão descontados no preço da sardinha- 
da. É a modos que um sinal. 

O preço da sardinhada será dividido 
«por cabeça» e nunca costuma ir além dos 
450$ — 500$00. 

Haverá o tradicional concurso de bolos 
e este ano uma novidade: jogos tradicio- 
nais portugueses. 

Vem connosco. Vais passar um dia di- 
ferente.» 

Aceitem o convite. 

Valpaços: Hospital e promessa 

O chamado Hospital de Valpaços, 
apesar das verbas sucessivamente prome- 
tidas pelo Governo (ainda há quem se 
lembre das promessas feitas pela própria 
ex-ministra da Saúde), continua a ter as 
piores instalações do distrito — sublinhou 
a recente assembleia plenária dos militan- 
tes comunistas de Valpaços, em Trás-os- 
-Montes. 

Para além do debate em tomo das Te- 
ses para XIII Congresso (Ext.) do Partido e 
eleição do respectivo delegado concelhio 
ao grande encontro de Loures, a reunião 
dos militantes de Valpaços proporcionou 
uma análise aos problemas locais. Entre 
outros aspectos, foi chamada a atenção 
para «a paralisia em que o concelho vive, 
com a não criação de postos de trabalho e 
a falta de empregos, o que provoca um 
surto de emigração entre os jovens». 
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Juventude 

Podem contar com os jovens comunistas 

JCP: balanço dos primeiros 

quatro meses de 1990 

Próximas inidativas 

O desmoronar do mito é assim que a JCP caracteriza 
a política do Governo PSD para a juventude. Em 
contacto com os jornalistas, o Secretariado da 
Direcção Nacional da Juventude Comunista 
Portuguesa sintetiza alguns dos principais problemas 
com que se debatem os jovens do nosso país 
(agravados pela política cavaquista) e destaca um 
balanço de trabalho muito significativo desenvolvido 
peia JCP nos primeiros quatro meses deste ano de 
1990. 

«A juventude foi definida pelo 
Governo como uma das áreas 
prioritárias da sua actuação. As 
expectativas criadas por uma 
forte acção propagandística e 
demagógica levaram os jovens, 
numa primeira fase, a acreditar 
na resolução dos seus proble- 
mas e na concretização dos 
seus anseios. Mas o sonho de- 
pressa se desfaz», refere a 

■JCP, que acrescenta: 
«Apesar dos malabarismos 

estatísticos utilizados pelo Go- 
verno para demonstrar que o 
desemprego juvenil diminui, 
que cada vez mais estudantes 
entram no Ensino Superior, que 
os jovens têm mais acesso à 
habitação própria, que a cultu- 
ra, os tempos livres e o desporto 
são cada vez mais acessíveis 
aos jovens, a realidade é bem 
diferente!» 

Problemas agravados 

Noutra passagem da nota 
que fez chegar aos órgãos da 
Comunicação Social, a DN da 
JCP declara: 

«O grave problema do de- 
semprego juvenil não se re- 
solve, as formas precárias de 
trabalho agravam-se, o flagelo 
do trabalho infantil alastra, as 
saídas profissionais para d6 
quadros médios e superiores 
são diminutas. As condições de 
ensino degradam-se, milhares 
de estudantes ficam à porta do 
Ensino Superior. Continua a 
não existir uma política que per- 

mita aos jovens lerem acesso à 
habitação. A cultura, o despor- 
to, os tempos livres, componen- 
tes importantes da vida dos jo- 
vens continuam a não poder ser 
plenamente usufruídos por es- 
tes». 

JCP tem propostas 

A JCP tem denunciado esta 
política e, simultaneamente, 
tem apresentado propostas e 
intervido no sentido da resolu- 
ção dos problemas e da concre- 
tização das aspirações juvenis. 

A JCP levou a cabo nos pri- 
meiros quatro meses de 90 um 
conjunto de iniciativas de 
grande importância, quer pelo 
debate travado quer pelas pro- 
postas apresentadas. 

Dessas iniciativas o Secreta- 
riado da DN destaca: 
• A realização da V Confe- 

rência Nacional do Ensino Su- 
perior o III Encontro Nacional do 
Ensino Secundário pelo grande 
número de participantes, pela 
riqueza e vivacidade do debate, 
pelas importantes conclusões e 
propostas e por serem realiza- 
ções únicas no quadro das or- 
ganizações juvenis partidárias; 
• A apresentação na Assem- 

bleia da República pelo Grupo 
Parlamentar do PCP de um 
projecto-lei de acesso ao Ensi- 
no Superior que visa acabar 
com o numerus clausus até 
1993 (rejeitado com os votos do 
PSD): 

• As assembleias de Organi- 
zação Distritais da JCP de Lei- 
ria, Vila Real e Coimbra; 
• A realização de duas cam- 

panhas de solidariedade, pela 
libertação de Nelson Mandeia e 
para com a jovem sul-coreana 
Rim Sun Kiong; 
 • Ao nível do Conselho Na- 
cional de Juventude, o lança- 
mento de uma candidatura à 
Direcção, e apresentação de 
um documento sobre a vida do 
CNJ e de um projecto sobre o 
estatuto-jurídicq do CNJ; 

• No âmbito da preparação 
do XIII Congresso (Extraor- 
dinário) do PCP a realização de 
um vasto conjunto de iniciativas 
e debates com a juventude, 
realçando o debate-convívio 
realizado com o secretário-ge- 
ral do PCP, Álvaro Cunhal, no 
espaço/convívio (recente- 
mente criado) da sede central 
da JCP. 

Depois de realçar o encontro 
de jovens trabalhadores comu- 
nistas realizado no passado 
domingo em Lisboa (ver cader- 
no Em Foco), a DN da JCP, no 
âmbito das próximas iniciativas, 
chama a atenção para: 
• A realização de assem- 

bleias distritais em Lisboa, 
Évora e Setúbal; 
• No quadro do trabalho par- 

lamentar, a apresentação na 
Assembleia da República de 
projectos-leis sobre a droga, o 
subsídio de inserçãodos jovens 
na vida activa, o estatuto 
jurídico do CNJ e a realização 
de uma iniciativa de debate 
sobre a actividade dos jovens 
comunistas na AR;  

• A reaiizaçao de um se- 
minário de jovens comunistas 
eleitos nos órgãos autárquicos 
e de uma iniciativa conjunta 
com o PCP sobre Política 
Autárquica de Juventude; 
• A saída de mais um 

número dos cadernos «Politi- 
ka»; 
• Uma iniciativa promovida 

pela JCP, a realizar em Junho, 
sobre os problemas da Juven- 

tude nos Países da CEE com a 
participação das organizações 
comunistas juvenis dos respec- 
tivos países; 

• No quadro do CNJ, a parti- 
cipação activa na discussão so- 
bre a vida do CNJ, no processo 
de revisão estatutária e nas elei- 
ções para os órgãos dirigentes; 

• Aprofundamento do de- 
bate sobre o SMO, designada- 
mente sobre a sua duração e. 
sobre as condições da sua 
prestação; 
• A realização, no âmbito da 

preparação do XIII Congresso 
(Extraordinário) do PCP, de 
uma iniciativa com o secretário- 
geral do PCP, Álvaro Cunhal, 
amanhã, dia 4 de Maio, às 21 
horas, no terraço do Vitória, na 
Av. da Liberdade, em Lisboa. 

Reforço da JCP 

Pelo conjunto de iniciativas 
realizadas e em perspectiva, 
pela grande participação pelo 
debate travado e as propostas 
que apresentamos, sobre os 
principais problemas e aspira- 
ções juvenis, podemos sem 
dúvida afirmar que a JCP é uma 
organização forte, activa e inter- 
veniente, salienta o texto envia- 
do aos jornalistas, que conclui 
assim; 

«O movimento juvenil e a ju- 
ventude portuguesa podem 
contar com a Juventude Comu- 
nista Portuguesa». 

(í»-' 

i 

* 

■ J'; 

Os jovens portugueses e o movimento juvenil podem contar com a JCP. Ao mesmo tempo que apresenta um balanço da 
actividade da organização nestes primeiros 4 meses de 1990, a JCP fala das suas próximas Iniciativas. No caderno Em 
Foco mais Informação sobre o trabalho dos jovens comunistas. 

PCP 

Emontros 

No encontro com Pedro Castro Van Dunen, membro do 
Bureau Político do MPLA-PT e ministro dos Negócios Es- 
trangeiros da República Popular de Angola, Álvaro Cunhal 
confirmou ao MPLA-PT, ao Governo e ao povo angolano a 
activa solidariedade dos comunistas portugueses na sua 
acção pela consolidação da independência e soberania da 
RPA, pela paz e o progresso social 

Com os Verdes 

V- 

Com a ID 

Com a UDP 

Com elementos do secretariado do Congresso do Algarve 

■ 
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Com a delegação de São Tomé e Príncipe 

Com a delegação da África do Sul 

No âmbito do diálogo com organizações polflicas e sociais 
do País e também no quadro relações internacionais do Parti- 
do, delegações do PCP dirigidas pelo camarada Álvaro 
Cunhal tiveram nos últimos dias encontros com delegações do 
PEV — Partido «Os Verdes», da Associação «intervenção De- 
mocrática» (ID), da UDP-Uniáo Democrática Popular, do se- 
cretariado do Congresso do Algarve, da República de São 
Tomé e Príncipe (com Manuel Vaz, ministro delegado do Pri- 
meiro-Ministro e responsável da Informação do Governo da- 
quele país africano), do Congresso dos Sindicatos da África do 
Sul 
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Parlamento Europeia 

Direitos sotiais dos trabalhadores 

— Um programa de accão 

A Comissão dos Assuntos Sociais, do Emprego e do 
Ambiente de Trabalho do Parlamento Europeu vai aprovar 
nos próximos dias 21 e 22 de Maio o seu «Programa de 
Acção para aplicação da Carta Comunitária dos Direitos 
Sociais Fundamentais dos Trabalhadores». A parte 
respeitante à liberdade de associação, negociação 
colectiva, informação, consulta e participação dos 
trabalhadores esteve a cargo do deputado do PCP, Barros 
Moura. 

A preocupação subjacente 
ao relatório apresentado por 
Barros Moura é a de assegurar 
que os direitos fundamentais 
dos trabalhadores sejam exer- 
cidos no seio da Comunidade, 
dentro de um amplo quadro 
jurídico construído segundo o 
princípio da harmonização no 
progresso. Paratal, considera a 
necessidade de adoptar e apli- 
car, até 31 de Dezembro de 
1992, uma série de medidas 
que têm por objectivo «ser a 
base para a progressiva melho- 
ria dos direitos dos trabalhado- 
res e para a harmonização no 
progresso». 

É assim que, quanto à liber- 
dade de associação e direitos 
sindicais, se defende uma pro- 
posta de directiva que garanta o 

exercício dos direitos sindicais 
e das funções de representan- 
tes dos trabalhadores na em- 
presa, nos locais e durante o 
horário de trabalho, bem como 
uma outra directiva reconhe- 
cendo o direito à formação sin- 
dicai com protecção idêntica ao 
direito à formação profissional; 
propõe-se ainda um programa 
de formação de sindicalistas, 
nomeadamente para os que 
actuem nos tribunais de traba- 
lho. 

Em relação à negociação 
colectiva, propõe-se uma direc- 
tiva definindo o quadro jurídico 
da negociação colectiva trans- 
nacional, a nível de empresa, 
sectorial e inter-sectorial, bem 
como o retorço do papel dos 
comités consultivos e das co- 
missões tripartidas, nomeada- 

mente quanto ao carácter vin- 
culativo dos seus pareceres. 

Finalmente, quanto à infor- 
mação, consulta e participação 
dos trabalhadores, aponta-se 
para a necessidade de propos- 
tas de directivas garantindo a 
consulta prévia e a participação 
dos trabalhadores e seus repre- 
sentantes no que respeita às 
estratégias e programas das 
empresas, nacionais ou trans- 
nacionais, nomeadamente no 
caso de inovações tec- 
nológicas, modificações da or- 
ganização do trabalho, do esta- 
tuto jurídico, da actividade pro- 
dutiva ou do planeamento 
económico e de mutações na 
empresa ou empresas, desi- 
gnadamente no caso de fusões 
internas ou transfronteiriças, 
ofertas públicasdeaquisiçãoou 
de permuta, encerramento de 
estabelecimentos ou despedi- 
mentos colectivos. 

Ainda neste domínio, o re- 
latório defende directivas ga- 
rantindo os direitos de informa- 
ção, consulta e participação 
nas empresas transnacionais e 
outras de estrutura complexa; a 
institucionalização dos direitos 

de informação, consulta e parti- 
cipação nos estatutos de todas 
as sociedades, independente- 
mente da sua forma jurídica; 
sobre os balanços sociais das 
empresas e sobre o direito dos 
representantes dos trabalhado- 
res serem acessorados por pe- 
ritos dasuaescolha exteriores à 
empresa. 

No relatório solicita-se à 
Comissão que consulte previa- 
mente as organizações sindi- 
cais e patronais representati- 
vas a nível nacional e comu- 
nitário sobre as referidas pro- 
postas de directivas, de modo a 
garantir, designadamente, que 
elas em nenhum caso impli- 
quem um retrocesso relativa- 
mente aos direitos já alcança- 
dos em cada Estado-membro. 

Apreensões 
como 
Mercado Interno 

Nos considerandos das 
medidas propostas, Barros 
Moura faz notar que a realiza- 
ção do mercado interno, en- 
quanto projecto de crescimento 
que pela sua dinâmica contri- 

bua para o aumento da compe- 
titividade das economias euro- 
peias, para a melhoria do bem 
estar e para a criação dos 
empregos, só poderá ser uma 
realidade para o empenha- 
mento e a participação de 
todos os agentes 
económicos e sociais, com 
uma repartição equitativa 
dos seus custos e benefícios 
com a valoriação e a prepara- 
ção dos recursos humanos 
para as alterações da estrutu- 
ra produtiva em curso. 

No entanto, como salienta, 
até agora este processo fez 
nascer nos trabalhadores 
fundadas apreensões. 
Apreensões sobre a manuten- 
ção de direitos adquiridos e 
sobre os direitos quer nas em- 
presas nacionais quer nas de 
dimensão transnacional ou eu- 
ropeia. 

É justamente tendo em con- 
ta estes aspectos que se de- 
fende a necessidade da nego- 
ciação colectiva e a participa- 
ção dos trabalhadores serem 
encaradas como elemento de 
um novo sistema comu- 
nitário de garantias sociais. 

Como afirma Barros Moura 

no seu relatório, só uma politi- 
ca social de progresso e o 
reforço da influência dos tra- 
balhadores nas decisões, 
podem garantir que o merca- 
do interno seja uma real opor- 
tunidade de crescimento 
económico que não desfavo- 
reça os mais fracos - sejam 
eles pessoas ou regiões. 

Só esse reforço - salienta 
ainda - poderá impedir que a 
construção de um grande 
mercado se faça baseada no 
«dumping social». 

Para o deputado do PCP, 
que considera o reforço do pa- 
pel dos parceiros sociais condi- 
ção para a democracia econó- 
mica, é necessário que a nego- 
ciação, a informação e a consu I- 
ta prévia dos trabalhadores se 
não restrinjam a aspectos 
«laboriais ou sociais», antes 
se alarguem às decisões 
económicas relativas à realiza- 
ção do mercado interno. 

Nestas condições, defende, 
a participação dos trabalha- 
dores e a negociação devem 
ser considerados factores de 
aprofundamento da demo- 
cracia em toda a Comuni- 
dade. 

«Scandínavian Star» 

— a inseguranta 

ao Mar do Morte 

O grupo Coligação de Esquerda no Parlamento 
Europeu, em que se integram os deputados 
comunistas, apresentou uma proposta de resolução de 
urgência sobre o recente incêndio do ferry 
«Scandinavian Star» no Mar do Norte, em que apela à 
Comissão para tomar medidas tendentes a impedir a 
degradação das condições de segurança dos navios e 
das condições de trabalho das respectivas tripulações. 

A proposta manifesta a 
consternação do grupo Coli- 
gação de Esquerda face ao 
incêndio do ferry dinamar- 
quês que provocou a morte 
de 160 pessoas, bem como a 
inquietação pelos numero- 
sos incêndios registados 
noutros navios no Mar do 
Norte e as duas ameaças de 
incêndio em ferries fio mar 
irlandês, durante o corrente 
ano. 

Afirmando-se consciente 
da importância de que se re- 
veste este meio de transporte 
para numerosos países da 
Comunidade, aquele grupo 
faz notar que as normas de 

segurança em vigor não pa- 
recem estar a ser cumpridas, 
peio menos no respeitante ao 
«Scandinavian Star». 

A proposta recorda a 
propósito o facto de quinze 
sindicatos de marinheiros 
nórdicos terem denunciado a 
entrada em funcionamento 
daquele navio devido às suas 
insuficiências no plano de 
segurança e considera que a 
catástrofe do ferry dinamar- 
quês veio pôr uma vez mais 
em evidência a condenável 
actuação de certas compan- 
hias e armadores cuja única 
preocupação é o máximo lu- 
cro e que não hesitam em pôr 

em risco a segurança dos tri- 
pulantes. 

Para além de manifestar a 
sua solidariedade para com 
as famílias das vítimas e exi- 
gir que lhes sejam entregues 
rapidamente as indemniza- 
ções devidas, a proposta em 
causa solicita ao governo di- 
namarquês a instauração de 
um rigoroso inquérito às cir- 
cunstâncias em que ocorreu 
o incêndio. 

Por outro lado, tendo em 
consideração a importância 
deste meio de transporte e os 
riscos que implica, o grupo 
Coligação de Esquerda con- 
sidera fundamental a melho- 
ria das suas condições de 
segurança. Nesse sentido, 
insta a Comissão a propor 
medidas para pôr fim à utili- 
zação pelos armadores de 
nacionalidades fictícias que 
lhes permitem escapar à fis- 
calização dos respectivos 
países e que é acompanhada 
por uma degradação das 
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condições de segurança dos 
navios e das condições de 
trabalho das tripulações. 

O grupo Coligação de Es- 
querda convida ainda os Es- 
tados-membros e a Comis- 
são a contribuírem para a 
melhoria dos regulamentos 
internacionais, nomeada- 
mente no que se refere às 
condições de segurança e à 
qualificação das tripulações, 
bem como no respeitante ao 
controlo da segurança nos 
navios e nos portos, e à apli- 
cação desses regulamentos. 

incluindo aos navios com 
bandeiras fictícias. 

A proposta a que nos vi- 
mos reportando, a apresen- 
tar ao Parlamento Europeu, 
insta ainda a Comissão das 
Comunidades a contribuir 

para a melhoria e coordena- 
ção das ajudas dos Estados- 
membros em casos de aci- 
dente, e propõe que á comis- 
são de transportes examine a 
questão da segurança no 
Mar do Norte. 

Modernização dos têxteis 

A defesa e modernização do 
sectortêxtil é uma preocupação 
cada vez maior em Portugal, à 
medida que se avolumam os 
receios de uma crise no sector 
com a realização do mercado 
interno e o aumento da concor- 
rência de países terceiros. 

Ainda o mês passado, o 
Conselho Permanente de Con- 
certação Social - constituído 
como se sabe por representan- 
tes das centrais sindicais e pa- 
tronais e do Governo - aprovou 
por unanimidade uma resolu- 
ção referente ao sector têxtil. O 
texto afirmava a dado passo 
que «a progressiva abertura à 

penetração de produtos de 
países terceiros se deverá fazer 
apenas para os países que res- 
peitem a reciprocidade de trata- 
mento, as regras do direito de 
concorrência, as condições de 
trabalho e os direitos sociais 
mínimos dos trabalhadores», 
considerando que estes devem 
ser aferidos pela Carta dos Di- 
reitos Sociais Fundamentais. 

Por outro lado, as referidas 
organizações consideram que 
será de incluir nas regras do 
comércio internacional dos pro- 
dutos têxteis uma "cláusula 
social mínima" que vise impedir 
a concorrência desleal feita à 

indústria têxtil nacional por 
países terceiros. 

Acresce que tanto as organi- 
zações sindicais como empre- 
sariais consideram que qual- 
quer negociação sobre o Acor- 
do Multifibras deverá passar 
necessariamente; 

- por um prazo alargado de 
transição para a integração do 
sector têxtil no GATT com vista 
a permitir a modernização do 
sectortêxtil em período idêntico 
ao de que dispôs a maioria dos 
parceiros comunitários; 

- pelo reforço e rigorosa apli- 

cação e fiscalização das regras 
e disciplina do GATT e pelo es- 
tabelecimento de uma 
«cláusula de salvaguarda» es- 
pecífica e selectiva; 

- por conferir à Indústria Têx- 
til Comunitária uma margem de 
preferência relativamente a 
países terceiros, aí se incluindo 
os da Europa de Leste, à semel- 
hança de outros sectores. 

Resta saber, face a estas 
posições, o que pensa fazer a 
Comissão das Comunidades. 
Uma pergunta escrita sobre o 
assunto aguarda resposta. 

■ DX/illihovtchenRO 

Cap&a»sía 

de Exploração 

a amo; jpOfOí 

Os elementos racionais do co- 
nhecimento científico ligados ao 
desenvolvimnto das modernas for- 
ças produtivas do capitalismo, sâo 
analisados do ponto de vista da 
possibilidade da sua utilização tan- 
to na luta da classe operária pelos 
seus direitos como na prática da 
gestão socialista da economia. 
61.08 / 304 pp, / 650$00 
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FRANCA 

Aprofundam-se 

as desigualdades 

Desigualdades crescentes 
significam também 
crescente riqueza. 
Mas só para uns poucos 

«Os pobres são cada vez mais numerosos e cada vez 
mais pobres» — é uma conclusão do Centro de 
Estudos de Custos e Rendimentos (CERC) de França, 
recentemente publicado como um primeiro balanço do 
decénio. Conclusão válida para França, mas na 
verdade igualmente aplicável em muitos países 
capitalistas desenvolvidos. 

Esta apreciação foi tam- 
bém nestes dias confirmada 
pelo relatório do Instituto Na- 
cional de Estatísticas e dos 
Estudos Económicos (IN- 
SEE) que assinala com muita 
clareza: «O rendimento das 
famílias está a estagnar, no 
que se refere ao poder de 
compra, desde o início dos 
anos 80 (...) A situação dos 
mais pobres degrada-se (...). 
As diferenças de património 
entre as profissões liberais e 
os empregados vão de 1 a 
10». 

O relatório do INSEE revela 
em particular que, nos últimos 
10 anos (1979/1989), «as 
despesas realizadas pelo 
quarto das famílias mais favo- 
recidas aumentaram 20 por 
cento, enquanto a dos rendi- 
mentos mais modestos esta- 
gnaram», ou diminuíram 
mesmo, como é o caso dos 4 
milhões de famílias mais po- 
bres. 

Sectores mais atingidos — 
antes do mais os desempre- 
gados, as principais vítimas 
do decénio: constituem 33% 
dos mais desfavorecidos, 
contra 15% em -1979. 

Os jovens são também par- 
ticularmente visados: mal 
pagos, desempregados, su- 
jeitos a trabalho precário ou, 
com sorte, colocados em uni- 
versidades com instalações 
já superlotadas, com os ine- 
vitáveis reflexos na qualidade 
do ensino. 

Estudos parcelares confir- 
mam estes dados gerais. No 
inquérito anual da Federação 

CGT da metalurgia, conclui- 
se da realidade de «um esma- 
gamento geral dos salários». 

Na apresentação, à im- 
prensa, deste documento, o 
secretário-geral da Federa- 
ção dos metalúrgicos france- 
ses, sublinhaque os números 
— incontestáveis — que re- 
flectem tal realidade, «não 
têm em conta as remunera- 
ções ainda mais baixas, re- 
servadas aos assalariados 

um inquérito sobre os venci- 
mentos dos quadros dirigen- 
tes de empresa. E destaca, 
por exemplo, Michel David- 
Weil, gerente do banco La- 
zard, que recebe anualmente 
a soma de 400 milhões de 
francos. Ou seja, o equiva- 
lente a um salário mínimo de 6 
500 francos (uma exigência 
presente em muitas lutas rei- 
vindicativas) para mais de 
5000 trabalhadores. 

No comentário de «L'Ex- 
pansion» — «Se ignorarmos 
os extremos, as remunera- 
ções dos patrões franceses 
situam-se entre os 400 000 e 
os 20 milhões de francos por 
ano, o que significa que gros- 
so modo estes são dez vezes 

Relação lucros/salários 
no sector metalúrgico 

Custos sc la riais 
Headi mento bruto 

de exjilofoçõo 
1985 1988 1985 1988 

VaHoerac 79,9% 71,7% 20% 28,2% 
HmiHi-oji; 78,3% 73,7% 21,6% 26,2% 
Ugie Reaauh 118,1% 53,7% 18,1% 46,3% 
Pwifleef 71,1% 51,1% 28,8% 48,6% 
CíiOM 74,7% 53,5% 25,2% 46,4% 

sujeitos a contrato a prazo ou 
vítimas de desemprego par- 
cial». 

A outra face 

Estas conclusões de apro- 
fundamento das desigualda- 
des, constatadas nos diferen- 
tes balanços estatísticos, si- 
gnificam necessariamente 
que há quem entretanto enri- 
queça mais e mais. Quem 
aumente já altos poderes de 
compra. E lucros. 

O semanário «L'Expan- 
sion» publicou recentemente 

mais bem pagos que os seus 
assalariados». 

Diferençanaverdade ainda 
mais acentuada, pois um 
quarto dos assalariados fran- 

ceses ainda ganha menos 
que cerca de 5 mil francos. 

Não por acaso os aumen- 
tos salariais (mas não só) são 
exigência comum nas muitas 
lutas desenvolvidas pelos tra- 
balhadores franceses. 

No já referido estudo da 
Federação dos metalúrgicos, 
constata-se que, no sector, 
das 1700 acções de luta reali- 
zadas em 1989, os aumentos 
sajariais foram objectivo cen- 
tral em 1000. 

Também nas greves e ma- 
nifestações da função 
pública, realizadas a semana 
passada, e convocadas pelas 
quatro mais importantes cen- 
trais sindicais francesas, a 
condenação da política sala- 
rial do governo é um elemento 
fundamental. Os trabalhado- 
res da função pública afir- 
mam, apoiados em dados sin- 
dicais (e naturalmente na sua 
própria experiência da vida 
quotidiana), que o seu poder 
de compra baixou em 8% 
desde 1983. 

Todos estes factores têm 
levado a um aumento do 
número de lutas e acções rei- 
vindicativas dos trabalhado- 
res de todos os sectores de 
actividade. Estatísticas do 
Ministério do Trabalho indi- 
cam que em Janeiro deste 
ano se registaram 161 confli- 
tos de trabalho, contra 111 no 
mesmo mês do ano passado. 

Telegrama 

ao PC do Nepal 

O Secretariado do Comité Central do Partido Comu- 
nista Português enviou ao Partido Comunista do Nepal 
o telegrama que transcrevemos. 

Saudamos Importantes resultados alcançados co- 
rajosa luta Partido Comunista do Nepal e outras for- 
ças progressistas. Expressamos solidariedade com 
luta pela consolidação da democracia. 

Cinto propostas 

dos (omunistas 

No quadro de uma situação de degradação das condições 
de vida de vastos sectores de trabalhadores, o grupo comunis- 
ta no Parlamento francês avançou a proposta de cinco medi- 
das de emergência, de aplicação imediata. 

• Salários - A imediata elevação do salário mínimo para 
6500 francos. Um aumento que corresponderia apenas a um 
quarto dos lucros obtidos a nível nacional. 

• Habitação - Rebaixamento, em 1 %, das taxas de juro nos 
empréstimos às organizações de habitação social, o que leva- 
ria a uma baixa de cerca de 10% nas rendas de casa. 

• Educação - Deslocação de 40 mil milhões de contos do 
orçamento militar para o financiamento das despesas inerentes 
a escolas e universidades. 

• Saúde, Reforma - Garantia de protecção social. Renúncia 
aos projectos que a põem em causa. 

• Ajuda aos mais carecidos - Um subsidio de 3000 francos 
financiado por uma aumento de impostos sobre as fortunas. 
Simplificação das formalidades para a concessão deste subsí- 
dio. Desenvolvimento de um verdadeiro plano de reinserção 
social. 

Provocarão aos comunistas 
checoslovacos 

O procurador da cidade de Praga enviou uma carta 
ao CC do PC Checoslovaco, a qual foi publicada em 
todos os jornais, intimando os comunistas a cessarem 
toda a actividade na cidade a partir de 1 de Maio, ale- 
gando uma lei que proíbe a «propagação do fascismo e 
movimentos similares». Esta provocação, visando desa- 
creditar os comunistas e interferir na campanha eleitoral 
que agora se inicia para as eleições do PC Checoslova- 
co. Nas sedes do PC Checoslovaco e no jornal «Rude 
Pravo» receberam-se inúmeras mensagens de repúdio 
contra esta arbitrária e ilegal acção intimidatória. A As- 
sembleia Federal (Parlamento) interrompeu os seus tra- 
balhos contra o anúncio do procurador da cidade de 
Praga, que viola a lei de 23 de Janeiro de 1990 sobre a 
existência e actividade dos partidos políticos, a qual re- 
conhece explicitamente o Partido Comunista Checoslo- 
vaco. ( ' / 

O procurador geral da Boémia, superior hierárquico 
do procurador da cidade de Praga, veio a condenar 
perante o Parlamento aquela «iniciativa privada» do seu 
subordinado e anunciou que iria proceder disciplinar- 
mente contra ele. 

Os comunistas portugueses solidarizaram-se com 
os seus camaradas do Partido de Julius Fucik, símbolo 
da luta dos comunistas checoslovacos contra o nazis- 
mo, e protestam contra as provocações e intimidações 
anticomunistas de que são alvo, 

■a^^aavSaoMiaaa wi wtii ciiow reanmra 
via constitucional 
para o problema lituano 

A defesa da via constitucional para resolver o pro- 
blema lituano, foi feita quarta-feira pelo presidente so- 
viético, Mikhail Gorbatchov, num encontro com repre- 
sentantes da empresa «Uralmach». 

Gorbatchov, que se deslocou aos Urais, pôs como 
primeira condição para a solução do problema, oregres- 
so aoq audro constitucional anterior à declaração de 
independência de 11 de Março passado, e como pri- 
meiro passo, a realização de um referendo sobre a in- 
dependência. 

«O regime constitucional deve ser restituído. Deve 
regressar-se ao estado em que a República se encon- 
trava até 10 de Março. Depois disso começaremos a 
solucionar o problema», afirmou, sublinhando que «ob- 
servaremos rigorosamente o mandato do 3.° congresso 
de deputados. 

«Em primeiro lugar, para o divórcio, e é necessário 
promover um referendo», declarou o dirigente soviético, 
acrescentando que «o anseio das pessoas a um estado 
independente pode ser atendido no quadro das re- 
lações de Federação. O principal é que tais problemas 
devem ser solucionados de maneira constitucional e 
normal». 

Gorbatchov faria ainda críticas aos dirigentes litua- 
nos, dizendo que «temos que lidar com dirigentes que, 
dando provas de aventureirismo, especulam com a de- 
mocracia». 

«Para solucionarem o problema fundamental do 
destino da República e dos seus habitantes, problema 
que diz respeito a toda a população do nosso país mul- 
tinacional, os deputados reuniram-se à noite, levanta- 
ram as mãos e tomaram a decisão, o que não se ins- 
creve no molde de democracia», afirmou. 

Situação agrava-se 
na África do Sul 

A situação política voltou a agravar-se na África do 
Sul devido à pressão das forças conservadoras sobre o 
Governo, considera o embaixador itinerante da URSS, 
Viatcheslav Ustinov. reportando-se aos crescentes ape- 
los do movimento de resistência afrikander à guerra ci- 
vil e a pegar em armas para defender a «terra dos 
boers». 

Em declarações à Novosti, aquele responsável do 
MNE soviético para os assuntos africanos afirma que 
as medidas tomadas pelo Presidente Frederik De Klerk 
para desmontar o sistema do apartheid e legalizar a 
actividade política dos movimentos anti-apartheid não 
estão a ser aceites pelas forças conservadoras, de- 
monstrando, uma vez mais, que o processo de mudan- 
ças na RSA será não só longo e difícil como doloroso. 

«Apesar de se estar a preparar um encontro entre 
representantes do governo e do Congresso Nacional 
Africano, tudo leva a crer que terá de haver primeiro 
conversações sobre as conversações e, só depois, se 
iniciarão negociações sobre as questões de fundo em 
aberto», disse Ustinov, lembrando as divergências exis- 
tentes no seio do próprio movimento anti-apartheid e a 
falta de clareza na direcção do país à construção de 
um estado democrático e não apenas a realização de 
algumas modificações no actual regime. 

Para o responsável do MNE da URSS o facto de o 
poder ter permanecido durante centenas de anos nas 
mãos dos brancos colocará numerosos problemas psi- 
cológicos e políticos futuros. A ser aprovado o princípio 
de «um homem, um voto», não se poderá ignorar, por 
exemplo, a não existência já de uma metrópole para 
onde a comunidade branca possa voltar, se o entender. 
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Em véspera de eleições 

mais um assassinato 

Uma menina a escrever, à 
porta de casa. Imagem da 
Colômbia subdesenvolvida 

Vinte mil colombianos acompanharam o funeral de 
Carlos Pizarro, candidato presidencial do movimento M- 
-19, assassinado a semana passada. No próprio 
funeral, o M-19, movimento guerrilheiro há cerca de um 
mês transformado em partido político, anunciou que vai 
apresentar novo candidato às eleições presidenciais de 
27 de Maio — o dirigente do movimento, António 
Navarro Wolf. 
Este é o terceiro assassínio de um candidato 
presidencial no espaço de oito meses. A vítima anterior 
tinha sido Bernardo Jamarillo, comunista, dirigente da 
União Patriótica (UP). 

V 

A União Patriótica decidiu, 
entretanto, não apresentar 
outro candidato às presiden- 
ciais. Na sua última reunião 
plenária, foi decidido por una- 
nimidade a não participação 
nas eleições presidenciais, e 
votar unicamente pela convo- 

Sáo estas as palavras in- 
trodutórias da Carta Aberta 
às forças revolucionárias e 
progressistas da América La- 
tina, oatada de Março passa- 
do, e firmada pelos dirigentes 
comunistas latino-americanos 
— Humberto Vargas Carbo- 
nell, oo Partido Vanguardia 
Popular Costa-Rica; Rigober- 
to Padilla Rush, do Partido 
Comunista das Honduras; 
Narciso Isa Conde, do Parti- 
do Comunista Dominicano; 
Schafik Jorge Handal, do 
Partido Comunista de El Sal- 
vador; e Patrício Echegaray, 
do Partido Comunista da Ar- 
gentina. 

A carta faz uma análise, 
na perspectiva dos comunis- 
tas latino-americanos. quer 

cação de uma Assembleia 
Nacional Constituinte, realizar 
assembleias populares e 
acções organizadas de pro- 
testo contra a falta de garan- 
tias políticas mínimas no pro- 
cesso eleitoral. 

Dirigentes da UP assinala- 

da «crise do sistema imperia- 
lista», quer da «crise de de- 
terminados modelos socialis- 
tas, seriamente afectados por 
um elevado grau de burocra- 
cia, centralismo, dogmatismo 
e outros factores estruturais e 
conjunturais». Põe natural- 
mente o acento sobre as rea- 
lidades, preocupações e 
perspectivas do Terceiro 
Mundo em geral e da Améri- 
ca Latina em particular. 

«Nunca antes o nosso 
Continente e o Terceiro Mun- 
do na sua totalidade tinham 
vivido uma crise tão profunda 
e generalizada», diz-se. Su- 
blinha-se, por outro lado, que 
«O estrangulamento das pos- 
sibilidades de desenvolvimen- 
to da América Latina e do 

ram ainda que, face a esta 
decisão de não ir às eleições, 
e em alternativa realizar 
acções de denúncia e protes- 
to, o voto simbólico seria in- 
consequente. 

Note-se que, após o as- 
sassinato de Jaramillo, ne- 

Terceiro Mundo se repercute 
no imperialismo através de 
uma massiva emigração que 
leva ao seu próprio território 
os males provocados e 
ameaça a sua estabilidade 
social interna». 

O documento afirma que 
«Estamos face a duas gran- 
des crises: por um lado a cri- 
se do sistema capitalista 
mundial cuja existência é a 
causa dos agudos e dramáti- 
cos problemas que afectam a 
imensa maioria dos seres hu- 
manos, e por outro, da crise 
de modelos socialistas que 
se burocratizaram e se torna- 
ram altamente autoritários e 
repressivos, afastando-se as- 
sim do ideal original que fun- 
dia a justiça social com a de- 
mocracia para garantir um 
contínuo processo de aurosu- 
peração». 

Sublinhando que as forças 
revolucionárias e progressis- 
tas do continente devem 
«pensar com a sua própria 

nhuma das exigências da 
UP, para garantir um acto 
eleitoral normal, foram atendi- 
dos pelo governo (nomeada- 
mente a possibilidade de 
adiamento do acto eleitoral). 

A reunião plenária da UP 
em que foi reafirmada a op- 

cabeça», a carta aberta subli- 
nha: «A nossa renovação 
deve ter bem presente tudo o 
que há de positivo nas cor- 
rentes renovadoras e demo- 
cráticas à escala mundial, 
adequando-as às nossas 
condições particulares atra- 
vés de um grande esforço de 
elaboração própria e de bus- 
ca da necessária originalida- 
de. Os processos na Europa 
de Leste, com todos os seus 
aspectos positivos enquanto 
exemplos de democratização 
e de autodeterminação que 
contrastam com a opressão 
vigente na América Latina e 
Terceiro Mundo, respondem 
a condições e crises específi- 
cas e revelam desvios, debili- 
dades e modelos que não 
têm que ser transplantados 
ou copiados». 

A procura de «alternativas 
democráticas, revolucionárias 
e inovadoras», afirma-se 
como uma necessidade fun- 
damental. 

ção de não participação do 
acto eleitoral, realizou-se não 
apenas num difícil momento 
da vida política colombiana, 
mas também no quadro de 
uma complexa situação no 
interior da própria UP, de que 
acabaram de sair vários dos 
seus dirigentes, por divergên- 
cias quanto à orientação polí- 
tica do movimento. 

Comentando as razões 
desse abandono, Gilberto 
Vieira, secretário-geral do 
Partido Comunista Colombia- 
no, disse na sua intervenção 
no plenário da UP: «Agora, 
os amigos estão empenha- 
dos na formação de um mo- 
vimento com carácter exclusi- 
vista. Defendem que não há 
outro caminho para a Colôm- 
bia do que a luta no plano 
político. Antes fosse assim, 
mas são votos piedosos. 

«O problema é que, na 
Colômbia, para abrir caminho 
às soluções políticas, é preci- 
so primeiro conseguir o com- 
pleto desmantelamento dos 
grupos de assassinos para- 
militares e a depuração das 
Forças Armadas dos elemen- 
tos comprometidos com a 
guerra suja contra o povo co- 
lombiano». 

O secretário-geral do Parti- 
do Comunista Colombiano 
afirmou ainda que os comu- 
nistas colombianos estão 
convencidos de que «o futuro 
na Colômbia é de uma ampla 
frente para conseguir a saída 
democrática da crise institu- 
cional, de que a eleição de 
uma Constituinte popular 
pode ser uma importante 
etapa». 

Também Oscar Duenas, o 
novo presidente da União Pa- 
triótica, sublinhou no seu re- 
latório a importância da uni- 
dade entre as forças demo- 
cráticas e de esquerda, o pa- 
pel do diálogo, a necessidade 
de paz, 

«Sempre temos estado 
pela paz — disse Oscar Due- 
nas no seu discurso no ple- 
nário da UP —, é necessário 
alcançá-la, são passos impor- 
tantes o diálogo e a trégua 
bilateral; hoje a UP pede a 
presença das Nações Unidas 
e da OEA para que com os 
métodos que lhes são pró- 
prios colaborem na busca da 
paz na Colômbia». 

A sucessão de assassina- 
tos de candidatos presiden- 
ciais, a somar à longa lista 
de vítimas do terrorismo na 
Colômbia, são um facto que 
uma vez mais sublinha a ne- 
cessidade de alcançar a paz. 
Os debates que se desenvol- 
vem são em torno das vias 
para a atingir. 
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«(. JO povo de Lisboa levou a 
cabo no dia Io de Maio uma das 
maiores e mais combativas ma- 
nifestações até hoje realizadas 
contra a ditadura de Salazarf...). 

ApartlrdasSdatarde começa- 
ram a concentrar-se no Terreiro 
do Paço e na zona da Baixa mui- 
tos milhares de manifestantes 
ue a policia não conseguia fazer 
ispersar. De momento a mo- 

mento, novas massas de trabal- 
hadores e Jovens chegavam ao 
centro da cidade para tomar 
parte na manifestação. As 7 ho- 
ras a Baixa estava ocupada por 
mais de 100 mil manifestantes 
que começaram a dar vivas à li- 
berdade e a cantar em coro im- 
pressionante o Hino Nacional, 
deslocando-se com dísticos para 
o Terreiro do Paço. 

As companhias móveis da 
policia, os esquadrões de cavala- 
ria da GNR e as brigadas da PIDE 
lançaram-se então sobre a mas- 
sa do povo para o fazer dispersar 
e tentando prender os manifes- 
tantes que mais se destacavam, 
mas encontraram pela frente 
uma enérgica resistência, con- 
duzida por grupos de operários e 
de estudantes. 

Travou-se uma luta violenta 
que se prolongou por várias ho- 
ras. O centro da cidade, onde o 
trânsito fora cortado pela policia, 
foi teatro de autênticas batalhas 
de rua que se tomaram mais 
duras sobretudo na Madalena, 
no Carmo, no Rossio e Martlm 
Moniz. Com a selvajaria habi- 
tual, as companhias da policia e 
os esquadrões da Guarda espan- 
cavam indiscriminadamente 
homens, mulheres e crianças, 
lançavam granadas de gases la- 
crimogéneos e Jactos de água 
suja sobre a multidão que recua- 
va para se reagrupar de novo, 
gritando a plenos pulmões: «Mor- 
ra Salazarl Abaixo o fascismo! 
Assassinos!». 

Respondendo á agressão, os 
manifestantes começaram a le- 
vantar as pedras da calçada e a 
lançá-las sobre a policia e a GNR. 
Nalguns lados, destacavam-se 
as mulheres apedrejando a 
policia e incitando os manifes- 
tantes a não recuar. Nem mesmo 
as rajada de metralhadora as- 
sustavam o povo, pois os mani- 
festantes deitavam-se no chão 
para escapar aos tiros e voltavam 
a avançar empunhando postes, 
ferros, correntes, placas das pa- 
ragens, tudo o que podiam arran- 
car das ruas. Os feridos não se 
contaVam só do lado dos mani- 
festantes mas também entre as 
forças repressivas. Nos locais de 
maior luta, candeeiros, montras 
"e vidraças ficaram estilhaçados. 

Foi no decurso de um destes 
combate que a polícia ceifou com 
uma rajada de metralhadora um 
grupo de seis ou oito manifestan- 
tes na Rua da Madalena. Além do 
Jovem operário Estevão Giro [que 
caiu imediatamente, sem vida], 
outros manifestantes parecem 
ter morrido nesta cobarde agres- 
são que ainda aumentou mais a 
indignação. 

Alguns policias foram envolvi- 
dos pela multidão que lhes ar- 
rancou as espingardas e as des- 
pedaçou. 

(...)Nas zonas centrais as ma- 
nifestações e choques com a 
policia prosseguiram atépertoda 
mela-nolte.» 

(«Grande jornada do 1" de 
Maio!» - «Avante!», VI série, 
n" 316, 1* quinzena de Maio 
de 1962) 

m 

•O 1° de Maio de 1962, assim 
como o 8 de Maio. ficarão para 
sempre na história do nosso 
Povo. Pela primeira vez, em gran- 
diosas manifestações â escala 
nacional, o povo exige aberta- 
mente o fim do fascismo e mos- 
tra-se disposto a todos os sa- 
crifícios para conquistar a liber- 
dade politica. 

A criminosa e sangrenta re- 
pressão salazarista contra o povo 
desarmado tomou mais claro 
que o povo deve contar apenas 
com a sua força e que se deve 
preparar para combater e derro- 
tar o aparelho repressivo fascis- 
ta. 

O caminho do levantamento 
nacional está abertof...). Para 
isso é imperioso que a organiza- 
ção das massas se amplie muito, 
que se reforce a unidade das di- 
versas correntes antl-fascistas e 
que se fortaleça rapidamente a 
organização anti-salazarlsta en- 
tre as Forças Armadas (..,). 

(Acerca da nota do Secreta- 
riado do CC de 18 de Maio - 
«Avante!», VI série, n" 317,2* 
quinzena de Maio de 1962) 

f 

m 

Uma imagem da mesa que dirigiu os trabalhos da última reunião plenária da UP. As acções terroristas aqui denunciadas, 
como impeditivas de uma campanha eleitoral normal, concretizaram-se entretanto em mais um assassinato 

Carta aberta 

ês fonas revolutionárías 
* 

da Améríta latina 

«Nestes dias de aguda crise, de intensa ofensiva 
imperialista e de grandes potencialidades 
revolucionárias, decidimos fazer-vos chegar as nossas 
inquietações e reflexões sobre o complexo período que 
vivemos». 
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Mais do que nunca 

este grande 1.° de Maio 

em 1990 e em Portugal 

foi 

um passo 

no futuro 

Suma concorrida e poderosa manifestação de 
unidade e apego à luta, a CGTP comemorou por todo o 
País o 1.° de Maio de 1990. 

Num «momento particularmente 
importante para o Tuturo dos traba- 
lhadores e de Portugal», como 
Carvalho da Silva assinalou no 
princípio da sua intervenção na 
Alameda em Lisboa, é na prática 
que se demonstra «a sinceridade 
e o empenho quanto à unidade», 
num ano que tem de ser, por moti- 
vos imediatos e de consolidação 
no futuro, «um ano de muitas rei- 
vindicações». 

Não vemos a Comunidade Eu- 
ropeia «apenas como um merca- 
do», destacou o coordenador da 
CGTP nas comemorações em 
Lisboa. 

«Queremos que a CEE seja um 
meio para implantar a coesão eco- 
nómica e social na Europa. É esta 
a visão que nos distingue do Go- 
verno e das forças conservadoras 
europeias», acrescentou. 

Depois de recordar que a situa- 
ção no continente europeu e no 
mundo se transformou «radical- 
mente no último ano», Carvalho da 
Silva, que se encontrava acompa- 
nhado na Alameda por alguns dos 
mais destacados dirigentes da 
CGTP nos distritos de Lisboa e de 
Setúbal (USL, USS, CIL e CIS), 
traçou uma breve panorâmica do 
«novo quadro internacional, num 
mundo cada vez mais interdepen- 
dente». 

Esse quadro internacional — 
disse — «coloca também novas 
questões ao desenvolvimento eco- 
nómico e social no nosso país». 

Para a CGTP-IN, se não trans- 
formarmos Portugal «num país 
moderno, solidário e desenvolvi- 
do», a nossa economia «corre o 
grave risco de se tornar ainda 
mais periférica e dependente». 

Embora exista, sublinhou Car- 
valho da Silva, «uma situação de 
crescimento económico e uma boa 

situação financeira das empresas» 
em Portugal, regista-se, ao mesmo 
tempo, «uma intensa ofensiva das 
forças conservadoras contra as 
transformações económicas, so- 
ciais e políticas construídas com o 
25 de Abril». 

A má aposta 
nos baixos salários 

Depois de algumas referências 
sintéticas mas precisas ao «projec- 
to político de Cavaco Silva», que 
confirma «um profundo desajusta- 

mento com a realidade social, eco- 
nómica e política do País», o coor- 
denador da Comissão Executiva 
da CGTP especificou o que se 
passa quanto «ao agravamento 
das desigualdades sociais e à de- 
terioração dos serviços de saúde, 
de educação e de trajnsportes». 
Isto a par duma «estratégia de 
baixos salários» inaceitável e 
injusta. 

A aposta de Cavaco nessa es- 
tratégia «não tem qualquer justifi- 
cação perante a situação económi- 
ca e financeira do País e das em- 
presas», ainda mais quando «o 
próprio patronato já reconheceu 

que poderia aumentar os salá- 
rios em mais de 85 a 95 milhões 
de contos, embora em troca de 
direitos essenciais e inaliená- 
veis dos trabalhadores». 

No seguimento dessa política 
de contenção salarial, disse ain- 
da Carvalho da Silva, perder-se-á 
a aposta na melhoria da competiti- 
vidade da economia portuguesa». 

A política de baixos salários sig- 
nifica «a consolidação das estrutu- 
ras arcaicas do nosso tecido pro- 

Sobre a unidade 

A questão da unidade mereceu compreensível atenção 
do dirigente da CGTP-IN, Manuel Carvalho da Silva, que a 
ela dedicou parte importante do seu discurso na Alameda. 

Inclusivamente na perspectiva bem assinalada de que 
«os trabalhadores se sentem prejudicados com a divisão 
sindical», a CGTP propôs no 1.s de Maio, como 
«contributo» para um caminho de unidade do movimento 
sindical, à totalidade desse mesmo movimento «e, em par- 
ticular, à UGT, a realização, em unidade, de acções 
assentes em quatro pontos». 

Transcrevemo-los como constam da intervenção lida 
por Manuel Carvalho da Silva, coordenador da CE do CN da 
CGTP-IN, no l^de Maio, em Lisboa: 

«1.8 Acções concertadas e convergentes em torno de 
questões concretas, ao nível das empresas e sectores de 
actividade, designadamente no âmbito da negociação co- 

lectiva e da efectivação do direito à negociação no quadro 
das empresas. 

«2.!! Promover, ainda em 1990, uma acção comum, de 
grande envergadura, pela redução da jornada de trabalho. 

«3.8 Programar acções comuns que visam a concretiza- 
ção do conteúdo dos documentos de política social, assina- 
dos pelas duas organizações do Conselho Permanente de 
Concertação Social, em 19 de Setembro passado, em parti- 
cular no que se refere à política de rendimentos e às pensões 
e prestações sociais. 

«4.8 Levar a cabo iniciativas e diligências comuns para 
pressionar a concretização efectiva do programa de acção 
para aplicação da Carta comunitária dos direitos sociais fun- 
damentais. 

Nada disto tem a ver, nem em nenhuma parte é referida 
ou aflorada a, ao que parece, tão propalada questão da «uni- 
dade sindical». ■ 

■ " 
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dutivo, face às necessidades ur- 
gentes de modernização do País». 

Isso implica «o desenvolvimento 
de fenómenos como a precarieda- 
de social e a não solução da situa- 
ção deplorável do ponto de vista 
social, que é o trabalho infantil». 

Depois de algumas conside- 
rações oportunas sobre a moderni- 
zação da nossa economia, Carva- 
lho da Silva destacou, referindo-se 
designadamente às posições de 
Bruxelas, que a questão agora le- 
vantada «é mais que a livre circu- 
lação dos produtos, dos capitais, 
dos serviços e dos trabalhadores». 

A questão agora levantada e 
que «se discute hoje na Comuni- 
dade», é a «internacionalização 
dos instrumentos de política 
económica». 

Imediatamente a seguir Carva- 
lho da Silva destacou: 

«Temos a consciência daquilo 
que está em jogo e das forças e 
interesses que estão no terreno. 
Todavia, também vemos na inter- 
dependência crescente dos povos, 
no aprofundamento das suas re- 
lações sociais, políticas e econó- 
micas, grandes potencialidades de 
progresso, desenvolvimento e 
paz». —" 

Ainda sobre o assunto, o coor- 
denador da central afirmou que «é 
com este objectivo que encaramos 
a Carta dos Direitos Sociais Fun- 
damentais. Uma Carta que obri- 
gasse os patrões europeus a res- 
peitar a dignidade dos trabalhado- 
res. Só tem medo dum instrumen- 
to deste tipo quem não está inte- 
ressado em respeitar os direitos 
mínimos de quem trabalha. Quem 
não está interessado numa socie- 
dade solidária, mas sim numa so- 
ciedade assente na exploração». 

Além de outros oradores, inter- 
vieram também no comício de Lis- 
boa, Ulisses Garrido, do CN da 
CGTP e da Executiva da União 
dos Sindicatos (USL), bem como 
Humphrey Maxegwana, dirigente 
da Central Sactu, da África do Sul. 

O Conselho Nacional da 
CGTP-IN deu neste 
Primeiro de Maio de- 
morada atenção, não 
só ao balanço da luta 

ultimamente desenvolvida, mas so- 
bretudo ao ano em curso, pois 1990 
«tem de ser» (...) «um ano de mui- 
tas reivindicações». No comício da 
Alameda, depois do desfile iniciado 
no Martin Moniz, o coordenador da 
central referiu-se com algum porme- 
nor aos cinco pontos reivindicativos 
gerais que constituíram o lema das 
comemorações. Nesse âmbito foi 
marcada para a última semana de 
Junho uma jornada de luta pela 
semana das quarenta horas; rea- 
firmou-se a necessidade de aumen- 
tos salariais de 16 a 18 por cento, 

da actualização semestral do sa- 
lário mínimo, do aumento interca- 
lar das pensões e da alteração da 
sua base de cálculo (o objectivo é 
aproximar pensões e salários); de- 
fende-se o exercício dos direitos 
individuais e colectivos dos tra- 
balhadores; e, por último, defende- 
-se também «o grande objectivo de 
luta» que é a actualização salarial 
dos trabalhadores da Administra- 
ção Pública e a melhoria das 
suas condições de vida e de tra- 
balho. 

20 anos de luta 

Nos comícios comemorativos do 1.° 
de Maio, além do seu centenário, 

foram lembrados os 20 anos de 
vida que a antiga Intersindical, hoje 
CGTP-IN, comemora em Outubro 
próximo. 
Manuel Carvalho da Silva disse em 
Lisboa: 
«Nascemos em pleno regime fascis- 
ta. por vontade de sindicalistas de 
várias tendências. 
«Diferentes concepções, mas todos 
unidos no objectivo, então imediato 
de pôr fim à ditadura e na perspecti- 
va da luta pelo fim da exploração do 
homem pelo homem. 
«Somos democratas desde o tempo 
em que assumi-lo se pagava caro e 
alguns de nós pagaram. 
«Temos uma vivência plural, desde 
a nossa origem, por apego ao prin- 
cípio da unidade e por imposição 
das circunstâncias do período em 
que nascemos. 

«Esse carácter plural da CGTP-IN é 
um dos factores mais enriquecedo- 
res e dinâmicos da nossa vida, por- 
que assenta em princípios de classe 
e é uma garantia da sua autonomia 
e da usa democracia. 
«Implementámos a liberdade, a de- 
mocracia e o progresso social, de- 
fendemos e defenderemos o 25 de 
Abril». 
Depois de algumas referências à 
luta da central a vários níveis, pou- 
co antes de terminar a sua interven- 
ção em Lisboa, Manuel Carvalho da 
Silva revelou que se filiaram na 
CGTP-IN, nos últimos três meses, 
«mais 28 603 trabalhadores». 
Entretanto e à semelhança do que 
sempre tem sucedido desde que foi 
criada, a UGT celebrou a data do 
1." de Maio em várias cidades do 
País. ■ 
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«Conseguimos, a nive! salarial, que os resultados tenham sido quase o dobro do tecto dos 6 por cento que o Governo queria 
Impor; e este ano, o aumento do salário médio atingiu 14 por cento, acima das barreiras que se pretendia Instituir (quer da 
Inflação esperada — 9,5 a 10 por cento — quer dos 12 por cento correspondentes ao aumento da função pública»), disse Carvalho 
da Silva em Lisboa (na foto: um asoecto da Alameda durante o comício das comemorações deste ano na caoital) da Silva em Lisboa (na foto: um aspecto da Alameda durante o comício das comemorações deste ano na capital) 
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Humphrey Maxegwana, ao Intervir 
pela Sactu da África do Sul 
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Ulisses Garrido, que falou na Ala- 
meda em nome da comissão or- 
ganizadora das comemorações 
em Lisboa 
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No Porto 

Uma tomemoratão espedal 

. CGTP presente em todo o País 

As comemorações do 18 de Maio no 
Porto revestiram-se este ano de um 
significado muito especial. É que foi 
exactamente há cem anos, em 1890, 
que, pela primeira vez nesta cidade, no 
Monte Aventino, às Antas, se realizou 
uma manifestação, que segundo a 
imprensa da época, juntou 20 mil pes- 
soas a evocar a data. Desde então as 
comemorações do Dia do Trabalhador, 
como referiu João Pacheco Gonçal- 
ves, da Comissão Executiva da CGTP- 
IN e Coordenador da União dos Sindi- 
catos do Porto, «sempre se mantive- 
ram como pontos altos da luta». «Mes- 
mo nos períodos mais duros do fascis- 
mo, esta data assinala, apesar da re- 
pressão, sob a vigilância e perseguição 
da PIDE, mesmo assim os trabalhado- 
res saíam à rua e assumiam o seu dia 
em jornadas de luta memoráveis». 

A baixa do Porto encheu-se de novo 
de gente, em festa, de que já fazem 
parte os vendedores ambulantes que 
ali fazem feira dos seus produtos, e em 
luta, numa praça de grandes tradições 
e que aos trabalhadores pertence por 
direito reafirmado ao longo dos anos, 
antes e depois do 25 de Abril. 

Já no dia 30 as comemorações se 
haviam iniciado, ao fim da tarde, com a 
deposição de flores junto às placas 
evocativas dos dois jovens mortos du- 
rante os trágicos acontecimentos do 15 

de Maio de 1982. À noite, foi o es- 
pectáculo com a Orquestra de Jazz do 
Porto e o Grupo Maio Moço. 

No dia 1, foi logo pela manhã o has- 
tear das bandeiras dos Sindicatos, a já 
tradicional Corrida 15 de Maio e a Man- 
hã Infantil . À tarde, a culminar as come- 
morações a grandiosa concentração/ 
comício, o Desfile, e, a encerrar um 
espectáculo com a Ronda dos Quatro 
Caminhos. 

«Fruto da política dedireita seguida 
pelo Governo de Cavaco Silva, tam- 
bém no distrito do Porto, como no resto 
do País, se agravam a situação social e 
as desigualdades, levando a que a par 
de situações de riqueza e ostentação 
coexistam situações de extrema misé- 
ria», referiu a dado passo na sua inter- 
venção João Pacheco Gonçalves. 
Sobre os contratos a prazo," lembrou 
que, no último ano, «mais dé 90% das 
admissões feitas foram de trabalhado- 
res não efectivos. Interrogando-se 
sobre os objectivos das privatizações 
do «Jornal de Notícias», da Aliança 
Seguradora, da Unicer, sobre as vanta- 
gens que trarão para os trabalhadores 
e para a população em geral, se trarão 
mais pluralismo e isenção na comuni-, 
cação social, ou se os prémios dos 
seguros vão baixar, João Pacheco 
denunciou que «não é por má gestão 
ou resultados negativos que estas uni- 
dades são entregues ao grande capi- 
tal». «Foram privatizadas exacta- 
mente porque são empresas de secto- 
res importantes e fortemente lucrati- 
vas». 

Reportando-se ao agravamento 

das condições de concorrência para 
muitas pequenas e médias empresas 
de estrutura débil que acabam por en- 
cerrar, aquele dirigente sindical lem- 
brou ainda que, nos últimos três anos, 
no distrito, encerraram mais de 150 
empresas, levando à destruição de 
mais de 9000 postos de trabalho. 

A encerrar as intervenções sindi- 
cais interveio Fernando Loureiro, 
membro da Comissão Executiva da 
GGTP-IN que se referiu à situação 
nacional e a luta dos trabalhadores 
que, em unidade, lhe tem respondido. 

Uma moção, sintetizando as princi- 
pais reivindicações dos trabalhadores 
no actual momento e, nomeadamente 
«a necessidade de uma alternativa 
política a este Governo que se imporá 
naturalmente como solução indis- 
pensável à sua satisfação», foi aprova- 
da pelos milhares de trabalhadores 
que participaram na jornada de luta. 

Além do Porto, Lisboa e Setúbal, a 
CGTP organizou comemorações em 
Aveiro, Beja, Braga, Bragança, Miran- 
dela, Covilhã, Tortosendo, Coimbra, 
Lousã, Figueira da Foz, O livei- 
ra do Hospital, Évora, Faro, Funchal, 
Horta, Leiria, Portalegre, Elvas, Torres 
Vedras, Ponte de Sôr, Felgueiras, 
Santarém. Torres Novas, Sines, San- 
tiago do Cacém, Viana do Castelo, Vila 
Real, Chaves, Régua, Viseu, Lamego, 
Mangualde e Canas de Senhorim. 

Alta Autoridade 

O Sindicato dos Jornalistas, com sede em Lisboa, «congratulou- 
-se vivamente» a semana passada com o veto do Presidente da 
República à lei do Governo sobre a Alta Autoridade para a Comuni- 
cação Social. Numa declaração pública, a direcção do SJ refere 
nomeadamente que aquele veto se fundamenta em razões «perti- 
nentes». Além disso, a posição de Mário Soares neste caso «vem 
de encontro às objecções desde sempre colocadas à proposta do 
Governo» pelo próprio SJ, por estruturas profissionais ligadas ao 
Sindicato e por «sectores extremamente diversificados da opinião 
pública». Recorde-se que a lei, a ser aprovada, acaba com os con- 
selhos de redacção, retirando-lhes as suas competências essen- 
ciais, não reconhece o Conselho de Imprensa, nem tão-pouco con- 
templa a participação representativa dos jornalistas naquele órgão 
que, não sendo alterada a sua composição será não uma Alta Auto- 
ridade para, mas contra a Comunicação Social. Sublinha ainda p 
SJ que, ao prosseguir a sua luta contra a lei do Governo em causa, 
tem a «certeza de que jornalistas dignos desse nome só aceitarão 
sentar-se», ou seja, fazer parte desse órgão, desde que ele obede- 
ça «a critérios inequívocos de independência e de respeito pelos 
direitos e liberdades fundamentais», como aliás refere o Presidente 
da República na sua mensagem de veto remetida ao Parlamento, 

Greve assinala o Dia 

da Seguranfa Social 

Segundo a comissão executiva (direcção) da FNSFP, o próximo 
dia 8, Dia da Segurança Social, será assinalado por várias acções 
de luta entre as quais avulta uma greve de 24 horas dos trabalha- 
dores ajudantes de creches, vigilantes e outro pessoal que exerce 
funções educativas e pedagógicas em estabelecimentos oficiais de- 
pendentes da Secretaria de Estado da Segurança Social. A Federa- 
ção Nacional dos Sindicatos da Função Pública acrescenta que a 
greve se deve ao facto de o Governo «manter bloqueadas as so- 
luções necessárias para a revalorização das carreiras profissionais, 
a redução do horário de trabalho e o reconhecimento das habili- 
tações profissionais adquiridas». 

Greve nos Correios 

Denominada «greve geral nos CTT» pelos sindicatos represen- 
tativas e designadamente pela FCT (Federação das Comunicações 
e Telecomunicações) e marcada para hoje e amanhã, esta acção 
de luta destina-se à correcção salarial, defesa da empresa e do 
respectivo Acordo colectivo (AE) e melhoria das Obras Sociais. 

Educadores para a Paz 

Foi constituído em 27 de Abril o Movimento dos Educadores 
para a Paz (MEP), Trata-se de uma associação portuguesa em que 
participam educadores de infância, professores do ensino básico, 
secundário e superior. Entre os objectivos anunciados pêlo MEP, 
que tem a sua sede nacional em Lisboa (Rua Rodrigo da Fonseca, 
56-2.°) inclui-se o de «conscencializar» no sentido de que «a educa- 
ção deve ser orientada para o pleno desenvolvimento da personali- 
dade humana e deve promover a fraternidade, a cooperação, a 
compreensão e tolerância entre todas as nações, raças e grupos 
religiosos». O MEP inscreve-se nas orientações da Unesco e da 
ONU. 

Falta de ética profissional 

A direcção regional de Setúbal do SIESI (Sindicato das Indús- 
trias Eléctricas do Sul e Ilhas) propõe-se divulgar hoje, em confe- 
rência de Imprensa naquela cidade, os motivos por que considera 
«reveladora de falta de ética profissional» a conduta de um inspec- 
tor-delegado da IGT, cujo norne não menciona em nota de 27 de 
Abril, mas que - acrescenta - é sócio de uma empresa «com re- 
lações privilegiadas com uma firma» onde tem actuado, «enquanto 
representante da IGT, de forma escandalosa subserviente para com 
os interesses patronais». 

Vigília 

A direcção nacional do STAL (Sindicato dos Trabalhadores das 
Autarquias Locais) tem continuado a sua luta, principalmente atra- 
vés de vigílias junto da residência do chefe do Governo, como 
sucedeu mais uma vez sexta-feira passada e volta a suceder hoje. 
O STAL pretende negociar 12 por cento de aumentos salariais para 
o ano corrente, a regulamentação do diploma de vínculos, a ques- 
tão da segurança do emprego e outras questões pendentes relacio- 
nadas com o NSR (Novo Sistema Retributivo) para a Função Pú- 
blica. ■ 
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Um Congresso 

em construção 

duas semanas do início do XIII Congresso (extraordinário) 
do PCP, que se realiza de 18 a 20 deste mês no 
Pavilhão «Paz e Amizade», em Loures, intensifica-se a 
preparação dos pormenores em que, por vezes, só se 
repara quando se sente a sua falta. Para dar conta do 

que se está a fazer falámos com os camaradas Henrique Sousa e 
Romeu do Rosário, do secretariado técnico que desde o início de 
Fevereiro se ocupa das grandes pequenas questões de uma 
iniciativa que reunirá cerca de 2000 delegados durante três dias e 
750 convidados por sessão. 

O secretariado técnico para a 
preparação do Congresso, como o 
nome indica, é um grupo relativa- 
mente restrito; mas o trabalho por 
que é responsável envolve já umas 
dezenas de camaradas das mais di- 
versas profissões, que asseguram 
serviços essenciais para o bom fun- 
cionamento do Congresso. 

No total, entre arquitectos e artis- 
tas gráficos, electricistas e carpintei- 
ros, técnicos de decoração, som ou 
limpeza e especialistas em oferecer 
toda a sua disponibilidade para o 
que seja necessário, o apoio ao 
Congresso envolverá mais de um 
milhar de comunistas e amigos do 
Partido. 

A> 

Uma boa parte dos esforços que, 
em particular, os camaradas da Or- 
ganização Regional de Lisboa vão 
fazer é dirigida para ajudar os dele- 
gados de fora do distrito a resolver 
o problema do seu alojamento du- 
rante os dias do Congresso. 

Nesta altura, com delegados já 
eleitos e quase com as malas feitas, 
é importante lembrar que os pedi- 
dos de alojamento (para quem ne- 
cessite, naturalmente) devem ser 
feitos logo após a eleição, através 
das organizações. 

Após a chegada (a Lisboa ou a 
Loures) o alojamento deve ser 
considerado como uma questão 
prioritária a tratar, quer no CT Vitó- 
ria (quinta-feira, dia 17), quer no Pa- 
vilhão «Paz e Amizade» (durante os 
dias do Congresso). 

Enquanto se intensificam os con- 
tactos para aumentar o número de 
camaradas e amigos que se dispõ- 
em a receber delegados, estão a 
ser estudadas diferentes possibilida- 
des de assegurar o transporte entre 
o local do Congresso e os locais 
onde os camaradas fiquem alo- 
jados. 

Procurar-se-á que em alguns 
centros de trabalho estejam, duran- 
te os dias 17 e 18, camaradas dis- 
poníveis para ajudarem a resolver 
qualquer questão inesperada — 
como a mais simples, que só é 
complicada à primeira vez: mostrar 
a um delegado o caminho para a 
casa onde vai ficar. 

melhor local... 

Durante a conversa com os ca- 
maradas Romeu do Rosário e Hen- 
rique de Sousa foram salientadas 
as qualidades do pavilhão onde o 
XIII Congresso (extraordinário) vai 
decorrer e onde estarão cerca de 
2000 delegados, 750 convidados 
por sessão, os camaradas dos tur- 
nos de apoio, os jornalistas. 

O pavilhão «Paz e Amizade» foi 
escolhido depois de estudadas as 
outras possibilidades existentes na 
região de Lisboa. Foi o caso do Pa- 
vilhão Carlos Lopes, onde se têm 
realizado iniciativas semelhantes de 
outras forças (o mais recente foi o 

congresso do PSD, com cerca de 
800 delegados). 

Seria possível utilizar o Pavilhão 
para a realização do XIII Congresso 
do Partido, mas com algumas des- 
vantagens, tanto no interior (a im- 
possibilidade de acesso a balcões e 
camarotes reduz os espaços de 
apoio ao Congresso e prejudica a 
necessária funcionalidade), como no 
exterior (área insuficiente para esta- 
cionamento e implantação de estru- 
turas de apoio aos delegados e 
convidados). 

Perante uma área semelhante 
para os trabalhos do Congresso, 
optou-se pelo Pavilhão de Loures, 
que apresenta melhores condições 
exteriores e dá mais possibilidades 
de aproveitamento de espaços de 
apoio no interior. 

Mesmo assim, a capacidade do 
«Paz e Amizade» não permite al- 
bergar o número de convidados que 
gostaríamos e os convites distribuí- 
dos às organizações são em menor 
quantidade que noutros congressos 
do Partido e não dão resposta ao 
grande interesse de participação — 
lamentam os camaradas, recordan- 
do os justos protestos que já come- 
çam a chegar e sublinhando que o 
mal não é do Pavilhão, nós é que 
somos muitos. 

E o facto é que, com a deteriora- 
ção do Pavilhão Carlos Lopes e os 
condicionalismos de utilização da 
FIL, não há hoje em Lisboa um 
grande centro de congressos à dis- 
posição de todas as forças políticas, 
incluindo o PCP — constatam Hen- 
rique Sousa e Romeu do Rosário. 

... aproveitado 
ao máximo 

Devido à falta de espaço, não vai 
haver no XIII Congresso mesas de 
trabalho para os delegados, o que 
se procurará compensar aumentan- 
do a consistência das pastas, para 
que possam servir de base de 
apoio. 

Além do local onde decorrerão os 
trabalhos do Congresso, no Pavi- 
lhão haverá ainda, no ginásio, uma 
sala de estar para delegados e con- 
vidados, onde estará uma exposi- 
ção sobre os 12 congressos anterio- 
res, o PCP, o seu projecto e a sua 
implantação. Ali, entre dois dedos 
de conversa, será possível obter de 
computadores informações sobre o 
Congresso, a história, a organiza- 
ção e os princípios do PCP, os Es- 
tatutos e o Programa. 

A comunicação social terá um es- 
paço próprio, considerado suficiente 
para que os jornalistas possam fa- 
zer um bom trabalho; haverá telex, 
telefax, telefones e terminais para 
as rádios, uma zona para briefings 
e encontros, um espaço para traba- 
lho dos repórteres e um estúdio 
para televisão. 

Funcionará permanentemente um 
posto médico (apoiado por estrutu- 
ras como os bombeiros). Os delega- 
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Medalha 

do Congresso 

A medalha que assinala a realização do XIII Congresso (extraor- 
dinário) do Partido (e cuja face anterior aqui reproduzimos) estará à 
venda em Loures nos dias 18, 19 e 20 deste mês. 

A medalha tem um diâmetro de 80 milímetros e na sua face 
posterior foran cunhadas 12 mini-torres que simbolizam os congres- 
sos realizados desde a fundação do Partido. 

Foi feita uma edição de 500 exemplares, numerados. 
Desde já, os interessados podem assegurar a aquisição da me- 

dalha (por 1200 escudos) inscrevendo-se nos centros de trabalho 
do PCP. ■ 
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dos terão ainda ao seu dispor um 
depósito para bagagens, telefones 
públicos, sanitários, quatro bares, 
quiosques de café, uma banca com 
livros e jornais, um pavilhão da 
Campanha dos 150 mil contos para 
a Festa do «Avante!» e um quios- 
que com recordações e ofertas. 

Próximo do Pavilhão será instala- 
do um restaurante de apoio, com 
capacidade para servir cerca de 
1500 almoços por dia (ao preço de 
400 escudos) a delegados e cama- 
radas dos serviços. Também não 
muito longe (200 a 300 metros) fica- 
rão dois grandes parques de esta- 
cionamento. 

As condições são boas, há aber- 
tura de todos os responsáveis e ins- 
tituições para responder às solici- 
tações que fazemos. Mas há muito 
trabalho ainda por fazer e que exige 
o esforço de centenas de camara- 
das — como sublinha os camara- 
das do secretariado técnico para a 
preparação do XIII Congresso (ex- 
traordinário) do PCP. ■ 
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Espaço 

precisa-se 

O Vil Congresso (extraordinário) do PCP realizou-se a 20 de 
Outubro de 1974 no Pavilhão dos Desportos de Lisboa. O VIU teve 
lugar de 11 a 14 de Novembro de 1976, na Feira Internacional de 
Lisboa, e o comício de encerramento foi no Campo Pequeno. O IX 
Congresso decorreu no Pavilhão da Quimigal, no Barreiro, de 31 de 
Maio a 3 de Junho de 1979. O XI (extraordinário) realizou-se no dia 
2 de Fevereiro de 1986, no Pavilhão da Académica da Amadora. 
No Palácio de Cristal do Porto tiveram lugar o X e o XII Congres- 
sos, nos dias 15 a 18 de Dezembro de 1983 e 1 a 4 de Dezembro, 
de 1988, respectivamente. Em Lisboa, com a deterioração do Pavi- 
lhão Carlos Lopes e os condicionalismos de utilização da FIL, não 
há hoje um grande centro de congressos à disposição de todas as 
forças políticas, incluindo o PCP - constatam Henrique Sousa e 
Romeu do Rosário, do secretariado técnico para a prepração do XIII 
Congresso (extraordinário) do Partido. ■ 

Nas iniciativas preparatórias do 
Congresso participaram, segundo o balanço divulga- 
do pela Comissão Política do CC, cerca de 30 mil 
militantes. O prazo para apresentação de propostas 
de alteração às Teses termina no dia 7, enquanto a 
eleição dos delegados deve ficar concluída dia 13. 
Intensifica-se também o trabalho de divulgação pú- 
blica do Congresso. 
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Encontro nacional reclama 

Estabilidade 

e dignidade 

Ipi ma política de emprego que responda aos problemas da 
juventude trabalhadora tem que garantir a estabilidade e 
dignificar o papel dos jovens nos locais de trabalho, pelo que 

y. - deve ser revogada a lei dos despedimentos e dos contratos a 
prazo, deve ser assegurado o funcionamento eficaz da 

Inspecção de Trabalho e devem ser garantidos os direitos legais, 
contratuais e de participação sindical - defende a Juventude Comunista 
Portuguesa. 
No encontro nacional de jovens trabalhadores comunistas, realizado - 
na sequência das decisões do 3e Congresso da JCP - no passado 
domingo, em Lisboa, foram feitas outras propostas e análises e foi 
eleita uma comissão nacional que deverá dar sequência à linha de 
reforço da intervenção dos jovens trabalhadores comunistas. 

para jovens 

trabalhadores 

O encontro contou com a participa- 
ção de uma centena de camaradas de 
vários distritos e da RA da Madeira, que 
debateram a situação laboral dos jo- 
vens trabalhadores portugueses, as 
propostas da JCP para uma política 
que tenha em vista a resolução dos 
problemas, bem como as vias para 
afirmar e aprofundar essas propostas 
junto da juventude trabalhadora; na 
sec ência da discussão sobre as for- 
ma de intervenção e organização dos 
jovens trabalhadores comunistas, foi 
criada a comissão nacional que, com 
as t -êsdezenas de camaradasque a in- 
tegram, dos quais 14 têm menos de 20 
an; , vai a partir de agora ter um papei 
fur , iental na dinamização e coorde- 
nav o do trabalho para aprofundar as 
decisões do Congresso da JCP e levar 
a cabo as tarefas apontadas no encon- 
tro de domingo passado. 

Nesta iniciativa, em que participou o 
camarada Domingos Abrantes, da 
Comissão Política e do Secretariado 
do CC do Partido, foram aprovadas 
várias moções e saudações: sobre 
política de habitação, o 1e de Maio, o 
XIII Congresso (extraordinário) do 
PCP, a necessidade de intensificar o 
recrutamento, a possível edição de um 
«Guia do jovem trabalhador». 

Emprego 
precário 
e desemprego 

Da população juvenil, mais de 60 
por cento está integrada na população 
activa, refere o dbcumento que serviu 
de base à discussão e que condensou 
as conclusões do encontro nacional de 
jovens trabalhadores comunistas. A 
situação daqueles jovens é marcada 
pela proliferação de várias formas de 
emorego precário (contratos a prazo, 
rec:' os verdes, trabalho - com contrato 
ou 'm ele - à hora, à peça, à tarefa), 
qu is jovens são forçados a aceitar 
fa' a uma situação em que, a uma 
fo ação profissional que desemboca 
nc semprego, se acrescenta a dimi- 
nu protecção social aos jovens de- 
ser regados, dos quais apenas 6 
(sc por cento recebem subsídio de 
dc iprego; além disso, pouco mais 
de1 :) (duzentos!) jovens receberam o 
su . ídio de inserção na vida activa. 

estes problemas o Governo e a 
di' r tem respondido com medidas 
df gógicas e com respostas enga- 
na ras, parciais e superficiais - cons- 
tat. a JCP. Embora conjunturalmente 
estas medidas atenuem tensões e pro- 
blemas, elas geram ilusões e expecta- 
tivas, estimulam valores negativos 
cor .o o individualismo e o salve-se 
qu -: n puder, e não respondem às ne- 
ce-. i dades reais. 

/ osim, os problemas não são resol- 
vi:,., antes se agravam: a taxa de 
desemprego juvenil é actualmente de 
12 por cento, o dobro da taxa global; o 
emprego precário atinge 70 por cento 
dos jovens que trabalham. «O capita- 
lism o, aproveitando a situação exis- 

tente, usa e abusa da necessidade 
que os trabalhadores têm de subsis- 
tir, sendo, naturalmente, as cama- 
das mais jovens as mais penaliza- 
das» - denunciam os jovens comunis- 
tas no documento. 

A precariedade de emprego leva 
ainda a um problema que no encontro 
foi retratado assim: «os jovens hoje são 
serventes, amanhã ajudantes de ser- 
ralheiro e depois qualquer outra coisa, 
saltando de local em local, de firma em 
firma e de profissão para profissão, 
sem se especializarem». 

Para além de prejudicar a valoriza- 
ção profissional, a precariedade limita 
a capacidade reivindicativa dos jovens 
trabalhadores, enquanto o patronato a 
utiliza como instrumento para não 
cumprir os direitos estabelecidos na lei 
e nos contratos colectivos (salários, 
segurança social, férias e descanso 
semanal, estatuto do trabalhador-estu- 
dante). 

A par disto, recorda-se no docu- 
mento, a exploração de mão-de-obra 
infantil continua a ser um dos mais gra- 
ves problemas sociais. 

Programas 
e fornicação 

No encontro foi debatida a política 
de formação profissional do Governo, 
considerada, nos seus traços gerais, 
como «desinsehda de uma clara pers- 
pectiva de desenvolvimento eco- 
nómico, social e cultural do País, sendo 
antes uma amálgama de acções, mui- 
tas delas sem qualquer fio condutor». 

A JCP, entendendo que «a forma- 
ção profissional, iniciai e contínua, é 
um direito dos trabalhadores e, particu- 
larmente, dos jovens», reclama a ela- 
boração de um plano nacional nesta 
área, como aliás é exigido pela Lei de 
Bases do Sistema Educativo. 

Os direitos dos jovens envolvidos 
nas acções de formação também de- 
vem ser efectivamente respeitados, 
aplicando-se a legislação em vigor. 

O respeito pelos direitos dos jovens 
é também exigido no que se refere aos 
programas ocupacionais, surgidos 
com a entrada na CEE e através dos 
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quais «o Governo criou uma imagem 
indicadora de desenvolvimento e pro- 
gresso». Também aqui - referem os 
jovens trabalhadores comunistas, ci- 
tando os OTJ, IJOVIPe outros progra- 
mas - as coisas se passam «de forma 
anárquica, permitindo-se a fraude, a 
utilização abusiva pelas entidades 
empregadoras, sendo mesmo factor 
contrário ao fim a que se destinam», 
carecendo, em particular de uma ver- 
tente formativa. 

Na realidade, afirma-se no docu- 
mento do encontro nacional, «com os 
dinheiros do Estado as entidades em- 
pregadoras satisfazem as suas neces- 
sidades de produção com mão-de- 
obra a baixo custo, acrescida dos 
bónusfiscals, não gerando, no entanto, 
emprego efectivo». 

A JCP defende que seja garantido 
contrato efectivo aos jovens que forem 
admitidos no fim dos programas e as- 
segurado o subsídio de desemprego a 
quem fique de fora. Devem ainda ser 
assegurados a quem participa nos 
programas de ocupação o respeito 
pelo estatuto do trabalhador-estudante 
e o direito à assistência médica. ■ 
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Para uma polítita de emprego 

JCP 

A solução dos problemas com que a 
juventude se defronta no mundo labo- 
ral passa, de acordo com as propostas 
aprovadas pelos jovens trabalhadores 
comunistas no seu encontro nacional, 
por; 

- garantir a estabilidade no empre- 
go, através da revogação da lei dos 
despedimentos e contratos a termo (a 
prazo) e do funcionamento eficaz da 

Inspecção do Trabalho na fiscalização 
das condições de laboração; 

- dignificar o papel dos jovens no 
emprego, garantindo a efectivação dos 
seus direitos legais, contratuais e de 
participação sindical: 

- melhorar os salários, designada- 
mente o salário mínimo, e garantir o 
princípio a trabalho igual, salário igual: 

■ assegurar a protecção social no 
desemprego, abrangendo os jovens 

que procuram o primeiro emprego, 
revendo a respectiva legislação e o 
subsídio de inserção na vida activa; 

- acabar com a exploração de mão- 
de-obra infantil, por meio da fiscaliza- 
ção e também do combate aos factos 
de ordem social que estão na sua ori- 
gem; 

- aplicar totalmente a resolução da 
Organização Internacional do Traba- 
lho que define os 16 anos como a idade 

mínima de entrada no mundo do traba- 
lho: 

- garantir o direito efectivo à sindica- 
lização e o exercício dos direitos^indi- 
cais nas empresas; 

■ pôr fim à utilização abusiva dos 
contratos a prazo; 

- aplicar, efectivamente, o Estatuto 
do Trabalhador-Estudante; 

- estabelecer em 40 horas a dura- 
ção máxima da semana de trabalho. ■ 
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Um conjunto de graves problemas da agricultura, face aos 
quais tem sobressaído a incompetência governamental 
(frequentemente aliada ao desprezo ou às falsas 
promessas), levou a Federação dos Agricultores do 
Distrito de Leiria à realização de diversas acções de 

protesto e de mobilização dos homens e das mulheres da lavoura e 
de entrevistas, encontros e audiências com entidades oficiais e com 
as direcções distritais das principais forças políticas. No caso do 
PCP, esse debate foi mais longe. E incluiu também um encontro 
com o secretário-geral do Partido, Álvaro Cunhal, num recente 
domingo em que se deslocou a este distrito no âmbito do trabalho 
preparatório do XIII Congresso (Ext.) do PCP. 

A reunião com o dirigente comu- 
nista teve lugar no Centro de Traba- 
lho do PCP, na cidade do Lis, e 
contou com a presença de uma vin- 
tena de agricultores. Nota saliente 
deste encontro, que registou tam- 
bém a participação do camarada 
António Orcinha, membro suplente 
da Comissão Política e responsável 
da Direcção Regional do Partido 
(DORLEI), foi a vivacidade e a fron- 
talidade postas pelos agricultores, 
sector da população activa que tem 
encontrado no Partido apoio e soli- 
dariedade nas importantes lutas que 
têm travado, neste caso concreto 
envolvendo a região do oeste. 

O. motivos 
dos protestos 

o da luta 

Os problemas relatados ao secre- 
tário-geral do PCP não cabem num 
apontamento como este. Mas veja- 
mos, em breves palavras, alguns 
deles. 

Por exemplo: queixam-se da con- 
corrência estrangeira na fruta, dos 
elevados preços da rede de trio e 
de outros aspectos: Os viveiros não 
forneceram as plantas adequadas, 
os espanhóis levaram grandes 
quantidades de pera rocha para de- 
pois «nos fazerem concorrência», 
etc. 

Quanto ao leite os agricultores 
lembram que o seu preço baixou à 
produção no actual período sazonal 
e alertam para a possibilidade das 
classificações viciadas por parte das 
empresas de recolha, uma vez que 
a lavoura não tem qualquer partici- 
pação nas análises do leite e na 
qualidade das rações. Outro motivo 
de séria preocupação está relacio- 
nado com as cotas de produção 
para 1991. 

No vale do Lis registaram-se for- 
tes inundações por falta de limpeza 
do rio. A lavoura acusa a Hidráulica 
do Mondego. Os prejuízos foram 
elevados, especialmente para cerca 
de 20 agricultores da região, que fi- 
caram numa situação «muito diffcil», 
abandonados e esquecidos pelas 
estruturas oficiais. 

Na pecuária os protestos não 
são menores. Os produtores de suí- 
nos lembram que as ordens de en- 
cerramento das feiras não foram 
acompanhadas de medidas alterna- 
tivas. Resultado: «aos suinicultores 
mais não restou do que ficarem 
com os animais, esperando por al- 
guém interessado na compra». 

Os protestos dos agricultores não 
ficam por aqui. Alertam para as con- 
sequências da importação de vi- 
nhos, preocupam-se com o silêncio 
das adegas cooperativas e da FE- 
NADEGAS. Afirmam que os fundos 
comunitários não têm chegado ã la- 
voura do minifúndio. Queixam-se da 
falta de créditos. 

Quanto à orizicultura, sublinham 
que «as importações de arroz têm 
provocado a baixa de preços na 

Federação dos Agricultores do Distrito de Leiria 

não tem papas na língua: 

«A falta de diálogo 

com a lavoura 

éopão nosso 

de cada dia» 

• Encontro com o secretário-geral do PCP 

produção e que a possibilidade da 
sua descida real em pelo menos 
20% é devida à equiparação dos 
preços comunitários». 

Os agricultores chamam também 
a atenção da opinião pública para o 
descontentamento popular face ao 
regulamento do Parque Natural da 
Serra de Aire e Candeeiros, sem 
prévia discussão com as popu- 
lações rurais. Um parque que, refe- 
rem os agricultores, pode vir a pos- 
sibilitar a prática de caça grossa (ja- 
valis, veados, etc.). 

A Federação dos Agricultores do 
Distrito de Leiria comenta outras si- 
tuações; «o subsídio de gasóleo 
não é atribuído de forma justa, be- 
neficiando os agricultores que pos- 
suem máquinas de grande potência, 
prejudicando os agricultores que só 
têm máquinas mais pequenas». 

A lavoura no distrito de Leiria tem 
homens e mulheres que, indepen- 
dentemente das suas opções políti- 
cas na hora de votar, não desistem 
da luta pela resolução dos proble- 
mas. «Continuaremos a reclamar», 
garantem. E sublinham: «A falta de 
diálogo com a lavoura é o pão nos- 
so de cada dia, privilegiando-se as 
organizações que são do agrado do 
Governo e marginalizando-se as or- 
ganizações dos agricultores ru- 
rais». 
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Agricultores da região de 
Leiria em encontro com o 
secretário-geral do PCP 

reclamações 

fundamentais 

Os agricultores da região de Leiria e suas organizações repre- 
sentativas avançam no concreto as seguintes reclamações: 

1 — Abertura das feiras de suínos, ou, então, uma alternativa 
credível; 

2 — Não ao abaixamento do preço do leite; não às cotas leitei- 
ras em 91; classificações do leite com a participação da lavoura; 

3 — Não à importação de vinhos e carne, sem estarem garanti- 
dos o escoamento da nossa produção; 

4 Atribuição de indemnizações aos agricultores lesados pelo Rio 
Lis, considerando-se alguns casos de excepção; 

5 — Que os fundos comunitários sejam atribuídos aos verdadei- 
ros agricultores para desenvolvimento da agricultura; 

6 — Que se estabeleça uma política de diálogo com a lavoura e 
suas organizações de acordo com a representatividade de cada 
uma; 

7 — Que o Regulamento do Parque Natural da Serra de Aire e 
Candeeiros seja discutido com os agricultores através das suas 
organizações representativas; 

8 — Alargamento dos prazos da adesão comunitária, no âmbito 
da agricultura portuguesa. ■ 

Solidariedade 

do PCP 

desde a 1.a hora 

■Jjo encontro com o secretário-ge- 
" ral do PCP a delegação dos 
agricultores dé Leiria falou dos seus 
problemas. Da parte do Partido re- 
gistaram-se palavras de compreen- 
são pelas lutas que aquele sector 
desenvolve, na defesa dos seus jus- 
tos direitos. Significativa é a nota 
que a DORLEf (Direcção Regional 
do PCP) entregou aos agricultores: 

A Direcção da Organização Re- 
gional de Leiria do PCP desde a pri- 
meira hora que está atenta e solidá- 
ria com a luta dos agricultores, em 
defesa dos seus interesses e da 
agricultura. 

Procurando interpretar os justos 
anseios e reclamações dos agricul- 
tores do nosso distrito, apoiamos e 
temos tomado posições na Assem- 
bleia da República, nas autarquias, 
na Comunicação Social, junto da 
opinião pública em geral, sobre: 

— A luta dos agricultores da Be- 
nedita contra o encerramento do 
mercado ao domingo; 

— As justas lutas dos agriculto- 
res e particularmente dos produto- 
res de gado suíno contra o encerra- 
mento das feiras de gado em vários 
concelhos e freguesias do distrito; 

— A grande luta dos agricultores 
do Oeste com destaque para os fru- 

ticultores que justamente pretendem 
ver os seus interesses acautelados; 

— As recentes lutas dos produto- 
res de suínos que no concelho de 
Pombal lutam contra o encerramen- 
to das feiras de gado, por uma al- 
ternativa que permita sem prejuízo 
para os agricultores a comercializa- 
ção do gado; 

— A luta dos agricultores da 
zona do Vale do Liz que, recente- 
mente, se deslocaram nas suas má- 
quinas agrícolas à Região Agrária 
para apresentar as suas recla- 
mações; 

— As reclamações da lavoura 
pelo pagamento do subsídio de ga- 
sóleo, as indemnizações, a abertura 
de crédito, contra os altos custos 
dos factores de produção; 

— Os problemas do leite, do ar- 
roz, do vinho, da fruta, da carne, 
etc. 

A Direcção da Organização Re- 
gional de Leiria do PCP garante à 
delegação da Federação Distrital 
dos Agricultores do Distrito de Leiria 
que os vossos problemas, recla- 
mações e anseios serão tidos em 
conta pelo PCP e tomaremos posi- 
ção nos órgãos em que estamos re- 
presentados e na nossa actividade 
geral. ■ 
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Recuos 

Margaret Thatcher tem sido o 
ídolo para um certo tipo de 
gente, desde os neofascistas 
que tentam recuperar posições 
fingindo que são pessoas, 
passando pela direita 
tradicionalmente muito cristã e 
liberal e acabando nos que 
viajaram pela esquerda em 
momento romântico da vida 
até se apearem num 
«pragmatismo» qualquer— 
thatcheriano ou não. Para 
todos a primeira ministra 
britânica tem sen/ido de 
bandeira, ora porque 
recuperou não sei o quê, ora 
porque dinamizou isto e aquilo, 
ora porque pôs na ordem não 
sei quem. Entretanto há um 
fascínio comum, que alastra 
mesmo para franjas de 
convictos democratas, que 
incide no «carácter firme» da 
senhora, aliás 
abundantemente comprovado 
desde que subiu ao poder, 
quer deixando morrer 
grevistas da fome irlandeses, 
quer lançando o país numa 
guerra monstruosamente 
demagógica com a Argentina, 
quer arruinando a qualidade 
de vida da maioria da 
população. Em qualquer 
circunstância, a «dama de 
ferro» soube sempre fazer juz 
ao epíteto. 

Mas pelos vistos até o ferro 
das primeiras ministras 
enferruja, e aí temos a 
indomável Thatcher a fazer o 
que jamais experimentara, 
como governanta da Grã- 
Bretanha: recuar. 
Está a fazê-lo a propósito do 
imposto camarário que tanto 
descontentamento provocou 
no país, não porque,finalmente 
tenha ficado sensível à 
vontade e aos anseios 
populares, mas porque se 
aproximam eleições e há que 
procurar «amaciar» o 
eleitorado. Por isso consta que 
o seu governo está a 
«ponderar» a hipótese de 
retirar o imposto. 
Portanto à boca das urnas até 
as damas de ferro se 
amoldam, nestas abençoadas 
democracias burguesas. O 
facto de ser só para defender o 
poleiro não lhe retira mérito, 
evidentemente... 

Quedas 

Um artigo do «New York 
Times» publicado no «DN» 
afirmava que «a História está a 
precipitar-se rapidamente 
sobre Ronald Reagan. Quinze 
meses depois de ter cessado 
funções rodeado por uma aura 
de apreço público, é hoje. cada 
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vez mais, identificado com a 
ganância, a corrupção e a 
conspiração». Dos vários 
exemplos apontados, alguns 
são grosseiramente 
significativos; por exemplo «no 
Outono passado Reagan foi ao 
Japão a troco de uma 
gratificação de dois milhões de 
dólares, paga por um grupo 
empresarial do sector das 
comunicações. Para muitos, 
entre os quais se contam 
republicanos, isso pareceu-se 
desagradavelmente com uma 
retribuição por políticas 
favoráveis durante o seu 
mandato». Entretanto «a sua 
administração fez tudo o que 
pôde para enfraquecer a 
intervenção governamental 
através da alteração das leis e 
da nomeação de legisladores 
invertebrados», sendo «o 
exemplo mais desastroso 
desta regulamentação frouxa a 
euforia das poupanças e dos 
empréstimos, que vai custar 
centenas de milhares de 
milhões de dólares aos 
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contribuintes. E também há a 
corrupção no Departamento 
de Construção e 
Desenvolvimento Urbano, de 
que ainda agora se levantou o 
véu». 
Só se espanta quem quer. Se 
«a História se está a precipitar 
rapidamente sobre Ronald 
Reagan», nada disto ocorre 
sob qualquer precipitação — é 
normal na história do 
capitalismo. Que, por isso 
mesmo e pensem o que 
quiserem as cabeças 
baralhadas que por aí andam, 
têm também a sua queda 
prevista. Precipitada ou não. 

Embaraços 

O presidente dos EUA, George 
Bush, afirmou-se 
«embaraçado» pelo atraso na 
aprovação da prometida ajuda 
ao Panamá por parte do 
Congresso norte-americano, 
um pacote de 420 milhões de 
dólares que irão «compensar» 
aquele país centro-americano 
pelos prejuízos causados pela 
«acção militar» americana 
para prender Manuel Noriega. 
Os EUA só não se 
«embaraçam» quandb se trata 
de invadir outros países. 

Moedas 

A nova moeda de cem 
escudos está a causar 
celeuma, já não pelo facto de 
ser tão pequena que se 
confunde com outras ou custa 
a identificar-se, mas porque, 
segundo algumas. 
reclamações, ocorrer por 
vezes uma separação entre as 
duas ligas metálicas que a 
compõem. A Casa da Moeda 
desmente p possibilidade, cita 
testes feitos e garante que «é 
preciso bater de propósito e 
com muita força para que isso 
aconteça», sendo estes casos 
«estatisticamente 
irrelevantes». 
Não percebemos tanta 
preocupação. Com os novos 
aumentos dos combustíveis e 
de tudo o mais que o Governo 
se prepara para fazer no 
sentido de, mais uma vez, nos 
melhorar a qualidade de vida, 
ninguém vai de certeza andar 
para aí a partir moedas—já 
basta o esforço a procurar 
arranjá-las. 

iGazetilhai 

por Ignotus Sumi 

Sugestão 

O Governo diz que tem 
como nunca teve ninguém 
entre os anseios primeiros 

a ideia de ajudar bombeiros: 
mangueiras, carros, helicópteros, aviões, 

mísseis, magyrus, todas as munições 
e até — solução memoranda! — 

trombones e clarinetes para a Banda! 

Agora, afinal, 
se o Governo, entre as promessas que apareceram, 
pagasse às famílias dos bombeiros que morreram? 

Que tal?... 

O índice da Figueira 

Desce, desce a cotação 
Na Bolsa a coisa está preta. 
Cotação cota de cão 
sem força chupa na teta... 

Para os capitais estrangeiros 
aquilo é pilim em caixa. 
Até os Trinta Dinheiros 
estão com o índice em baixa,. 

Alcochete 

Em Alcochete, retiro 
de aves que vão mais alá, 
temem que o Campo de Tiro 
fique maior do que está. 
Em Alcochete, retiro 
de aves que vão mais alá... 

O povo não quer mais tiro 
do que aquele que lá está 
e o que o povo quer não há 
quem lho risque do papiro. 
O povo não quer mais tiro 
do que aquele que lá está. 

Mais do oue este só o tiro 
só o tiro-liro-lá... 

Tudo em família... 

O Barreto deu barraca 
pois a carne é sempre fraca. 
No Alentejo é pataca 
a mim, pataca a ti, pataca... 

O tramanço que ali vai 
de ninguém é ignorado. 
A coisa já chega ao pai 
de um secretário de Estado... 

O agrário canta o fado. 
Também no fado embarcou 
um secretário de Estado 
do estado... a que isto chegou. 

Soneto 

Um ministro saiu, logo outro veio. 
De decisões assim eu gosto à brava. 
Só que o membro que veio já lá estava 
já risonho mamava no áureo veio. 

Mas que grosso farnel! Que farto seio! 
E sempre do vulcão a mesma lava. 
Assim, nenhuma agitação se cava 
governo é do governo um bom esteio... 

Pois venha alguém colega de outro alguém 
para o lugar de alguém, em nédia troca, 
uns outros, outros uns, unzoutros... Bem, 

passam ali os muitos, mútuos medos 
bonecos que Cavaco, na baldroca, 
manipula, inseguros, entre os dedos... 

u/yvvvvvvvvvvvvN 
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'Éjjp Álvaro Cunhal em Faro e no Seixal 

Não rejeitamos 

as grandes conquistas 

revolucionárias 

do século XX 

Integradas na preparação do XIII Congresso (Extraordinário) do PCP, 
realizaram-se no passado sábado duas reuniões distritais de quadros, que 
contaram com a participação do secretário-geral do Partido, Álvaro 
Cunhal. A primeira decorreu de manhã na cidade de Faro, após o que 
teve lugar, em S. Bartolomeu de Messines, um almoço-convívio. A 
segunda, do distrito de Setúbal, foi promovida nas instalações da 
Sociedade Filarmónica Democrática Timbre Seixalense. Mais tarde, já 
passava das oito da noite, Álvaro Cunhal esteve ainda num jantar- 
-convívio, organizado pela concelhia de Almada, no Monte de Caparica. 

Um aspecto da reunião distrital de quadros realizada no passado sábado em Faro 

A situação internacional, o reforço da 
identidade comunista, tarefas imediatas 
e a luta por uma alternativa democrática 
ao actual Governo, foram temas focados 
na reunião de Faro. Na sua intervenção, 
Álvaro Cunhal referiu-se à perestroika 
como um novo e necessário «estímulo 
criador para o socialismo». 

Segundo afirmou «o marxismo-leninis- 
mo não é uma receita que está nos li- 
vros e onde se vão buscar todas as res- 
postas, mas sim uma forma de olhar e 
analisar a realidade». O «hábito de co- 
piar quaisquer modelos e soluções» foi 
considerado por Álvaro Cunhal como 
uma das causas dos problemas com 
que se debatem os países de Leste da 
Europa, sublinhando que o PCP tomou 
sempre «as suas decisões por reflexão 
própria e sem seguidismos». 

A validade do centralismo democráti- 
co, como marco fundamental da identi- 
dade do Partido, foi reafirmada, distin- 
guindo a salutar diferença de opiniões e 
liberdade da sua expressão, da cristali- 
zação em facções organizadas com pla- 
taformas fundamentais que só causa- 
riam a desorientação e a perda de 
objectivos, uma vez que, como frisou, 
não é no caminho da vacilação que se 
conquista a confiança do povo. 

Neste encontro realizado no salão da 
Assembleia distrital em Faro, estiveram 
presentes cerca de duas centenas de 
militantes que proporcionaram um deba- 
te vivo e interessado, o secretário-geral 
fez um apelo à participação e contribui- 
ção empenhada de todos os militantes 
para o melhoramento das Teses para o 
Congresso, apresentadas ao debate do 
Partido. 

Após esta reunião, a que se seguiu 

A reunião dos quadros de Setúbal co- 
meçou por essa razão com uma hora e 
meia de atraso. Álvaro Cunhal fez uma 
intervenção inicial, em que abordou o 
mundo contemporâneo neste fim de sé- 
culo, marcado por grandes transfor- 
mações, frisando que «ao contrário de 
muitos, nós não rejeitamos as grandes 
conquistas revolucionárias do século 
XX», nem o facto de depois de milénios 
de exploração, «os homens terem avan- 
çado para uma sociedade nova». 

Neste sentido afirmou que «muitas 
conquistas revolucionárias foram alcan- 
çadas através desta ambição», realçan- 
do como exemplo a «independência e 
libertação do mundo do domínio colo- 
nial». 

O século XX foi assim caracterizado 
por «transformações revolucionárias que 
não estão terminadas» e tornam a luta 
necessária, em oposição à ideia de que 
o comunismo falhou e que os partidos 
comunistas deixaram de ter lugar nas 
sociedades. 

Álvaro Cunhal referiu-se às alterações 
nas sociedades socialistas, salientando 
que a democratização deve constituir 
um «avanço do socialismo e não um re- 
cuo para o capitalismo». Quanto aos 
países do Leste Europeu, designação 
«mais exacta» do que países socialistas, 
afirmou que não se deve «atribuir os 
acontecimentos ai verificados a erros 
dos homens», pois as «causas são es- 
truturais», tais como a ineficácia do po- 
der dos trabalhadores e a instrumentali- 
zação da ideologia. 

Por outro lado, o secretário-geral ne- 
gou que esses processos ponham em 
causa o «ntjsso projecto para Portugal», 
a natureza de classe do Partido, ou o 

seu funcionamento interno. Enquanto a 
nossa realidade apresentar uma eviden- 
te marca de classe e uma natureza ex- 
ploradora por parte do grande capital, é 
necessário haver um partido que defen- 
da os interesses dos explorados. 

Relativamente ao centralismo demo- 
crático, reconhecido como uma das 
questões mais debatidas e apontada por 
vezes como «causa das causas» do su- 
cedido nos países socialistas, em que a 
direcção individual se sobrepôs à vonta- 
de colectiva, Álvaro Cunhal assinalou 
que são suas componentes a «democra- 
cia interna, com a participação directa 
dos militantes que devem intervir na de- 
finição da orientação do Partido; uma 
orientação única em questões de fundo; 
e uma direcção central única». 

O secretário-geral combateu a ideia 
tendente à criação de facções organiza- 
das, com chefes próprios, e à transfor- 
mação do Comité Central numa espécie 
de «Parlamento do Partido», em que as 
várias tendências organizadas tivessem 
os seus representantes. 

A alternativa democrática foi consi- 
derada possível através do apoio e da 
convergência de todos os democratas. 
Nenhum partido está em condições de 
chegar sozinho ao poder e é hoje claro 
que sem os socialistas e comunistas 
não há alternativa democrática. Contu- 
do, como declarou Álvaro Cunhal, o 
PCP não pode perder as suas caracte- 
rísticas apenas para alegadamente tor- 
nar maistácil a convergência com o PS. 
Neste contexto foi sublinhada a vitória 
da coligação «Por Lisboa», e mais re- 
centemente a conquista pela CDU da 
maioria absoluta na freguesia da Quinta 
do Anjo, após o PS e PSD coligados 

terem atirado abaixo a maioria relativa 
da CDU. 

Já no final da sua intervenção o se- 
cretário-geral chamou à atenção para a 
denominada unidade sindical, frisando 
que a este processo não é alheia a ideia 
de afastar os comunistas da actividade 
daquelas estruturas dos trabalhadores. 

O encontro continuou com um anima- 
do período de intervenções dos militan- 
tes presentes, no final do qual Álvaro 
Cunhal respondeu às várias questões 
colocadas. 

Mais de 
quatrocentas pessoas 

Mais de quatrocentas pessoas partici- 
param num jantar-convívio, organizado 
pela concelhia de Almada num espaço- 
so restaurante do Monte de Caparica. 

Na iniciativa, em que estavam presen- 
tes membros e não membros do Partido, 
Álvaro Cunhal fez uma breve interven- 
ção em que valorizou a participação dos 
não militantes, afirmando que é neces- 
sário «aprender também com os que 
não são do PCP». O Partido, disse, «é 
necessário ao nosso Povo e à democra- 
cia e quando dizemos que está ao servi- 
ço do Povo e da Pátria, não é uma frase 
de propaganda, mas sim por que existe 
para defender a sua independência e in- 
teresses do desenvolvimento». 

O secretário-geral do PCP abordou 
ainda a natureza de classe do PCP, li- 
gando-a à própria política de classe con- 
duzida pelo Governo de Cavaco Silva, a 
situação nos países socialistas e o fun- 
cionamento interno do PCP, ■ 

Na Sociedade Timbre Seixalense decorreu um encontro com 
quadros do distrito de Setúbal, dedicado à análise e debate 
das Teses 

uma curta conversa com os jornalistas, 
Álvaro Cunhal partiu para S. Bartolomeu 
de Messines onde esteve num participa- 
do almoço-convívio. 

Quadros de Setúbal 
debatem Teses 

Na Filarmónica Timbre Seixalense es- 
perava-se a chegada do secretário-geral 
do Partido, cuja demora se deveu à chu- 
va diluviana que se fez sentir na tarde 
de sábado. 

I 

Mais de quatrocentas pessoas participaram neste jantar de convívio organizado pela concelhia de Almada no Monte de 
Caparica 
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MEIOS DE COMUNICAÇÃO DE MASSAS, VALORES E PADRÕES SOCIAIS 

Os problemas da comunicação, 

e os outros... 

Hoje ninguém se atreve a pôr em dúvida a grande importância que os meios de 
comunicação social têm na formação de opiniões, de sentimentos, de 
comportamentos, o papel da comunicação de massas nos fenómenos sociais. 
Há quem diga até que o dinheiro utilizado em todo o mundo nos meios de 
informação e propaganda é mais que o que é gasto em armamento... 
Pondo de parte possíveis exageros, propomo-nos tratar nesta mesa-redonda, 
no âmbito da preparação do XIII Congresso (extraordinário) do PCP, alguns 
aspectos que parecem importantes para a batalha ideológica e, em geral, para 
a luta dos comunistas por uma sociedade mais justa em Portugal. 
Na redacção do «Avante!» estiveram, para falar sobre meios de comunicação 
de massas, valores e padrões sociais, os camaradas Vítor Dias, membro do 
Comité Central e responsável do Gabinete de Imprensa do Partido, Fernando 
Correia, jornalista, chefe de redacção da revista «Vértice», e Manuel Jorge 
Veloso, profissional de rádio e televisão, membro do organismo de direcção de 
Artes e Letras da Organização Regional de Lisboa. 
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«Avante!»: Numa série de países 
socialistas verifica-se que os partidos 
comunistas que estavam no poder per- 
deram grande parte da sua influência e 
do apoio de massas. Em Portugal as lu- 
tas e movimentações de massas em tor- 
no de problemas concretos assumem 
muitas vezes um carácter antigoverna- 
mental e inserem-se objectivamente na 
luta contra a política de direita; mas, nas 
eleições, os votos acabam por ser dados 
aos partidos responsáveis por essa polí- 
tica e não às forças que a combatem, em 
particular o PCP. Em que medida esta- 
mos perante um problema, ou proble- 
mas, de comunicação? 

Vítor Dias: Esse problema tem sido 
muitas vezes caracterizado como aquilo a 
que se pode chamar uma disfunção ou uma 
otess/ntomá entre a consciência em torno de 
aspirações e interesses concretos, por um 
lado, e, por outro, as opções quanto a pro- 
jecto de sociedade ou a apoio eleitoral a 
forças políticas. Muitos factores concorrem 
para isso, e sem dúvidaque é justo conside- 
rar que a comunicação social, entendida de 
uma forma genérica, com as grandes linhas 
de orientação (suas ou impostas pelos seus 
detentores) que a marcam, desempenha 
um papel no acentuar desta disfunção. 

Isto é particularmente evidente, e deriva 
de um importante problema: saber se os 
meios de comunicação social, especial- 
mente os mais poderosos, os audiovisuais, 
caracterizando-se por uma grande frag- 
mentação da informação, por um grande 
apelo às emoções e à sensibilidade, e 
menos ao exercício crítico da razão, não 
afastam grandes massas de cidadãos da 
compreensão de processos, uma questão 
fundamental para a passagem de aspira- 
ções sociais a posições políticas. Os meios 
de comunicação social, sobretudo os de 
maiores audiências, até referem problemas 
que têm que ver com o quotidiano das pes- 
soas, com as suas aspirações concretas, 
com aqueles temas onde se pode até consi- 
derar que a nossa influência é superior à 
influência política; mas não favorecem a 
compreensão dos processos sociais e 
políticos. Esta é uma característica que se 
manifesta, quanto a mim, com muita força 
nos meios de comunicação social moder- 
nos, e que dificulta a passagem de aspira- 
ções sociais para opções políticas. 

Fernando Correia: A comunicação 
social é, efectivamente, um factor muito 
importante na formação das opiniões, mas 
não é o único. Existe por vezes uma tendên- 
cia para sobrevalorizar a importância da 
comunicação social na formação das opi- 
niões, outras vezes existe a tendência para 
a subvalorizar. 

Aliás, historicamente, a teoria dos efei- 
tos da comunicação social oscilou precisa- 
mente entre esses extremos. Nos anos 20- 
30 - no início da comunicação social de 
massas, do aparecimento da rádio, da 
publicidade, uma época de desenvolvimen- 
to industrial e comercial - houve um deslum- 
bramento com a força da comunicação 
social, e na sociologia estabeleceu-se uma 
relação directa estímulo-resposta, vendo 
de um lado um emissor activo e do outro um 
receptor passivo. Mais tarde, com o apro- 
fundamento da sociologia da comunicação 
social, houve uma tendência contrária, ou 

pelo menos no sentido de nuancearos efei- 
tos da comunicação social. Passou-se a ver 
o receptor, o público, como dependente não 
só das características da mensagem, mas 
de muitas outras coisas: os grupos em que 
se insere, a classe social a que pertence, a 
profissão, o partido, etc.. No desenvolvi- 
mento desta concepção também tiveram 
influência teorias desculpabilizantes relati- 
vamente à força da comunicação social - 
que surgiram a partir do momento em que a 
comunicação social se tornou um instru- 
mento de influência política e ideológica. 

Condicionante 
e condicionada 

Hoje em dia, sem um regresso às teorias 
dos efeitos ilimitados, tem-se no entanto em 
conta a força da comunicação social e tem- 
se em conta que há outros factores. 

Mas, só porsi, a comunicação social não 
é omnipotente. Isso vê-se agora nos países 
socialistas, ao fim de tantos anos de comu- 
nicação social monolítica, E viu-se em Por- 
tugal, onde de um dia para o outro, milhões 
de pessoas que durante anos viveram com 
a televisão do João Coito e companhia, e 
com jornais sujeitos à censura, saíram à rua 
como se a comunicação social não tivesse 
feito nada. 

Manuel Jorge Veloso: Também há 
outro aspecto, quando se fala da desslnto- 
nia entre a opinião das massas e o poder 
nos países socialistas. Um exemplo: quan- 
do vivi e estudei em Berlim tive oportuni- 
dade de verificar que na RDA o tipo de infor- 
mação que se fazia estava em muitos as- 
pectos afastado do sentir das massas. Nós 
consideramos como uma das causas que 
levou países socialistas à crise a fusão en- 
tre o Estado e o partido. Mas havia também 
um fenómeno com consequências extre- 
mamente negativas: a fusão do partido com 
os meios de comunicação social. 

Por outro lado, e especialmente em 
Berlim, a incidência muito forte dos meios 
de comunicação ocidentais - da RFA e de 
Berlim Ocidental - levava a que fosse ne- 

cessário dar uma resposta quotidiana e 
muito premente a todo o tipo de manipula- 
ções e à propaganda do grande capital, do 
imperialismo, em relação à RDA; mas essa 
resposta não era suficientemente ágil, nem 
suficientemente atractiva para a popula- 
ção. Havia um problema de linguagem, de 
falta de versatilidade na abordagem de 
temas importantes e que deviam ser des- 
montados de uma forma muito mais viva e 
muito mais convicta, em relação aos proble- 
mas e aos anseios da população. 

VD: Quando falamos destas coisas, 
creio, nenhum de nós tem uma visão da co- 
municação social apenas como instrumen- 
to da lutadas ideias. No nosso pensamento 
e na nossa concepção, a comunicação 
social preenche uma função social objecti- 
va e, sendo território da luta das ideias, 
transmite informações que, elas próprias, 
independentemente dos sistemas de se- 
lecção deque são ou não são objecto, estão 
ligadas à realidade e são elementos de 
apreciação crítica e de crescimento cultural 
e político das pessoas. 

Em termos duradouros, dos grandes 
efeitos, não se pode contestar que os meios 
de comunicação social, designadamente 
os de mais largas audiências, têm um papel 
estruturante nas sociedades contemporâ- 
neas: quanto ao sistema político e à acção 
política, quanto aos comportamentos, con- 
cepções e valores dominantes numa dada 
sociedade. Agora, dizer isto não é estabele- 
cer uma linearidade, é, pelo contrário, re- 
conhecer uma complexidade, a existência 
de fenómenos de sentido contrário. Nós 
dizemos que a comunicação social condi- 
ciona os cidadãos e os destinatários das 
mensagens... 

«Avante!»: Tem alguma razão quem 
lembra a frase de Goebbels: uma menti- 
ra repetida muitas vezes torna-se ver- 
dade? 

VD: Sim, mas também pode haver 
mentiras repetidas muitas vezes e que 
nunca sejam tomadas como verdade. 

Há aqui um problema que é o da relação 

da comunicação social com a sociedade. 
Também acontece que, sem negar a linha 
de fundo dos efeitos duradouros e estrutu- 
rantes que referi, a própria sociedade con- 
diciona a com unicação social. Há exemplos 
disto em Portugal, E interessante ver o que 
levou a que, há um ano a esta parte, um 
pouco de repente, sobretudo os se- 
manários de maior circulação, passassem 
a ter uma atitude hostil em relação ao Go- 
verno de Cavaco Silva, cuja política não era 
particularmente pior nesta altura do que era 
no primeiro ou no segundo ano. Não digo 
que isto explique tudo, mas penso que essa 
viragem de orientação e atitude - de órgãos 
de informação cujo controlo económico é 
conhecido, cujos interesses gerais são 
conhecidos, cuja postura no passado em 
relação a este Governo também era conhe- 
cida - não é separável do que se passava no 
corpo da sociedade em relação ao Gover- 
no, designadamente da mudança de ati- 
tude e de opinião de importantes sectores 
da classe média. Seria possível que órgãos 
de informação, com segmentos fundamen- 
tais da sua audiência nas classes e cama- 
das médias onde então se notavam sinto- 
mas de grande descontentamento, igno- 
rassem o estado de espírito dessas ciasses 
e camadas? 

Há outros períodos em que, relativa- 
mente a problemas como os salários em 
atraso ou a precaridade de trabalho, que 
tocam mais a classe operária e os trabalha- 
dores, vimos órgãos de informação com 
atitudes que ao longo de meses foram de 
grande contemporização com esses 
fenómenos... 

MJV: E de silenciamento. 

VD: ...Passarem, de alguma forma, a 
assumir esse descontentamento. Embora 
com pesos e consequências diferentes, há 
fenómenos de mútuo condicionamento. 

«Avante!»: Mas, se em relação ao 
Governo pode ter havido alterações, no 
que respeita ao tratamento do PCP na 
comunicação social tem havido uma ati- 
tude mais constante... 
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Vítor Dias Manuel Jorge Veloso Fernando Correia 
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FC: Volto um pouco atrás, ao tema ex- 
tremamente interessante da comunicação 
social como condicionante e como condi- 
cionada, que para mim tem a ver com uma 
caracterização marxista clássica, que trata 
a comunicação social como um fenómeno 
de classe, não de forma mecânica, mas de 
forma dinâmica, em função da sociedade 
em que está inserida e de outros factores. 

Recordo a teoria dos aparelhos 
ideológicos de Estado, do Althusser, que 
nos anos 60 nos entusiasmou muito a to- 
dos: há os aparelhos de Estado de carácter 
repressivo, e há os aparelhos caracteriza- 
damente ideológicos, em que o Althusser 
inclui vários, entre eles a informação, consi- 
derando-os aparelhos de Estado eminente- 
mente contraditórios, um terreno onde o 
confronto é mais fácil que contra os aparel- 
hos repressivos. 

Efectivamente, numa sociedade de 
classes, a comunicação social está cheia 
de contradições: até pela simples razão de, 
tendo um aspecto estruturante, ideológico, 
em função das classes dominantes, é si- 
multaneamente uma mercadoria, pertence 
a empresas que pretendem ganhar dinhei- 
ro; a competição entre os jornais, a comuni- 
cação como negócio, muitas vezes, facilita 
o aparecimento de informações, opiniões, 
teorias, que acabam por fazer vir ao de cima 
fenómenos que têm lugar na sociedade... 
As coisas não são tão simples nem lineares 

Os meios de comunicação 
social, sobretudo os de 
maiores audiências, até 
referem problemas que têm 
que ver com o quotidiano das 
pessoas, com as suas 
aspirações concretas, com 
aqueles temas onde se pode 
até considerar que a nossa 
influência é superior à 
influência politica; mas não 
favorecem a compreensão 
dosprocessos sociais e 
políticos. Esta é uma 
característica que se 
manifesta, quanto a mim, 
com muita força nos meios de 
comunicação social 
modernos, e que dificulta a 
passagem de aspirações 
sociais para opções 
políticas. 

como podem parecer. Não é por o Governo 
dominar a comunicação social que em toda 
a comunicação social se tem que dizer bem 
dele. 

Campanhas 
e valores 

VD; Naturalmente que isto é feito no 
quadro de um certo tipo de aparelho, que 
tem margens para crítica a políticas, para 
repercutir inquietações sociais e para esta- 
belecer conjunturalmente certas sintonias 
com elas; mas é evidente que a hostilidade 
é o comportamento mais estável para con- 
nosco, é um traço ao longo do tempo. 

O que tem uma explicação natural; o 
sistema, digamos, está montado para isso 
mesmo. Não vemos isto de forma conspira- 
tiva, mas de forma natural, a partir dos inter- 
esses que pesam nestes meios e, sem 
ofensa para ninguém, das pessoas que 
fazem a comunicação social; seria ingénuo 
ver a comunicação social apenas como 
uma resultante de quem manda ou de quem 
paga, não é hoje possível ignorar que os 
homens e mulheres concretos, com as 
suas ideias, os seus valores, a sua forma- 
ção, também pesam no conteúdo da infor- 
mação. 

Restando muitas incertezas sobre 
como lidar com estes problemas no futuro, e 
sem grandes dúvidas de que isto tudo cria 
situações muito difíceis para a acção das 
forças progressistas em qualquer sítio do 
mundo, existe outro aspecto importante a 
ter em conta: há valores que resistem es- 

pantosamente na opinião pública, apesar 
de maltratados e ofendidos durante déca- 
das pelo sistema de comunicação social e 
por lodos os aparelhos ideológicos. Isto 
leva-nos a concluir que os valores justos 
têm uma força própria, o serem justos pode- 
Ihes dar uma radicação social, uma pereni- 
dade e uma capacidade de resistência 
muito superior à que viria da simples corre- 
lação de forças. 

Um exemplo disto é uma sondagem 
recente da CEE, feita entre a população dos 
doze países membros. Ressalvando que a 
opção por uma resposta não implicava a 
desvalorização do outro item, perguntou- 
se se prezavam mais a liberdade ou a igual- 
dade. O resultado é, quanto a mim, impres- 
sionante: salvo erro, 45 porcento referiam a 
liberdade, 45 por cento a igualdade, os res- 
tantes não sabiam ou não respondiam, 
como normalmente acontece nas sonda- 
gens. Portugal entrava nesta média euro- 
peia. Distanciando-nos, claro, da violência 
e do absurdo que uma tal necessidade de 
optar representa; o que aqui interessa sa- 
lientar, do ponto de vista sociológico da 
resistência dos valores, é que, depois de 
pelo menos mais de uma década de sis- 
temática ofensiva neo-liberal na Europa 
capitalista, em torno de valores que contra- 
riam a igualdade, ainda há 45 por cento da 
população que a considera um valor de 
grande importância. 

Outra sondagem europeia recente 
abordava a questão da pobreza. E 38 por 
cento dos portugueses inquiridos declara- 
ram como explicação para a pobreza o facto 
de haver «muita injustiça na nossa socie- 
dade», enquanto apenas 10 por cento afir- 
maram que é a «evolução natural do mundo 
moderno». Aqui também podemos questio- 
nar: tendo em conta as linhas de pressão e 
os fenómenos de condicionamento no sen- 
tido da resignação, não devia haver mais de 
10 por cento de portugueses a dizer que «é 
a vida», «é a evolução das coisas»? Nou- 
tros países verificam-se casos semelhan- 
tes. Num quadro como o actual, que não 
pode ser visto como côr-de-rosa, é anima- 
dor ver que há valores que resistem para 
além do esmagamento a que são sistemati- 
camente sujeitos. 

MJV: De qualquer maneira, o esmaga- 
mento é um facto, e eu creio que em relação 
às forças democráticas há aspectos extre- 
mamente gravosos. Por exemplo, na RTP, 
é típico, para além dos telejornais, o que se 
passa no «Jornal de Sábado». Estou a 
lembrar-me de algumas entrevistas de fun- 
do (e pode-se considerar de fundo entrevis- 
tas de 10 minutos, porque entrevistas de 
fundo, debate, é coisa inexistente na televi- 
são). Frequentemente, e não apenas com 
dirigentes do nosso Partido, verifica-se 
uma manipulação manifesta ou um condi- 
cionamento enquadrador da mensagem. 

Umas vezes, faz-se a apresentação 
prévia de uma peça jornalística com ima- 
gem e som, normalmente com texto off e 
com inúmeras declarações e afirmações, 
onde os factos são por vezes distorcidos, 
distribuídos e acumulados caoticamente, 
onde é dada uma informação massiça e 
amalgamada sobre o facto que estaria na 
base da entrevista ou, de preferência, sobre 
aspectos marginais. Depois de apresenta- 
da esta peça, passa-se à entrevista com o 
dirigente partidário, o qual, para além de se 
preocupar com a transmissão ã opinião 
pública dos esclarecimentos para que fora 
solicitado, tenta desmontar a peça - mani- 
pulada e manipuladora - com que foi intem- 
pestivamente confrontado. Esta situação 
origina uma luta contra o tempo, o 'gasto 
com o acessório e não o fundamental, o 
dispêndio de argumentos para desmontar a 
manipulação, o confronto com a não rara 
agressividade do pivot do «Jornal de 
Sábado», etc.. 

Outro processo é o inverso, mas funcio- 
na com os mesmos objectivos. A entrevista 
em estúdio é feita em primeiro lugar, pode 
até ser pacífica (nestas situações até, nor- 
malmente, é mais pacífica) em termos de 
ausência de agressividade nítida, até por- 
que o importante da manipulação vem de- 
pois. Chega-se ã situação em que se diz 
«chegámos ao fim do nosso tempo, obriga- 
do por aqui ter vindo», e segue-se a peça 
jornalística, previamente montada e orien- 
tada de forma a que toda a eventual mensa- 

gem inteligível transmitida na entrevista em 
estúdio seja destruída, sem resposta ou 
desmontagem possível. 

«Avante!»: Mas isso não são critérios 
jornalísticos de tratamento de uma infor- 
mação ou de um problema? 

MJV; Creio que não se pode aceitar que 
estes sejam apenas critérios jornalísticos. 
É que existe uma certa tendência de alguns 
jornalistas para considerar que os critérios 
jornalísticos são qualquer coisa que não 
pode ser sujeita aos critérios das pessoas 
ou instituições que são vítimas desses 
critérios jornalísticos. Mas apetece pergun- 
tar: será que a profissão de jornalista está 
acima de qualquer crítica? Por se ser jorna- 
lista é-se automaticamente uma pessoa 
acima de todas as críticas? Eu creio que 
não. 

«Avante!»; Quando são Invocados 
esses critérios jornalísticos, vem tam- 
bém uma justificação, do tipo nós quere- 
mos dar o máximo de informação, en- 
quanto quem está na nossa frente não 
está interessado em dizer muita coisa. 
Será que ao falar numa campanha ou 
numa ofensiva contra o PCP, não se está 
apenas a protestar por os jornalistas 
dizerem o que querem e não o que o 
Partido quer? 

MJ V: Eu não me referi a campanha, mas 
é provável que se generalize esse erro de 
apreciação. No entanto, o que me parece é 
que o PCP tem muito poucas oportunida- 
des de acesso, sobretudo, a meios de 
comunicação social com maior impacto; 
quando há oportunidade, de tempos em 
tempos, de ir ã televisão, é evidente que há 
uma necessidade de ter que dizer em pou- 
cos minutos uma série de coisas que não se 
conseguiu dizer ao longo de meses, e isso 
provoca flagrantes dificuldades em relação 
à própria mensagem política que se quer 
transmitir à opinião pública. 

Depois, é evidente que um dirigente de 
um partido com responsabilidades como o 
PCP não adopta critérios de explanação 
das suas ideias de uma forma tão ligeira e 
desresponsabilizada como o fazem outros 
partidos... É impensável responder a uma 
afirmação irresponsável do estilo o socialis- 
mo acabou contrapondo uma afirmação 
igualmente «irresponsável», porque insufi- 
ciente, do estilo não, o socialismo não 
acabou/Mas, às vezes, não há tempo para 
mais! 

FC: Falou-se em valores permanen- 
tes... É bom ter presente que na comunica- 
ção social um desses valores tem sido a 
hostilidade ao PCP. Ora, quanto à campan- 
ha, eu interrogo-me muitas vezes: a nossa 
insistência na expressão «campanha», 
nesse quadro da permanência de certos 
valores, não deixará de ser um conceito 
operacional? Nós todos os anos, em todas 
as circunstâncias, dizemos que o Partido 
está a ser sujeito a uma campanha. Temos 
que concluir que essa campanha é perma- 
nente e, portanto, o recurso a esse conceito 
pode deixar de ser operacional, sendo ne- 
cessário ir mais longe nas nossas aprecia- 
ções. 

informação 
ou 
espectáculo 

A situação referida quanto à presença 
dos nossos camaradas na televisão, e mais 
concretamente no «Jornal de Sábado», 
levanta um problema mais genérico, mais 
teórico, sem querer pôr em causa a neces- 
sidade da denúncia e do protesto quando 
realmente somos sujeitos a discrimina- 
ções: até que ponto aquilo que é indicado 
como o módulo das entrevistas com os 
nossos dirigentes não corresponde a um 
módulo genérico das entrevistas em televi- 
são? 

MJV: Acho que não... 

FC: Efectivamente, quanto a mim, cor- 
responde a um módulo que me parece 
possível em qualquer programa de informa- 
ção quando há entrevistas: a dada altura 

estamos a assistir mais à performance do 
entrevistador, do que ao interesse em infor- 
mar o público acerca do que pensa o entre- 
vistado. Isto é uma coisa que eu sinto, e 
parece-me que todos nós sentimos, em 
relação à grande maioria das entrevistas 
que se fazem hoje em dia. O jornalista, meu 
ilustre camarada de profissão, leva para lá 
duas, três, quatro, cinco perguntas; e o 
grande objectivo dele é fazer aquelas per- 
guntas... 

MJV: Independentemente das respos- 
tas que suscitam. 

FC: Independentemente das respostas. 
Às tantas o entrevistado está a responder a 
uma pergunta, faz uma pausa para respirar 
e o jornalista, independentemente do que 
está a ser dito, interrompe com outra per- 
gunta... e por aí fora. 

Este tipo de entrevistas insere-se na 
concepção mais geral da inlormação-es- 
pectáculo, dominante especialmente na 
televisão, que a exporta para outros meios 
de comunicação social. 

Uma das características da comunica- 
ção social no nosso País - sublinhada no 
encontro de quadros do Partido sobre 
comunicação social, em 1986 - é a depen- 
dência dos grandes produtores de informa- 
ção a nível internacional, quer nos aspectos 
funcionais da produção de informação, 
quer no que toca aos métodos e estilos jor- 
nalísticos. Esta informação-espectáculo é 
um dos sintomas mais evidentes dessa 
dependência informativa, 

«Avante!»: Por que falas em depen- 
dência, e não em adopção, assimilação, 
desses métodos? 

FC; Porque se trata, não de assimila- 
ção, mas de imitação: é imposta, corres- 
ponde a padrões internacionais, a um certo 

Tendo em conta as linhas de 
pressão e os fenómenos de 
condicionamento no sentido 
da resignação, não devia 
haver mais de 10 por cento de 
portugueses a dizer que «é a 
vida», «é a evolução das 
coisas»? Num quadro como o 
actual, que não pode ser 
visto como côr-de-rosa, é 
animador ver que há valores 
que resistem para além do 
esmagamento a que são 
sistematicamente sujeitos. 

tipo de informação, adoptados de uma for- 
ma acrítica e sem ter em conta as necessi- 
dades e os interesses daquilo que deveria 
ser a informação em Portugal. 

«Avante!»: Mas esses padrões são 
geralmente bem aceites pelos au- 
ditórios... 

FC: Aí estamos perante a comunicação 
social feita exclusivamente para agradar ao 
público, a comunicação social vista como 
mercadoria: fazem-se sondagens para ver 
o que o público quer e produz-se o que o 
público pede. Falando como profissional da 
informação, considero que isto é a comple- 
ta desresponsabilização do jornalista en- 
quanto protagonista de uma função social 
que ele tem que assumir por uma questão 
de deontologia. O jornalista, dada a função 
social que exerce, não pode ser um mero 
técnico de informação, um indivíduo que vai 
só fabricar aquilo de que o público gosta, 
isto é, aquilo de que a própria comunicação 
social e a publicidade obrigam o público a 
gostar. 

VD: Volto ainda ã campanha. Penso 
que, quando usamos a palavra, não esta- 
mos só a pensar em operações centraliza- 
das ou comandadas que estariam na base 
de tudo isto que se diz em relação ao PCP, 
embora, quanto a mim, seja evidente que, 
pelo menos na distribuição de certas 
informações, haja coordenação e orques- 
tração. Chame-se ou não campanha, há 
vários factores que lhe dão origem. 
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Activismo, 
emulação, 
responsabilidade 

Um deles - e não é pouco importante - é 
o activismo natural dos protagonistas da 
comunicação social na luta das ideias. Ou 
seja, grande parte do que hoje se escreve 
sobre o Partido, num mesmo sentido, to- 
cando as mesmas teclas, os mesmos as- 
suntos e até com muitas repetições, não 
resulta necessariamente de uma iniciativa 
telecomandada, mas de uma convergência 
de pessoas que entendem combater as 
nossas ideias e o nosso Partido através da 
comunicação social. 

Outro é resultado de - por muito delicado 
que seja dizê-lo - em Portugal estarem em 
degradação certos padrões éticos. Hoje há 
mais confusão entre notícia e comentário 
sobre o PCP do que havia há dez anos. 

Sou dos que entendem que há mesmo 
zonas de conflito, naturais, entre os prota- 
gonistas políticos e a comunicação social, 
há coisas que o dirigente não quer dizer e 
que o jornalista tem obrigação de querer 
saber. Mas, mesmo assim, creio que há 
uma certa degradação de padrões éticos. 

A concorrência e a emulação que visi- 
velmente existem hoje no panorama da 
comunicação social portuguesa têm as- 
pectos positivos, há mais diversidade, mais 
maneiras de corresponder aos diferentes 
interesses do público (embora falte uma 
tentativa, essencial para a dignidade da 
profissão e dos órgãos, de compatibiliza- 
ção entre os interesses do público e o inter- 
esse público). Mas essa emulação tem 
outras consequências, como fenómenos 
de auto-influência, de círculo fechado. 
Creio que a principal fonte de informação 
dos profissionais da comunicação social é a 
comunicação social ela mesma. E em cer- 
tas zonas da vida nacional isto é mais pa- 
tente. Nós, como partido organizado a nível 
nacional, sabemos de muita coisa que se 
passa no País. Não sabemos tudo, nem 
sabemos mais, mas sabemos diferente: a 
maior parte dos profissionais da informação 
sabe aquilo que foi dado pela Lusa ou que 
foi publicado nos outros jornais. Isto tem 
aspectos particularmente pouco criativos e 
há até semanários que, quando não têm 
nada para dizer sobre o PCP, fazem o apan- 
hado. o refogado, do que os colegas disse- 
ram ao longo da semana. 

MJV; Às vezes, refogado do refugo... 

VD: Nós enfrentamos, realmente, al- 
guns factores desfavoráveis: somos pelo 
rigor, pela profundidade, pela noção de 
processo, essencial para a compreensão 
das próprias ideias. Tudo o que um partido 
como o nosso faz nesta sociedade para 
aumentar a influência, para conseguir re- 
sultados, é enormemente mais trabalhoso 
que nos outros partidos, o que deriva de 
sermos um partido revolucionário que tem 
por objectivo o socialismo, mas estarmos 
numa sociedade capitalista, com as suas 
classes dominantes, os aparelhos que, não 
tão democraticamente como alguns jul- 
gam, as classes dominantes construíram e 
se mantêm ao longo de décadas. O sistema 
que está montado talvez permita que, atra- 
vés da comunicação social, os portugueses 
percebam que este é um partido de luta, de 
defesa de interesses. Mas o que raramente 
passa são elementos que permitam às 
pessoas dar esse salto essencial de pensa- 
mento e de percepção que é compreende- 
rem que, sendo um partido de reivindicação 
e de luta, somos um partido de projecto, 
com propostas articuladas, com uma coe- 
rência entre aquilo por que luta. aquilo que 
reivindica, e o que se propõe fazer na direc- 
ção da sociedade e do País. É aqui que as 
barreiras são maiores. 

No entanto, isto é um traço geral, e per- 
mite que se levante uma questão impor- 
tante: que visão é que a comunicação social 
em geral, com excepções justas e honro- 
sas, dá da própria política? Nós também 
somos os prejudicados pelo facto de na 
comunicação social - e agravadamente em 
relação ao PCP - haver a ideia de que a 
política é uma coisa que tem que ver com o 
parlamento, com eleições, com querelas, 
eventualmente, internas... E passa menos 
na comunicação social aquilo que é essen- 
cial na nossa concepção da política como 
um instrumento de acção desejavelmente 
próximo dos problemas directos e vivos das 
pessoas. Não é por acaso que, por exem- 
plo, a televisão não foi à conferência de 
imprensa que o PCP deu para apresentar o 
grupo de estudos da política de ambiente e 
anunciar três iniciativas legislativas sobre 
questões de ambiente. Mas teremos, possi- 
velmente, no «Jornal de Sábado», a respei- 
to de qualquer espirro ou constipação na 
área da vida interna do PCP, mais um 
grande folhetim. 

Digo estas coisas, não para que desani- 
memos, mas porque precisamos de cres- 
cer para esta visão equilibrada de que os 
tempos não são fáceis, de que não há recei- 
tas mágicas que possam reequilibrar situa- 
ções tão desfavoráveis, e de que se impõe 
um trabalho de longo fôlego que melhore, 
pelo menos, aquilo que está ao nosso al- 
cance no momento actual: a nossa capaci- 
dade de resistência, associada natural- 
mente a uma dinâmica de maior irradiação 
de mensagens. 

«Avante!»: Num contexto também 
multo desfavorável para o Partido no 
campo da luta das ideias e dos meios de 
comunicação, será suficiente, uma vez 
que não temos os meios, ter mais,criati- 
vidade e mais imaginação? Se os capita- 
listas conseguem fazer dinheiro com a 
informação, por que é que nós não con- 
seguimos? 

FC: Independentemente de todas as 
considerações acerca das circunstâncias 
em que nos movemos e dos eventuais 
constrangimentos a que somos obrigados 
pela nossa própria natureza - e não quere- 
mos deixar de ser o Partido que somos, 
ainda que tenhamos a obrigação de o trans- 
formar para melhor convém-nos olhar 
também o outro lado, analisar aquilo que, 
apesar de tudo, podemos fazer; ou corre- 
mos o risco, não só de desanimar, como 
também de ter, em relação à comunicação 
social em geral e aos jornalistas em geral, 
atitudes que não são justas. Há determina- 
das realidades que não podemos mudar, há 
dados de facto com os quais temos que 
contar; o que precisamos é encontrar as 
melhores formas de reagir, de combater. 

Agora 
actuar 

Desde há bastantes anos que temos 
tido uma capacidade razoável para consta- 
tar as necessidades e apontar as nossas 
insuficiências. Infelizmente, não temos tido 
a mesma capacidade para dar a volta e alte- 
rar de algum modo a situação. O encontro 
de quadros de 1986 foi um ponto alto na 
tomada de consciência, por parte do Parti- 
do, das questões da comunicação social; 
mas a partir daí temos tido dificuldade em 
concretizaras medidas apontadas. Agora é 
uma excelente altura, e já não vem sem 
tempo. As propostas do XII Congresso são 
positivas e estão actuais. 

Uma das medidas mais antigas e que 
mais dificuldade temos tido em concretizar 
é precisamente aquilo a que se poderia 
chamar a rentabilização integral dos meios 
de que dispomos e de que não temos tirado 

o partido necessário. Penso que é indis- 
pensável, a curto prazo, fazer um estudo 
aprofundado dos meios do PCP e tentar 
rentabilizá-los de uma forma frontal, de 
modo a tirar melhor partido daquilo que 
temos, eventualmente com uma reestrutu- 
ração que é preciso discutir antes de ser 
feita. 

A comunicação social - e em particular a 
comunicação social do PCP - não deve ser 
vista independentemente das questões 
mais gerais da vida interna do Partido, con- 
cretamente, por exemplo, daquestão muito 
debatida que é o centralismo democrático. 
Não está em causa, para mim, a necessi- 
dade de uma única orientação geral e de 
uma única direcção centrai; mas estão em 
causa os mecanismos de apuramento das 
opiniões dentro do Partido, da chamada 
democracia interna do Partido. Em relação 
à comunicação social, penso que ela pode 
dar um bom contributo neste domínio. Con- 
cretamente, penso que o «Avante!» que se 
terri feito nos períodos pré-congresso, quer 
neste, quer no anterior, aponta para um tipo 
de órgão central do PCP que deveria existir 
sempre, não necessariamente igual a este, 
mas com o mesmo estilo e abertura no tra- 
tamento dos temas, seguindo e desenvol- 
vendo o módulo utilizado agora para o 
«Avante!». 

Por outro lado, além da democracia in- 
terna e do conhecimento e apuramento de 
opiniões, do debate, isto liga-se ainda com 
as questões ideológicas. Creio que uma 
lição do que se passou ultimamente nos 

A dada altura estamos a 
assistir mais à performance 
do entrevistador, do que ao 
interesse em informar o 
público acerca do que pensa 
o entrevistado. Isto é uma 
coisa que eu sinto, e parece- 
me que todos nós sentimos, 
em relação à grande maioria 
das entrevistas que se fazem 
hoje em dia. 0 jornalista, meu 
ilustre camarada de 
profissão, leva para lá duas, 
três, quatro, cinco 
perguntas; e o grande 
objectivo dele é fazer aquelas 
perguntas... 

países socialistas e do impacto que isso 
teve no PCP, entre muitas outras, é que um 
partido é ideologicamente forte quando os 
militantes se sentem fortes na sua ideolo- 
gia, quando estão fortalecidos nas suas 
convicções e são senhores de argumenta- 
ção para opôr às curvas difíceis que por 
vezes aparecem. Um indispensável contri- 
buto para isso pode ser dado por uma 
comunicação social dentro dos moldes que 
eu exemplifiquei com o «Avantel» pré-con- 
gresso. Mas, tal como há bocado dissemos 
que a comunicação social não tem um 
papel determinante na sociedade, também 
os problemas ideológicos e culturais do 
Partido não podem ser resolvidos só pela 
via da comunicação social, insere-se tam- 
bém num outro tipo de vida cultural e debate 
ideológico que terá que ser desenvolvido. 

MJV; Eu também penso que na resolu- 
ção política do XII Congresso, com um 
desenvolvimento e uma profundidade 
quanto a mim raramente atingidos até en- 
tão no Partido, foi feita uma análise exausti- 
va destes problemas. E são referidas ques- 
tões importantes, como as profundas muta- 
ções de carácter tecnológico nos meios de 
comunicação de massas - designada- 

mente os audiovisuais e, de entre estes, a 
televisão - mutações que vêm reforçar as 
suas características de veículos informati- 
vos e ideológicos e mesmo de elementos 
estruturantes dos comportamentos sociais 
e do próprio processo pol ílico; daí terem um 
papel determinante nas expressões mais 
directamente políticas da batalha 
ideológica. 

Julgo que a análise então feita continua 
plena de validade. O problema é que não 
basta (embora já seja importante) fazer o 
diagnóstico correcto. O encontro de qua- 
dros foi em 86, o XII Congresso foi em 88, 
estamos em 90, a caminho de 91. Há que 
tomar as resoluções correspondentes a 
esse diagnóstico. Aliás, não é por acaso 
que as próprias teses do Comité Central 
para o XIII Congresso referem, acerta altu- 
ra, como reflexão importante e urgente, 
que, a não se superarem as dificuldades em 
concretizar as orientações já definidas e a 
persistirem atrasos, rotinas e um nível insu- 
ficiente de actividade face às exigências 
cada vez mais intensas e complexas, as 
consequências negativas para o Partido, 
para a sua vida, a sua acção, a sua ligação 
às massas e a sua influência, se verificarão 
não apenas no curto e no médio prazo, mas 
também numa perspectiva mais larga. Isto 
é um alerta para o próprio Partido, para 
aprofundar a reflexão sobre este tipo de 
matérias. Mas creio que é importante ter 
também em conta outros aspectos relacio- 
nados com os meios de comunicação de 
massas. 

Massificação 
e manipulação 

' O crescimento dos meios audiovisuais e 
a sua expansão à escala do planeta, a vul- 
garização do televisor, do videogravador, 
da própria parabólica transformaram esses 
meios num factor normalizador da opinião 
pública, de criação - muitas vezes artificial - 
da opinião pública. 

Ao contrário dos aspectos extrema- 
mente positivos que esse acesso generali- 
zado à informação proporciona a todas as 
pessoas em todo o mundo, arrasta também 
consigo alguns factores de adormecimento 
e de manipulação da informação e do con- 
hecimento. 

Podem tornar normais factos inequivo- 
camente insólitos e invulgares. O efeito 
normalizador da televisão viu-se recente- 
mente - e muito me chocou ver isso - com as 
eleições da RDA: personalidades e líderes 
políticos da REA inseríram-se directamente 
na campanha eleitoral da RDA, não apenas 
através do investimento de enormes recur- 
sos na formação ou na reestruturação, à 
sua imagem e semelhança, de partidos, 
nem dofinanciamentodas campanhas elei- 
torais; o facto novo é-nos dado precisa- 
mente pela televisão, que os filma, grava, 
difunde. Ao fazer chegar isto a nossas ca- 
sas - e é essa a sua função - a televisão 
exerce, ao mesmo tempo, um efeito norma- 
lizador do que é insólito, aquilo que é um 
acto de ingerência flagrante é-nos apresen- 
tado como um facto natural, normal, ad- 
missível. É a televisão a esbater, a abafar, a 
nossa capacidade de indignação, a instituir 
o primado da hipocrisia. 

Mas há outros exemplos, completa- 
mente opostos e aparentemente inocentes. 
É o caso da valorização dos símbolos, para 
os transformar, pelo contexto em que são 
apresentados, em sinónimos de conceitos 
ou aspirações, por vezes dos mais nobres e 
elevados, banalizando-os. Recordo aquele 
anúncio de uma marca conhecidadecalças 
jeans americanas, que é paradigmático da 
utilização e organização de sons e imagens 
como factores de produção de ideologia: 
mostra-se uma encenação de um discurso, 
com todo o ritual que rodeia as convenções 
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dos partidos norte-americanos, e noqual se 
fala de conceitos tão caros como povo, in- 
divíduo, realização pessoal, liberdade indi- 
vidual, democracia, progresso, tudo isto 
dado a ouvir e a ver através de um fabuloso 
plano-sequência, de um longo e ágil travel- 
ling em redondo, que termina num plano 
próximo do traseiro do indivíduo que faia e 
que enverga orgulhosamente um par de 
jeans, cuja etiqueta (cujo símbolo) é visível 
em grande plano no final do travelling, sem 
sequer ser necessário referir no texto a 
marca. Ao contrário, quando se vê a marca, 
o que se ouve são as palavras democracia, 
liberdade. Isto é produzir ideologiade forma 
sinistramente brilhante. Ao dizer isto, não 
estou a condenar doentiamente o rasgo 
com que o spoté feito, a descontracção, a 
naturalidade, com que se faz informação e 
propaganda. Isto tem a ver com técnicas 
refinadíssimas de manipulação profissio- 
nal - e não apenas na publicidade - de ideias 
e conceitos nobres e justos, com a sua utili- 
zação e expansão a nível planetário, for- 
mando, normalizando e uniformizando 
comportamentos e formas de pensar. E 
isto, com todo o ar de inocência. 

Mas o mesmo se pode dizer relativa- 
mente ao anúncio da Pepsi-Cola feito em 
Moscovo, que tem um texto aparentemente 
inocente e que, sem falar da perestroika, 
inequivocamente lhe faz referência inteli- 
gente, como uma das coisas refrescantes 
que por ali aconteceram nos últimos tem- 
pos. Com este simples, notável, ágil, bril- 
hante e sinistro spof publicitário, banaliza- 
se, vulgariza-se, normaliza-se, uma coisa 
«insignificante», «refrescante», como é a 
perestroika, os seus protagonistas 
anónimos... Repare-se que os persona- 
gens do anúncio são personagens do povo. 
Mete-se no mesmo saco o fruto proibido e o 
fruto odiado, transformados em símbolos 
inocentes, simples objectos e adereços: as 
latas de Pepsi bebidas pelos jovens, o 
«Pravda» lido pelo velho... 

FC: A unidimensionalidade é uma ques- 
tão já velha dachamada cultura de massas, 
e que há décadas foi criticada, ainda que de 
formas diferentes, por filósofos como Ador- 
no, Marcuse e outros. Nos nossos dias, 
esfa lógica da uniformização internacional 
acompanha de muito perto a lógica das 
transnacionais] a essas grandes empresas 
interessa-lhes a uniformização para que o 
mesmo produto, seja de latas, seja de 
jeans, tenha a mesma procura - já que a 
oferta será a mesma, as expectativas cria- 
das são as mesmas - quer no país de ori- 

gem, quer nos antípodas. É uma lógica em 
que a natureza de classe da comunicação 
social - e neste caso em ligação com a 
publicidade - vem ao de cima precisamente 
por estar de acordo com a própria lógica da 
época actual do imperialismo. Isto, com as 
novas tecnologias, aponta para outra im- 
portante contradição, que é talvez a essen- 
ciahporum lado, a socialização das audiên- 
cias, já que as novas tecnologias trouxeram 
um aumento extraordinário dos meios e das 
possibilidades da divulgação das mensa- 
gens; por outro lado, uma concentração da 
propriedade, pois os investimentos ne- 
cessários são enormes. 

MJV: Pode, evidentemente, surgir outra 
questão: se estes meios ágeis, muito su- 
gestivos e interessantes do ponto de vista 

0 que é curioso é que o 
concerto de homenagem a 
Nelson Mande la foi 
apresentado pela televisão 
portuguesa como separador 
entre programas que já 
estavam previstos, embora o 
concerto também estivesse 
marcado havia muito tempo. 
Há inclusivamente a lata de 
dizer no Telejornal desse dia: 
neste momento está a ser 
visto por milhões de pessoas 
o concerto de homenagem a 
Nelson Mandela! Mas os 
espectadores portugueses 
viram apenas um digest no 
sábado seguinte... 

da manipulação técnica da imagem e do 
som, são susceptíveis de ser transferidos 
para as formas de informação e propagan- 
da política. Muitas vezes temos tendência 
para ansiar que as nossas formas de propa- 
ganda se aproximem um pouco disto, ten- 
ham esta agilidade e consigam apresentar 
de uma forma assim sedutora as ideias. 
Isto, do ponto de vista ético, e em relação a 
um partido político, sobretudo como o PCP, 
parece-me extremamente complicado e 
arriscado. 

I 
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VD: O exemplo do spot dos jeans é 
muito curioso. E a história não acaba bem 
assim, mas de uma maneira que levanta um 
problema ainda mais grave. O orador na 
tribuna desfila todos aqueles conceitos- 
chave do chamado sonho ou mito america- 
no; e termina acrescentando a essa lista, à 
liberdade, prosperidade.,., também os 
jeans da tal marca. 

MJV: Tens razão, já não me lembrava. 
Afinal, o spot não erà tão «bom» como eu 
julgava... 

VD: Esse spof sempre me suscitou uma 
dúvida acerca do local onde é transmitido; 
porque, se é transmitido na América, é 
também motivo de reflexão sociológica: 
aquela sociedade aceita bem que num spot 
seja encostada uma marca de calças a um 
conjunto de conceitos que não são palavras 
ocasionais nos Estados Unidos, que consti- 
tuem efectivamente os elementos básicos 
do chamado mito americano, ou sonho 
americano. 

MJV: O que torna (quem sabe, sabe...) 
efectivamente a tractiva e sedutora essa so- 
ciedade. 

VD: Ainda sobre o sistema informativo 
mundial, dominado, como sabemos, pelo 
imperialismo. Também aqui a dominação 
não se exerce sem contradições, sem es- 
paços de conflito, sem reversos inespera- 
dos. Que circunstâncias é que explicam 
que o concerto de homenagem ao Nelson 
Mandela, que não foi apenas as músicas 
naquele estádio cheio, tenha sido transmiti- 
do para mil milhões de espectadores em 
todo o mundo? Apesar de tudo, o sistema, 
condicionado ou não, permite isto. E não sei 
se há, nas últimas décadas, alguma vitória 
tão importante do ponto de vista mediático 
como esta. 

MJV: O que é curioso é que o concerto, 
nesse mesmo dia, foi apresentado pela te- 
levisão portuguesa como separador entre 
programas que já estavam previstos, em- 
bora o concerto de Mandela também esti- 
vesse marcado havia muito tempo. Há in- 
clusivamente a lata de dizer no Telejornal 
desse dia: neste momento está a ser visto 
por milhões de pessoas o concerto de 
homenagem a Nelson Mandela! Mas os 
espectadores portugueses viram apenas 
um digest no sábado seguinte... 

Pontos 
de viragem 

VD: Agora quanto ao nosso trabalho, o 
essencial é fixar, neste Congresso, os pon- 
tos de viragem. Já se falou de uma coisa 
essencial, que é a reflexão sobre as medi- 
das a tomar em matéria de coordenação, 
rentabilização e racionalização de meios do 
Partido. À parte isso, há outras coisas que 
continuam a ser necessárias, embora com 
repercussões diversas. 

A atenção à comunicação social e a 
capacidade de intervir sob as diversas for- 
mas que estão ao alcance das pessoas são 
questões que têm que ocupar mais espaço 
no conjunto das tarefas políticas dos cama- 
radas do Comité Central, dos organismos 
executivos, dos quadros do Partido nas 
regiões. Não digo que se vá transformar a 
direcção e os quadros do Partido em publi- 
cistas unicamente, durante todo o seu tem- 
po de trabalho, mas a publicística, a inter- 
venção na comunicação social é umaforma 
de acção política muito relevante e que tem 
que ocupar um espaço que hoje não tem. 

Também creio que, além de outras rec- 
tificações na nossa política de informação, 
temos que dotá-la, como está visto, de 
maior dinamismo, de maiorflexibilidade, no 
respeito pela nossa identidade e pela nossa 
maneira de estar na vida política. O facto de 
não podermos recorrer ao estilo e aos tru- 
ques que os outros usam não tem apenas 
que ver com o problema da nossa identi- 
dade, tem também que ver com os desti- 
natários. O PCP tem uma base de apoio que 
se revê neste Partido, que pode evoluir nos 
seus critérios e nos seus gostos mas que se 
revê num partido com as características do 
nosso. Se o PCP deixasse de repente de 
ser sóbrio para ser espalhafatoso, deixasse 
de ser sério para ser demagogo, podia 

acontecer uma coisa que ás vezes parece 
que nos querem propor: trocar muita coisa 
por coisa nenhuma. As mudanças e as 
evoluções na postura pública não podem 
ser feitas em ruptura com certos traços da 
identidade e da imagem que têm do Partido 
aqueles que mais nos prezam e mais nos 
apoiam. 

Outra importante linha de trabalho é 
combinar esta flexibilidade da política de 
informação, mantendo uma atitude civiliza- 
da, naturalmente, como é a nossa, de de- 
bate de ideias em tomo dos problemas e 
critérios da própria comunicação social. Eu 
creio que o Partido dificilmente pode pre- 
scindir, pelo menos na sua imprensa, do 
esforço para habilitar os militantes e aque- 
les que se sentem mais próximos do PCP 
ou que nele votam, com um maior e sempre 
mais exigente espírito crítico em relação 
aos problemas da comunicação social. Nós 
precisamos de um Partido que esteja mais 
prevenido, que possa mais espontanea- 
mente detectar, no confronto directo, o que 
é falso, o que é especulação, o que é intriga, 
o que é caricatura. 

Tem importância também, natural- 
mente, a melhoria da informação e do de- 
bate político no Partido. E o encontro de 
quadros de 86 já tinha concluído isto: pode- 
mos melhorar a nossa situação nestas 
matérias, não com um único progresso 
radical nesta ou naquela área, mas com 
progressos, ainda que pequenos, em diver- 
sas áreas. 

Só acrescentaria a isto que seria bom - 
embora isso não dependa de nós - que nos 
diversos meios de comunicação social em 
geral passasse a haver mais debate político 
e mais debate de ideias. Nós somos os prin- 
cipais prejudicados com a falta de debate 
político e com o sistema de discursos para- 
lelos e não comunicantes que existe em 
Portugal. Já dizemos o bastante, hoje, para 
que houvesse polémica, para que hou- 
vesse debate, para que nos viessem à mão 
com o que realmente dizemos. Mas o que é 
mais frequente é fingir-se que nada disse- 
mos. 

Por fim, e até para acabar com fantas- 
mas e com versões deturpadas do passa- 
do, não podemos situar estes progressos 
que precisamos obter na comunicação 
social e na luta das ideias apenas na esfera 
da direcção do Partido. Este é um problema 
dos comunistas em geral, e têm que desem- 
penhar um grande papei o dinamismo 
próprio, a iniciativa própria, designada- 
mente de todos os quadros do Partido, inte- 
lectuais ou não, que têm particulares quali- 
ficações, ou especializações, ou capaci- 
dade para participarem, na comunicação 
social em geral, no debate das ideias, dese- 

0 crescimento dos meios 
audiovisuais e a sua 
expansão à escala do 
planeta, a vulgarização do 
televisor, do videogravador, 
da própria parabólica 
transformaram esses meios 
num factor normalizador da 
opinião pública. Ao contrário 
dos aspectos extremamente 
positivos que esse acesso 
generalizado à informação 
proporciona a todas as 
pessoas em todo o mundo, 
arrasta também consigo 
alguns factores de 
adormecimento e de 
manipulação da informação e 
do conhecimento. 

javelmente no respeito das orientações 
colectivamente definidas. 

A intervenção do PCP na comunicação 
social não é problema de partido, entendido 
como estrutura, é um problema dos comu- 
nistas. E ninguém precisa de licença para 
escrever nos jornais, designadamente 
para, com a sua individualidade e voz 
própria, defender as ideias que recebem a 
nossa solidariedade e que são um factor de 
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ligação e de fraternidade entre os comunis- 
tas e fundamento da sua acção colectiva. 

FC: O próprio estilo de trabalho do Parti- 
do tem que favorecer essa participação, 
estimulá-la, criar os contextos em que ela 
possa ser efectiva. Isto implicaque, além de 
dizermos que os intelectuais do Partido 
podem escrever onde quiserem e quando 
quiserem (e é bom que tal seja sublinhado), 
se estimule isso na imprensa do Partido, por 
um lado, e na própria vida interna do Parti- 
do, o que passa pela animação dos centros 
de trabalho, a promoção de iniciativas em 
que esses intelectuais participem, o 
conteúdo das reuniões de célula e o próprio 
trabalho dos intelectuais. Estas questões 
da comunicação social, como se dizia há 
bocado, inserem-se num contexto mais 
vasto em que elas são condicionantes, mas 
também são condicionadas. 

Controlo 
e propriedade 

«Avante!»: A situação que temos 
hoje é de controlo, nomeadamente go- 
vernamental, dos principais meios de 
comunicação social, por vezes apresen- 
tado (ou desculpabilizado) como fruto 
de uma tendência natural do poder 
político para controlar a informação, o 
que seria facilitado pelo facto de aqueles 
meios serem propriedade do Estado. 
Todos os partidos teriam, quanto a isto, 
os seus telhados de vidro, e em particu- 
lar os comunistas num período a seguir 
ao 25 de Abril de 1974. Da propriedade 
estatal decorre obrigatoriamente o con- 
trolo da comunicação social pelo poder 
político? A privatização é uma maneira 
de evitar esse controlo? 

VD: Muita coisa se poderia dizer acerca 
dessas referências ao período de-f 974-75, 
podíamos lembrar a composição dos con- 
selhos de gerência e os nomes que ocupa- 
vam cargos de chefia nos órgãos de comu- 
nicação social do Estado na época... Sobre 
isso há muita fantasia. 

À parte isso, há outra coisa que se pode 
reconhecer e que é muito esquecida na 
consideração de alguns episódios ou acon- 
tecimentos: muita gente não percebe ou 
não quer perceber que nessa época não 
havia um regime democrático em Portugal, 
com uma Constituição aprovada, com 
órgãos de poder estáveis em função do 
ordenamento constitucional; havia o que 
nós apropriadamente chamávamos uma 
situação democrática. O que quer desde 
logo dizer que a evolução política e a luta 
política decorreu dentro de marcos legais e 
de facto com uma grande conflitualidade e 
incerteza, e todas as forças políticas foram 
protagonistas de acontecimentos que 
eventualmente podem não ser considera- 
dos impecáveis vistos pelos critérios de um 
regime estável, com uma Constituição defi- 
nida. Coisas que se passaram na comuni- 
cação social são da mesma família que 
outras passadas na cadeia de comando 
das forças armadas, na economia, na vida 
social, etc.. Não é possível reescrever nem 
julgar esse período pelos padrões de lega- 
lidade e constitucionalidade hoje existen- 
tes. 

"Falando de privatizações, é bom não 
esgrimir contra fantasmas. A liberdade de 
criar jornais sempre existiu em Portugal, 
nunca esteve sujeita a nenhuma autoriza- 
ção prévia nem licença administrativa 
desde o 25 de Abril. O problema que tem 
havido é que, apesar disso, a política do 
poder tem conduzido a privatizar jornais 
que eram do sector público. 

Diferente é, naturalmente, a questão da 
televisão. Não me custa hoje admitir que, se 
a privatização conduz à quebra da actual 

concentração exclusiva na televisão, num 
canal da televisão, e designadamente nos 
seus noticiários, se conduz a estilhaçar 
este fenómeno dos 50 por cento de audiên- 
cia no Telejornal, ou dos 70 por cento no 
«Jornal de Sábado», a repartir estas au- 
diências, ela pode, neste período, ser um 
factor positivo. Agora, penso que os comu- 
nistas não devem olhar para a privatização 
da televisão - embora reconhecendo que 
possa ser simpática a ideia da diversidade 
de escolhas, que a vida mostrará qual vai 
ser com a televisão privada - partilhando da 
ilusão de que isto é uma modificação positi- 
va de fundo. Dirimidos alguns conflitos pe- 
riódicos ou contradições secundárias que 
se podem pôr em relação a este ou aquele 
Governo, a esta ou aquela maioria parla- 
mentar, no fio do tempo serão sempre de- 
fendidos, no essencial, os interesses 
estáveis de classe e os interesses políticos 
que correspondem a uma determinada 
área política em que nós não cabemos. 

O PS é que é especialista em imaginar 
que a televisão privada vai ser uma coisa 
decisiva para o restabelecimento do plura- 
lismo na televisão, possivelmente porque, 
na óptica estreita do seu interesse e da sua 
vantagem, imagina que quem vai ter a tele- 
visão privada vai ser o grupo que tem liga- 
ções com o PS. 

MJV: Eu tenho ideia que não vai haver, 
com a TV privada, essa pulverização ou 
esse estilhaçamento em termos de infor- 
mação. Fazer informação em televisão é 
extremamente dispendioso... 

VD: A pulverização só se verificaria se 
alguém tivesse coragem de se bater com o 
telejornal das sete e meia à mesma hora. 

MJV: Exacto. E isso é que falta provar. O 
tresmalhar da televisão por empresas pri- 
vadas tem muito mais a ver com interesses 
mercantilistas, económicos, o que se aca- 
bará por traduzir no desenlatar de um mes- 
mo tipo de programas de divertimento, en- 
torpecimento, alienação. Isto é uma pers- 
pectiva muito pessimista, poderão as coi- 
sas passar-se de outro modo, admito... Mas 
tudo aponta mais para aqui do que para a 
ideia altruísta de querer criar alternativas de 
informação. Isso ainda foi possível com as 
rádios locais, mas não me parece que seja 
possível em lermos de televisão - talvez 
com uma única excepção... 

FC: A privatização é uma grande opera- 
ção, em que o PS alegremente embarca, de 
falsificação dos conceitos de pluralismo e 
liberdade. A privatização da televisão vai- 
nos proporcionar apenas a opção entre o 
Belmiro de Azevedo e o Pinto Balsemão. 
Mas penso que, na actual conjuntura, isso 
será mais positivo que negativo, pela mes- 
ma razão que é melhor haver o «Expresso», 
o «Público», o «Diário de Lisboa» e «o 
diário», do que haver só o «Diário da Man- 
hã» e o «Diário de Noticias». 

O impacto dos meios de comunicação 
social, concretamente da televisão, é 
ambíguo... A televisão, para um intelectual 
que foi formado a ler livros e a ir a es- 
pectáculos, pode ser uma coisa altamente 
alienatória, na medida em que dificulta a 
leitura de livros, a ida ao cinema, a confe- 
rências... Mas. para um analfabeto, que de 
qualquer maneira nunca iria a es- 
pectáculos, nunca leria livros, a televisão é 
um instrumento altamente estimulante, ain- 
da que, muitas vezes, por caminhos erra- 
dos. Para certas camadas sociais, ateleno- 
vela é um estímulo positivo para a discus- 
são de certo tipo de problemas e o surgi- 
mento de certo tipo de perspectivas, que 
sem a televisão não surgiriam. 

MJV: A minha dúvida é que nas televi- 
sões privadas, e tendo mesmo em conta as 

disposições legais que são avançadas 
(nomeadamente a percentagem de progra- 
mas de expressão portuguesa), a es- 
tatística continue a ser aferida pelas teleno- 
velas brasileiras - voltamos ao desenlatar - 
e não tanto em termos de produção portu- 
guesa. Duvido que a tendência seja para 
dar mais trabalho a actores, a cameramen, 
a realizadores portugueses, mas antes 
para uma acumulação artificial e mecânica: 
em termos de informação, o mesmo tipo de 
mensagem; em termos de programas de 
diversão e entretenimento, o desenlatar de 
programas estrangeiros, alheios à identi- 

4 comunicação social - e em 
particular a comunicação 
social do PCP - não deve ser 
vista independentemente das 
questões mais gerais da vida 
interna do Partido, dos 
mecanismos de apuramento 
das opiniões dentro do 
Partido, da chamada 
democracia interna do 
Partido. 0 «Avante!» que se 
tem feito nos períodos pré- 
congresso aponta para um 
tipo de órgão central do PCP 
que deveria existir sempre, 
não necessariamente igual a 
este, mas com o mesmo 
estilo e abertura no 
tratamento dos temas, 
seguindo e desenvolvendo o 
modulo utilizado agora. 

dade nacional e aos problemas portugue- 
ses, e mais virados para uma estandartiza- 
ção de comportamentos. 

FC: Quanto ao problema do controlo 
pelo poder, há um aspecto que não deve ser 
esquecido e deve ser reforçado: os meca- 
nismos legais que existem para que certo 
tipo de condicionalismos e restrições sejam 
cumpridos por quem detém o poder. Uma 
razoável parte dos malefícios da comunica- 
ção social, e particularmente da televisão, 
tem lugar porque esses mecanismos legais 
não são cumpridos. 

VD: A maneira como o PS coloca o pro- 
blema da TV privada tem implícita já uma 
abdicação da perspectiva de conduzir o 
serviço público de televisão ao pluralismo, 
ao rigor e à qualidade. A nossa posição é 
diferente: continuamos a colocar como pri- 
meira prioridade a necessidade da reestru- 
turação do serviço público, do restabeleci- 
mento do pluralismo e de outras garantias. 

Nós somos sensíveis à aspiração de 
diversidade de programação e de escolha 
que novos canais podem propiciar. Quando 
se argumenta que vamos ter à mesma hora 
o«Dallas» num canale a «Dinastia» noutro, 
temos que admitir que para algumas pes- 
soas isso seja uma opção. A sociedade 
tende a ser mais complexa, a gama de inter- 
esses das pessoas diversifica-se, os inter- 
esses entrecruzam-se, e era difícil a televi- 
são ficar de fora disto. O problema é que em 
Portugal, por razões que não são sérias, se 
instituiu que a diversidade só pode ser ofe- 
recida pelo sector privado, quando nin- 
guém fez a demonstração do que impedia 
que, face a uma eventual necessidade 
nacional de haver quatro canais, o sector 
público tivesse quatro canais, com progra- 
mações concorrenciais ou complementa- 
res, com modelos de gestão autónomos, 
com formas de gestão que associassem 
produtores e criadores... Há inúmeras ex- 
periências internacionais neste domínio. 
Mas ligou-se a possibilidade de alternativa, 
de diversidade, de concorrência, à posse 
privada. Com uma agravante (Esta história 
da televisão privada ainda acabará por ser 
muito educativa!): cada vez que os candida- 
tos abrem a boca, cada vez que o debate 
avança, mais se prova que nas condições 
portuguesas só vai haver televisão privada 
à custa de um derradeiro investimento do 
Estado ou da utilização de meios públicos; a 
privatização vai concerteza provar que na 
base dos meros recursos privados, na base 
das regras da concorrência em sociedade 
civil, não haveria televisão privada. Tudo 
aponta para que vão ser utilizadas as in- 
fraestruturas técnicas do sector público 
para a transmissão do sinal das emissoras 
privadas, tudo indica que ninguém é candi- 
dato a construir uma televisão de raiz. Isto 
não altera o curso dos acontecimentos, 
mas é importante para a luta ideológica: 
andam há anos e anos a teorizar contra a 
existência de uma lei e de um alegado 
monopólio público e, afinal, vai-se ver - por 
o País ser pequeno, por os investimentos 
terem que ser rentáveis - que tudo vai con- 
tinuar a depender do Estado, não por ra- 
zões das leis, mas por razões de dinheiro» 
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INTEGRAÇÃO EUROPEIA E CAPITAL ESTRANGEIRO EM PORTUGAL 

Uma estratégia de defesa 

dos interesses nacionais 

Os debates são como as cerejas; começa-se por um tema e deparamos com 
uma data deles, cada qual a suscitar questões, perguntas, respostas, 
interrogações que davam pano para mangas. Desta vez o pretexto da 
conversa foi a integração europeia e a penetração do capital estrangeiro em 
Portugal, que juntou à mesa os camaradas Carlos Carvalhas, suplente da 
Comissão Política do CC do PCP e deputado no Parlamento Europeu, 
Agostinho Lopes, suplente da Comissão Política, Sérgio Ribeiro, deputado na 
Assembleia da República e Barros Moura, deputado no Parlamento Europeu. 
Como de costume, o debate soube a pouco. 

Av. - A integração de Portugal na 
Comunidade Económica Europeia é 
normalmente apresentada pelo Gover- 
no e por diversas forças políticas como 
altamente vantajosa para o País. No en- 
tanto o Partido - e as teses ao XIII Con- 
gresso (extraordinário) voltam a acen- 
tuá-lo - continua a pôr a tónica nos as- 
pectos negativos da integração e a sa- 
lientar os perigos daí resultantes para o 
desenvolvimento nacional. Para além de 
estabelecermos a diferença entre cres- 
cimento e desenvolvimento, podemos 
começar pela questão: afinal, a integra- 
ção europeia é benéfica ou prejudicial ao 
País? 

B.M. - Posta assim a questão, eu que 
discordo da opinião do Governo segundo a 
qual a integração na Comunidade Euro- 
peia, tal como se está a processar - isto é, 
com a Comunidade Europeia que existe e 
com a política que o Governo vem execu- 
tando - seja altamente benéfica para o nos- 
so país, também não concordo com a ma- 
neira como sistematicamente se afirma, 
nos círculos da direcção do Partido, que a 
integração de Portugal na Comunidade 
Europeia é em si desvantajosa. Já se disse 
até que seria ruinosa... A verdade é que 
nada disso se confirmou. 

ção de uma estratégia nacional de desen- 
volvimento no quadro da CEE; um quadro 
que exige, por outro lado, que se torne claro 
que não é neste momento possível, aten- 
dendo a situação internacional existente, 
aos desenvolvimentos que se verificaram 
na situação internacional, à internacionali- 
zação económica em que estamos inseri- 
dos, não é possível defender uma alternati- 
va de desenvolvimento fora do quadro da 
Comunidade Económica Europeia. Este é 
um aspecto que tem a ver com uma estraté- 
gia de desenvolvimento nacional dentro da 
Comunidade e não contra ela. O segundo 
aspecto, é que essa estratégia exige que 
sejamos capazes - e para isso temos de 
actuar em conjunto com outras forças 
democráticas e progressistas, com o movi- 
mento operário e sindical, etc. no quadro da 
CEE - de apresentar claramente uma alter- 
nativa à Comunidade Europeia actual que é 
uma «Europa dos monopólios». Ou seja, é 
necessário lutar para alterar o quadro co- 
munitário actualmente existente que não é 
favorável aos desenvolvimento dos países 
menos desenvolvidos, dos países periféri- 
cos. 

S.R. - A questão como tu a colocas, pon- 
do essadicolomia crescimento/desenvolvi- 
mento, dá-nos possibilidade de dizer algu- 

que o modo como Portugal se inseriu na 
CEE, como a integração foi negociada e 
concretizada, corresponde a uma política 
de classe contra a qual nos batemos e cujas 
consequências são gravosas, Mesmo os 
indicadores de crescimento económico 
apresentados são indicadores quantitati- 
vos e terão de ser confrontados com os as- 
pectos negativos já referidos. 

Av. - Mas a integração vai ou não re- 
duzir a nossa independência nacional? 

B.M. - Creio que por mais independên- 
cia nacional formalmente reconhecida que 
um pequeno país como Portugal tenha, 
neste momento, neste quadro, isso não lhe 
assegura por si só as possibilidades de um 
desenvolvimento autónomo que corres- 
ponda aos interesses do nosso povo. De 
resto, as experiências de tentativas de de- 
senvolvimento autárcico verificadas neste 
século na Europa conduziram não só a cla- 
morosos fracassos mas a situações insus- 
tentáveis de limitação das liberdades. Veja- 
se só o exemplo da Roménia! Nós não 
queremos nada disso para o nosso país. 

A pergunta supõe uma outra: se estivés- 
semos fora da Comunidade Económica 
Europeia tínhamos possibilidades de asse- 
gurar o nosso desenvolvimento? E pressu- 
põe uma outra: a entrada na Comunidade 
limitou a soberania portuguesa ao ponto de 
anular a independência do nosso país? 
Respondo às duas perguntas que não. 

Creio que Portugal não perdeu a sua 
soberania, não perdeu a sua capacidade de 
decisão. Só que neste momento a exerce 
num quadro em que, se tem que negociar 
algumas decisões, também ganhou novos 
espaços para a afirmação dos interesses 
nacionais (e devemos censurar o Governo 

Características de classe 
e desenvolvimento nacional 

S.R. - Parece-me evidente que neste 
momento é impossível considerar-se qual- 
quer política económica e social num qua- 
dro estritamente nacional. Mas isso não 
diminui a importância de uma política nacio- 
nal, antes a reforça. Neste caso, estando 
nós integrados num espaço em que predo- 
mina uma orientação de classe, se não afir- 
mamos uma política nacional, uma estraté- 
gia de desenvolvimento que procure con- 
trariar essa política de classe, estamos 
numa posição de demissão. Há carac- 
terísticas de classe nas políticas e há 
políticas que são nacionais e políticas su- 
pranacionais. 

B.M. - Há características de classe nas 
políticas, seja a nível nacional seja a nível 
comunitário. As estratégias que as minhas 
intervenções pressupõem a nível comu- 
nitário significam que defendo que o nosso 
Partido, os partidos de esquerda e o movi- 
mento operário, façam a nível da Comuni- 
dade aquilo que historicamente têm feito a 
nível dos respectivos países. Lutar pela 
democracia e pelo fim da exploração do 
homem pelo homem. Por outro lado, estou 
de acordo, é necessária uma estratégia 
nacional de desenvolvimento. Mas então 
passemos a defini-la e deixemos, de uma 
vez por todas, de dizer- até porque ninguém 
nos acredita - que é um mal estarmos na 
CEE. 

C.C. - Penso que o quadro de referência 
se alterou e não é isso o que neste momento 

que o Partido tem apresentado um conjunto 
de propostas de desenvolvimento, no qua- 
dro da CEE, portanto como país integrado. 
Não apresentamos orientações de desen- 
volvimento para um país fora da CEE e nun- 
ca defendemos uma política autárcica. 
Agora aquestão que se coloca é ade saber, 
perante o quadro em que estamos envolvi- 
dos, como defender os interesses nacio- 
nais, os interesses dos trabalhadores e do 
povo português, os interesses dos trabal- 
hadores e dos povos da Europa. Em termos 
de balanço dos resultados, julgo que impor- 
ta ter cuidado; é inegável o efeito positivo 
dos fundos mesmo quando têm sido mal 
aproveitados, mas é preciso ser prudente 
em relação a um balanço global. 

Av. - Mas nas teses ao XIII Congresso 
(extraordinário), no que se refere à Inte- 
gração europeia, o que ressalta é o as- 
pecto negativo... 

C.C. - Não estou de acordo. Nas teses o 
que se faz é a apreciação da política do 
Governo em relação à integração e a 
análise do que há de novo, União Económi- 
ca e Monetária... 

Av. - E nãoé insuficiente essa aborda- 
gem? 

C.C. - Pode ser, mas lembro que fize- 
mos um outro Congresso há pouco tempo 
em que fizemos esse balanço e nas elei- 
ções para o Parlamento Europeu também 
analisámos essa questão. As presentes 
teses não procuraram abarcar todos os 
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Carlos Carvalhas 

Acho que essas formulações não têm 
ajudado nada a esclarecer as necessida- 
des que se colocam ao nosso país e às for- 
ças democráticas e progressistas no con- 
texto da integração de Portugal na CEE, 
para a qual não me parece existir neste 
momento uma alternativa. De resto o Parti- 
do nunca apresentou uma alternativa 
credível à integração, desde que esta se 
concretizou. 

Considero que é necessário definir lin- 
has de orientação, de actuação que permi- 
tam duas coisas: o desenvolvimento 
económico - e estou de acordo que se deve 
fazer a distinção entre desenvolvimento e 
crescimento económico, como de resto se 
verifica em todas as posições que temos 
defendido, de um desenvolvimento com 
dimensão social, «coesão económica e 
social». Como ia dizendo, o desenvolvi- 
mento do nosso país num quadro de inte- 
gração comunitária, que é o existente, 
exige com urgência a elaboração de pro- 
postas do nosso Partido tendentes à defini- 

Sérgio Ribeiro 

ma coisa sobre o como da integração euro- 
peia e o como da nossa participação nesta 
integração europeia. Mas creio também 
que é extremamente difícil fazer uma espé- 
cie de exercício sobre como é que seria se 
não tivesse sido assim... O processo de in- 
tegração europeia é um processo objectivo 
e o problema que desde sempre penso que 
deveria ter sido colocado não era tanto o da 
CEE posta em questão, o do nosso posicio- 
namento em relação a um processo objec- 
tivo de internacionalização da vida econó- 
mica, mas sim como salvaguardar aquilo 
que são os interesses que defendemos. 

Em relação ao que já passou, creio que 
é importante referir que o processo de inte- 
gração europeia tal como ele é e como nós 
nos posicionamos em relação a ele, como 
país, veio agravar as assimetrias regionais, 
acentuou desequilíbrios sociais e facilitou a 
reconstituição de grupos económicos, per- 
mitindo, facilitando e estimulando a pene- 
tração de capital estrangeiro. 

A partir desta realidade, podemos dizer 

Barros Moura 

por não estar a aproveitar todas as possibi- 
lidades neste domínio). Os acontecimentos 
têm demonstrado a extrema dificuldade de 
num quadro nacional, mesmo em casos de 
países muito mais desenvolvidos e muito 
mais poderosos do que Portugal, pôr em 
prática uma política autónoma e nomeada- 
mente uma política de esquerda. As expe- 
riências limitadamente reformistas do pri- 
meiro governo socialista francês, com Mit- 
terrand, demonstraram a dificuldade de 
conduzir essa política num marco estrita- 
mente nacional; o que a todos nos deve fa- 
zer reflectir sobre a necessidade de em 
espaços multinacionais e através de orga- 
nizações supranacionais procurar levar à 
prática políticas que correspondam aos in- 
teresses dos povos e superem a situação a 
que Sérgio Ribeiro fazia referência ao 
apontar as características de classe da in- 
tegração, Políticas que em vez de conduzi- 
rem ao agravamento das assimetrias e das 
desigualdades possam contribuir para 
aproximar os níveis de desenvolvimento. 

Agostinho Lopes 

se afirma Não é essa a posição do Partido. 
Nós fazemos uma análise da entrada de 
Portugal na CEE no plano económico, no 
plano social, cultural e político, e temos que 
ver como é que a integração tem sido con- 
duzida, por um lado pelo Governo e por 
outro pela própria CEE. Constatamos que 
temos perdido oportunidades, não temos 
utilizado os fundos estruturais que têm vin- 
do em grande quantidade e que se têm 
agravado algumas das situações estrutu- 
rais da nossa economia. 

Não podemos analisar estas questões 
em termos abstractos. Quando o Sérgio diz 
que é necessário definir uma política nacio- 
nal de desenvolvimento, chama a atenção 
para uma realidade. Tomemos o exemplo 
da agricultura. A política comunitária, tal 
como está definida, visa reduzir produções, 
o que corresponde aos interesses dos 
países ricos. No entanto, em Portugal, 
temos necessidade de aumentar a produ- 
ção agrícola. 

Importa ter também em consideração 

fenómenos e fazer uma análise global, não 
foi esse o seu objectivo. 

Mas em relação ao que dizia sobre o 
balanço da integração, quero fazer notar 
que há ainda muitos factores externos, con- 
junturais, que dificultam uma análise objec- 
tiva para um balanço rigoroso e científico. 
Aliás, não somos apenas nós que o afirma- 
mos; ainda em Agosto último, um elemento 
da direcção do Partido Socialista, o econo- 
mista Ferro Rodrigues, escrevia no Se- 
manário Económicoque «é ainda demasia- 
do cedo para um balanço menos influencia- 
do por oscilações conjunturais da econo- 
mia mundial ou por situações excepcionais 
no que se refere aos direitos e deveres do 
País no quadro Comunitário». Referia a 
propósito «planos tão importantes como o 
da concorrência de produtos extracomu- 
nitários no mercado português ou da aplica- 
ção integrai das regras da política agrícola 
comum», para salientar que«Portugal está 
ainda longe da situação de normalidade, 
típica dos principais parceiros dos "doze"». 

Os grandes choques 
ainda estão para vir 

Ou seja, é preciso ter cuidado nas 
análises que se fazem porque não estão 
expurgadas das condições da conjuntura 
externa e porque Portugal ainda não está 
totalmente integrado, ainda está em 
período de transição, o que significa que os 
principais choques ainda estão para vir. 
Com a política que o Governo tem seguido, 
temos de ter alguma prudência. O que não 
significa que a CEE não nos abra perspec- 
tivas de desenvolvimento. O que temos de 
analisar com cuidado é uma integração que 
foi mal negociada pelo PS e PSD com as di- 
ficuldades que essa mesma integração in- 
troduziu na nossa economia, com uma polí- 
tica conduzida por um Governo que fez 
cedências, que nem sempre acautela os 
interesses nacionais e tendo em atenção 
que há choques que nos esperam. Ainda 
recentemente um estudo do Ministério do 
Emprego chamava a atenção para um con- 
junto de sectores importantes da economia 
que poderão sofrergrandes embates nega- 
tivos com o mercado interno, Imagine-sesó 
o que significaria para Portugal uma crise 
na indústria têxtil e na indústria de calçado, 
sobretudo tendo em contaa sua localização 
em regiões de mono-indústria... 

B.M. - Importaria saber se essa crise 
seria imputável à integração... 

C.C. - O estudo refere-se às consequên- 
cias do mercado único para vários secto- 
res ; os têxteis e o calçado têm naturalmente 
aspectos específicos. Com o mercado 
único, dados os diferenciais de produtivi- 
dade e o facto de não se terem tomado 
medidas de reestruturaçãoquerem relação 
ao calçado quer em relação aos têxteis, 
leva a que não possamos encarar 1993 sem 
preocupações. 

B.M. - Acho que nós deveríamos consi- 
derar esse aspecto. Suponhamos que, não 
estando Portugal na CEE, se tinha realiza- 
do o mercado único, com a imensa liberali- 
zação económica daí resultante, nomeada- 
mente nos têxteis e no calçado. Qual seria a 
situação de Portugal? 

C.C. - Isso é uma situação abstracta... 

B.M. - Tens de valorizar o facto de Portu- 
gal estar na direcção da Comunidade... 
Para além disso, temos de dizer a verdade, 
a situação da têxtil ou do calçado não é uma 
consequência da CEE. 

C.C. - O que tu queres dizer é que se não 
estivéssemos na Comunidade não 
teríamos neste momento possibilidade de, 
na mesa das negociações, enquanto mem- 
bro da CEE, definir uma posição. Mas 
podíamos fazê-lo enquanto membros do 
GATT, como o fazem os países terceiros. 
Em relação aos têxteis, não se pode racioci- 
nar só neste sentido; porque sendo mem- 
bros da CEE, vamos ficar também com o 
nosso mercado aberto à concorrência de 
países terceiros. 

S.R. - Se essa crise não é atribuível à 
integração é pelo menos potenciada por 
ela. 

Mas em relação ao efeito positivo dos 
fundos, chamava a atenção para o facto de 
que esse efeito positivo é inegável em ter- 
mos de crescimento, mas em termos de 
desenvolvimento já não o é. Nos aspectos 
regionais, nos aspectos sociais, será que 
os fundos comunitários tiveram efeitos po- 
sitivos? E as assimetrias regionais que fo- 
ram acentuadas? E as desigualdades so- 
ciais que se agravaram? 

0 exemplo da agricultura 

A.L. - Gostava de voltar à questão ini- 
cial, para a relacionar com o caso es- 
pecífico da agricultura, que é um dos secto- 
res que ilustra com clareza a dicotomia 
crescimento/desenvolvimento. 

Do ponto de vista agrícola, tem havido 
«algum» crescimento económico, mas não 
tem havido desenvolvimento no sentido da 
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atenuação das desigualdades sociais e re- 
gionais, Pelo contrário. Todo este período 
de integração mostra um agravamento da 
situação da maioria das pequenas e médias 
explorações agrícolas portuguesas, ape- 
sar da existência de ilhas onde esse desen- 
volvimento económico se deu. São ilhasem 
número muito pequeno; os investimentos 
ao abrigo dos fundos da CEE rondam os 
dois, três porcento das explorações agríco- 
las portuguesas. 

O balanço que se pode fazer hoje - e o 
próprio Governo começa a ter dúvidas - é, 
do ponto de vista da produção, de não cres- 
cimento. É difícil no entanto ter uma ideia 
precisa neste aspecto devido aos dois 
últimos maus anos agrícolas. Mas no plano 
das estruturas agrícolas os progressos são 
claramente insuficientes, para não dizer 
nulos. No plano dos rendimentos dos agri- 
cultores, o que se verifica é uma perma- 
nente degradação, com uma estreitíssima 
faixa de casos de crescimento. A nível da 
especialização produtiva não estamos a 
melhorar a estrutura produtiva para respon- 
der aos grandes problemas da balança 
agro-alimentar portuguesa. 

Não penso que devamos defender um 
desenvolvimento autárcico do País, que 
nos devamos bater por um total auto-abas- 
tecimento do País, mas creio que é ne- 
cessário - e isso é uma questão de indepen- 
dência nacional - que o País, em produções 
estratégicas, tenha um nível de auto-abas- 
tecimento razoável, de forma a não ficar 
completamente dependente da variação 
dos mercados mundiais. 

Ora bem, isto não está a acontecer. E 
não está a acontecer devido à política nega- 
tiva do Governo português, que agrava a 
selectividade inerente aos mecanismos 
comunitários de apoio aos agricultores; 
mas, também devido à própria política 
agrícola da CEE. Um exemplo concreto: 
nós estamos a ter um elevado crescimento 
da produção florestal; mas isto significa, do 
ponto de vista da produção agro-florestal 
portuguesa um progresso? Há situações 
que são de progresso, mas outras são cla- 
ramente negativas porque correspondem a 
uma produção florestal à custa da produção 
agrícola de que o País precisa. 

O Barros Moura levantou aquestão, que 
só por si daria uma mesa redonda, de saber 
se é possível uma política de esquerda 
neste momento fora de um contexto multi- 
nacional. Penso que é possível uma pol ítica 
de esquerda num contexto de um País 
como o nosso. 

B.M. - Com a evolução que se verificou, 
nem a situação nacional nem a internacio- 
nal é hoje a mesma de quando foi pedida a 
adesão de Portugal à CEE. Neste momen- 
to, com o «terramoto» que houve na Euro- 
pa, todos os países estão a pedir a sua inte- 
gração e isso não acontece por acaso; é 
porque de alguma forma eles querem poder 
influir no processo de concretização do 
mercado interno. 

Então é correcto que numa situação 
destas nós continuemos a alimentar a ideia 
- e algumas análises da direcção do Partido 
continuam a fazê-lo - de que seria melhor 
estarmos fora de todo este processo? 

0 resto são fantasmas 

C.C. - Isso não corresponde à verdade. 
O Partido tem procurado sim é a chamar a 
atenção para o facto de estarmos confron- 
tados com uma dupla ou tripla integração, 
isto é com a integração no mercado único, 
na união económica e monetária, no siste- 
ma monetário europeu, sem nos estarmos 
a preparar para isso, apesar de sermos o 

País com a mais débil economia europeia. 
É para isso que chamamos a atenção, o 
resto são fantasmas... 

Julgamos que é necessário rigor e aler- 
tar para os problemas que se colocam a 
umaestrutura económica como aportugue- 
sa, a sua falta de preparação e para as 
questões quer respeitantes à utilização dos 
fundos e da especialização produtiva, quer 
inclusivamente da política em relação ao in- 
vestimento estrangeiro. 

S.R. - E não podemos esquecer também 
que a adesão de Portugal à CEE foi prece- 
dida pela integração no Conselho da Euro- 
pa e por toda uma série de novas combina- 
ções no plano económico e social. 

Quando se aborda esta problemática, 
torna-se necessário ter em conta que as 
consequências da integração europeia têm 
a ver com questões tão sensíveis como a 
precariedade do emprego, por exemplo, 
que sendo hoje uma realidade não pode 
merecer a nossa aceitação. 

Av. - De qualquer maneira é um facto 
que a Comunidade se está a alterar...O 
que é que isso pode significar para o fu- 
turo de Portugal? 

C.C. - Em lermos de futuro, dadas as al- 
terações na situação internacional, pode 
haver vários cenários para a integração 
europeia. Mas seja qual for o cenário há 
uma tendência que aponta para a periferi- 
zação da nossa economia, o que não seria 

Creio que Portugal não perdeu 
a sua soberania, não perdeu a 
sua capacidade de decisão. 
Só que neste momento a 
exerce num quadro em que, se 
tem que negociar algumas 
decisões, também ganhou 
novos espaços para a 
afirmação dos interesses 
nacionais (e devemos 
censurar o Governo por não 
estar a aproveitar todas as 
possibilidades neste 
domínio). 

nada vantajoso e que impõe desde já a di- 
versificação das relações económicas ex- 
ternas. 

Mas não é fácil fazer previsões. 
O que não podemos é deixar de fazer 

propostas, tendo em conta que a CEE se 
alterou, quer na sua composição quer na 
sua dinâmica, passando de uma fase de 
estagnação para outra de mudanças pro- 
fundas. O que exige da nossa parte uma 
grande capacidade de intervenção e simul- 
taneamente uma grande atenção aos no- 
vos desenvolvimentos. 

Veja-se o caso do Sistema Monetário 
Europeu: as posições a favor e contra uma 
entrada imediata no SME têm razão de ser; 
por um lado, um atraso na adesão de Portu- 
gal impede-nosde participar nas decisõese 
na política a seguir; por outro lado, uma en- 
trada imediata, com a elevada taxa de infla- 
ção que temos, levanta-nos problemas su- 
plementares. Qualquer das soluções apre- 
senta grandes perigos mas também vanta- 
gens. pelo que a opção deve ser tomada 
tendo em conta todas as facetas e nomea- 
damente o facto da Espanha já ter entrado e 
a Inglaterra estar mais próxima de o fazer. 

S.R. - Tudo isso passa, naturalmente, 
pela politica do Governo. No caso da infla- 
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ção, por exemplo, náo pode ignorar-se que 
ela se deve não apenas a razões de 
caráctertécnico, antes é também o resulta- 
do de uma política de classe. 

B.M. - Voltando um pouco atrás, fico sa- 
tisfeito de ouvir dizer que «não há fantas- 
mas». É muito positivo que já não esteja- 
mos a discutir se sim ou não devíamos estar 
na CEE, mas sim como é que estamos na 
CEE. Devo salientar, de resto, que as posi- 
ções do Partido sobre a CEE (sobretudo 
com o Programa aprovado no último Con- 
gresso) evoluíram para um maior realismo 
que, tudo indica, contribuiu para o bom re- 
sultado das eleições para o Parlamento 
Europeu. 

E vale a pena notar que a CEE mudou, 
não é a mesma de alguns anos atrás: hoje 
estamos lá nós, estão lá os espanhóis, o 
alargamento a Sul introduziu novas contra- 
dições e gerou novas solidariedades. No- 
vas perspectivas se abrem, também, com o 
tal «terramoto» político no Centro e no 
Leste europeu. 

É claro que estou de acordo com a ne- 
cessidade de continuarmos a ser críticos e 
insatisfeitos em relação a todas as situa- 
ções de falta de democracia, de expjoração 
ou de desenvolvimento desigual. É o que 
continuará a caracterizar-nos como comu- 
nistas. Mas náo deixo de salientar também 
a necessidade de não ficarmos de fora no 
respeitante aos processos de decisão de 
toda a política comunitária. 

rante um facto consumado, ao invés de 
canalizar esforços para fazer face a esse 
mesmo facto? Ou será que o Partido é, 
por princípio, contra os investimentos 
estrangeiros? 

C.C. - Sobre essa questão é importante 
começar por afirmar que nós náo somos 
contra o investimento estrangeiro, desde 
que isso não se traduza por uma entrega da 
nossa economia, em particular dos secto- 
res considerados estratégicos, ao capital 
estrangeiro. 

Nós estamos contra e temos o dever de 
denunciar a política do Governo que procu- 
ra fazercrerque todo o investimento estran- 
geiro, seja como for que se processe, é be- 
néfico para Portugal. A verdade é que nem 
tudo é positivo, antes pelo contrário. Não é 
positivo que o investimento estrangeiro 
venha para o nosso país para obter lucros 
especulativos, não desenvolvendo a nossa 
capacidade tecnológica, e sim aproveitan- 
do no fundamental os nossos recursos na- 
turais e a nossa mão-de-obra barata. O que 
a prática mostra é que o capital estrangeiro 
está a comprar empresas já instaladas sem 
as beneficiar tecnologicamente, e a benefi- 
ciar, muitas vezes, de apoios que deveriam 
ser dados à economia nacional e a ganhar 
posições cada vez mais importantes em 
sectores da nossa economia, ao mesmo 
tempo que o Governo se empenha no des- 
membramento do sector empresarial do 
Estado. 

processo irreversível, e se temos algumas 
autocríticas a fazer é de termos atacado 
esse processo esquecendo que ele era 
justamente uma resposta, e de classe, a um 
processo irreversível, um processo de in- 
ternacionalização da economia. 

Ora náo penso de modo nenhum que 
sejairreversívelodomínio da vida económi- 
ca e social pelo capital. 

Quanto à penetração de capital estran- 
geiro em Portugal, faço notar que um dos 
seus aspectos mais negativos está no facto 
de se tratar não de uma penetração de capi- 
tal no sentido material do termo, mas sim na 
compra de empresas existentes o que cor- 
responde a uma transferência de capital 
nacional para capital estrangeiro e o desvio 
de fundos comunitários. Concretamente, 
estamos perante uma situação de desvio 
de verbas comunitárias que em vez de ser- 
virem para estimular actividades empresa- 
riais portuguesas, nalguns casos com im- 
pacto regional, são transferidas para apoio 
agrandes grupos multinacionais. Isto tem a 
ver com uma óptica, que devemos denun- 
ciar com toda a força, segundo a qual o que 
importa fazer é oferecermos condições 
para que os estrangeiros venham, mesmo 
quando essas condições traduzem uma 
completa demissão em relação aos interes- 
ses nacionais. 

C.C. - Os dados são esclarecedores: em 
1989, o investimento em aquisição de em- 
presas e em empresas instaladas ultrapas- 

E já agora quero deixar claro que quan- 
do me refiro à necessidade de desenvolver 
uma política de esquerda supranacional, 
penso que tal política pressupõe a luta no 
plano interno e o próprio reforço da luta a 
nível interno e náo uma substituição desta 
por aquela. Só assim podemos pensar na 
construção de uma Europa democrática... 

Um défice democrático 

S.R. ■ Não podemos esquecer que 
existe um défice democrático a nível comu- 
nitário. O Parlamento Europeu, que é o 
único órgão eleito, é justamente o que dis- 
põe de menos poderes. Trata-se de uma 
contradição que importa resolver e não com 
a redução, como alguns pretendem, dos 
poderes dos parlamentos nacionais, da 
transferência dos poderes destes para 
órgãos supra-nacionais. 

B.M. - O défice democrático é uma rea- 
lidade; penso que deverá ser resolvido au- 
mentando os poderes do PE à custa da 
Comissão e do Conselho e reforçando o 
dos parlamentos nacionais. E, claro, au- 
mentando a influência dos trabalhadores. 

C.C. - De tudo o que temos vindo a dizer 
ressalta a evidência que, por um lado, o 
mundo é cada vez mais interdependente e, 
por outro lado, que existem também domi- 
nações a que é necessário fazer frente. E 
neste quadro que travamos a nossa batalha 
política, procurando defender os interesses 
nacionais e, apesar da integração e da in- 
ternacionalização, não perder de vista a 
defesa da independência nacional. 

Av. - Podemos aproveitar o que aca- 
baram de dizer para fazer a ponte com a 
questão dos investimentos estrangei- 
ros em Portugal. De certa forma pode-se 
estabelecer um paralelo entre a posição 
do Partido face a esta questão e a adesão 
à CEE. Ou seja, não estamos também 
neste domínio a travar uma batalha pe- 

Com o aumento da concorrência, que se 
vai acentuar com a entrada em vigor do 
mercado único, esta situação tende a agra- 
var-se, sem que a economia nacional esteja 
equipada com os meios necessários para 
lhe fazer frente. É por isso que, para além de 
outros factores, consideramos importante e 
necessária a existência de um forte e dinâ- 
mico sector empresarial do Estado (SEE)... 

Av. - Mas faz sentido continuar a de- 
fender a existência do SEE - indepen- 
dentemente da Justeza dessa defesa - 
quando se torna evidente que ele tem os 
dias contados? 

C.C. - Não é bem assim, e a prova disso 
é que apesar do Governo estar apostado na 

Sou de opinião que nós não 
devemos defender as 
nacionalizações enquanto tal, 
enquanto estatização da 
economia, mas sim um Sector 
Empresarial do Estado 
estruturado e com um papel, 
como um instrumento de uma 
política, de uma estratégia. 
Esta distinção parece-me 
importante. 

destruição do SEE não lhe tem sido fácil 
levar a cabo a sua política de privatizações. 

As alavancas 

S.R. - Em relação ao SEE o que acho 
que importa referir é o seu papel, a sua ca- 
pacidade de ser um instrumento para que 
as alavancas da economia se mantenham 
nas mãos do poder político. 

Não estou de acordo com a comparação 
feita em relação à CEE. 

A CEE é uma resposta de classe a um 

sa os 80 por cento; a aquisição de novas 
empresas representa apenas 17,3 por cen- 
to. O investimento na indústria transforma- 
dora entre 1986 e 1988 foi de 30 por cento 
do investimento total; no ano passado, já 
não chegou aos 20 por cento. E verifica-se 
uma predominância dos investimentos nas 
áreas de imobiliário, do turismo e sector 
financeiro, sectores onde se regista mais 
especulação. 

A.L. - Esta questão deve também ser 
analisada em relação ao que se passa na 
agricultura, A penetração do capital estran- 
geiro faz-se sentir quer no campo da produ- 
ção agrícola, através da apropriação de 
vastas zonas do solo agrícola nacional, 
quer no sector estratégico relacionado com 
a agricultura que é o sector agro-alimentar. 

Neste contexto, é importante chamar a 
atenção para um aspecto contraditório que 
se prende com a compra de solos pelos es- 
trangeiros: o preço da terra. Por um lado, a 
venda vai permitir a alguns pequenos pro- 
prietários aumentar os seus proventos, 
mas por outro vai aumentar as dificuldades 
do desenvolvimento da produção agrícola 
portuguesa na medida em que provoca 
uma subida do preço da terra e gera um mo- 
vimento especulativo dos preços, dificulta o 
acesso à terra por parte dos jovens agricul- 
tores, dificulta operações de reestrutura- 
ção, emparcelamento, faz subir as ren- 
das... com tudo o que isto significa no enca- 
recimento dos custos da produção agrícola 
e da competitividade da nossa agricultura. 

Um outro aspecto que imporia salientar 
é o do domínio do sector comercial da pro- 
dução agrícola, do sector transformador, 
pelas empresas estrangeiras. Hoje assiste- 
se a um processo de tomada de posições 
pelo capital estrangeiro em indústrias já 
existentes - nos yogurtes, nos lacticínios, 
nos vinhos, etc. - sem qualquer controlo. O 
mesmo se pode dizer no respeitante à flo- 
restação de eucaliptos e de outras espécies 
de crescimento rápido, cujo impacto no 
meio-ambiente não está acautelado, 

E em todo este domínio se assiste ao 

que o Sérgio já referiu, ou seja a absorção 
por estas multinacionais de grossa fatia dos 
fundos comunitários; os úitimos balanços 
referentes aos investimentos do Regula- 
mento 355 - Transformação da Produção 
Agrícola - revelam que vão dois terços para 
o capital privado, com peso significativo das 
multinacionais, e apenas um terço para o 
sector cooperativo nacional. 

Um caso exemplar, pela negativa, desta 
situação, é o da beterraba sacarina. Portu- 
gual conseguiu, com a integração, uma 
quota de produção de 60 000 toneladas; 
depois de grandes movimentações, o pro- 
cesso de construção da empresa para o 
efeito foi entregue à RAR, um grupo com li- 
gações a multinacionais inglesas e até a um 
grupo espanhol. A produção começou a 
desenvolver-se no Ribatejo, mas a constru- 
ção da empresa está paralisada. O que se 
percebe; a RAR está interessada em refinar 
açúcar e não em produzir açúcar a partir da 
beterraba. Segundo notícias vindas a 
público recentemente, a RAR está a pres- 

Não é positivo que o 
investimento estrangeiro 
venha para o nosso país para 
obter lucros especulativos, 
não desenvolvendo a nossa 
capacidade tecnológica, e 
sim aproveitando no 
fundamental os nossos 
recursos naturais e a nossa 
mão-de-obra barata. 0 que a 
prática mostra é que o capital 
estrangeiro está a comprar 
empresas já instaladas sem 
as beneficiar 
tecnologicamente, e a 
beneficiar, muitas vezes, de 
apoios que deveriam ser 
dados à economia nacional e 
a ganhar posições cada vez 
mais importantes em sectores 
da nossa economia, ao 
mesmo tempo que o Governo 
se empenha no 
desmembramento do sector 
empresarial do Estado. 

sionar o Governo, exigindo 70 por cento do 
capital necessário para investir na constru- 
ção da empresa... ou não haverá fábrica em 
Portugal para transformar a beterraba sa- 
carina que já começamos a produzir. 

Ora isto é um processo de boicote que 
põe em causa a quota que nos foi atribuída 
e que continuamos a não utilizar, passados 
cinco anos do processo de adesão. 

0 problema das estratégias 

B.M. - Estou de acordo com as críticas já 
aqui feitas ao investimento estrangeiro que 
se tem verificado. O investimento que me- 
rece essas críticas náo convém ao País. 

Temos que lutar por melhor investimen- 
to, entendendo como tal o que favoreça o 
objectivo de melhorar a nossa especializa- 
ção produtiva. Com as características queo 
investimento estrangeiro tem neste mo- 
mento, ele não contribui para isso, antes 
está a agravar os nossos problemas. 

'A acção das multinacionais, nomeada- 
mente, recoloca em discussão o problema 
das estratégias nacionais e das estratégias 
supranacionais. Voltamos sempre a essa 
discussão. 

O nosso Partido tem que dar aos trabal- 
hadores e ao nosso povo perspectivas que 
permitam combater eficazmente esta situa- 
ção. Temos que ter propostas, temos que 
demonstrar que elas são as mais apropria- 
das, temos que fazer propostas que sejam 
mobilizadoras. Creio que um aspecto cen- 
tral do carácter mobilizador das propostas é 
a sua exequibilidade. Duvido que fora de 
um quadro de intensa cooperação interna- 
cional e de acção em organizações supra- 
nacionais seja possível deter, nas frontei- 
ras nacionais de um pequeno Estado como 
é Portugal, a estratégia de empresas tão 
poderosas. 
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O que acabo de dizer tem a ver com o 
papel da realidade na política. Volto à ques- 
tão sobre se o papel do Partido face às pri- 
vatizações e ao desmantelamento do Sec- 
tor Empresarial do Estado não estará a 
reeditar o atraso da posição tomada relati- 
vamente à CEE; creio que devemos pensar 
nisso. Devemos pensar porque é que em 
domínios tão importantes, com tanta fre- 
quência, nós vimos tomar, com atraso rela- 
tivamente aos factos, como que a reboque, 
determinadas posições. 

Em relação à CEE creio que o principal 
atraso foi este: a decisão contra a adesão à 
CEE, tomada no quadro da defesa da revo- 
lução portuguesa, porque se compreendeu 
que a integração era algo destinado a criar 
um constrangimento internacional em rela- 
ção à revolução portuguesa, foi mantida 
mesmo quando tudo permitia concluir que o 
processo revolucionário já se tinha esgota- 
do. Ou seja, continuámos a defender uma 
posição que foi adequada a uma situação 
anterior, sem ter em conta que a situação se 
alterara. 

Nós não temos que ser seguidistas em 
relação à sociedade capitalista, mas temos 
que ter propostas para transformar a reali- 
dade. É por isso que entendo que o nosso 
papel sobre as privatizações não se esgota 
dizendo que defendemos as nacionaliza- 
ções. A nossa posição, no essencial justa, 
tem de ser concretizada definindo em ter- 
mos concretos o que deve ser o tal «sector 
público, reestruturado, viável», asseguran- 
do as alavancas de controlo nacional do 
processo de integração de Portugal na 
CEE. 

Considero isto extremamente impor- 
tante e penso que há que desenvolver esta 
tese, tal como no respeitante à estratégia 
nacional de desenvolvimento, e não conti- 
nuar em posições puramente defensistas. 

Ainda sobre o investimento estrangeiro, 
acho que temos de acentuar o facto de que 
esse investimento não é mau em si; o inves- 
timento estrangeiro é mau quando se pro- 
cessa nas condições em que se está a veri- 
ficar em Portugal. Não me parece que para 
os trabalhadores, se as perspectivas conti- 
nuarem a ser as que são, seja preferível 
serem explorados por patrões portugueses 
do que por patrões estrangeiros. 

C.C. • Independentemente de tal ou tal 
atraso, penso que nós não temos ficado 
numaposição contemplativa relativamente 
ao Sector Empresarial do Estado. Fomos a 
primeira força política a salientar a sua im- 
portância no novo contexto, temos apre- 
sentado propostas como nenhum outro 
partido em relação ao SEE, à sua própria 
reestruturação. É evidente que isso não é 
simples para quem não tem o poder, para 
quem não está na administração pública. 
Apesar disso, temos apresentado linhas 
para uma estratégia de desenvolvimento, o 
que não significa que tenhamos um modelo 
acabado para esse desenvolvimento no 
quadro da integração. 

Creio por isso que não é verdade poder 
inferir-se que temos tido uma posição con- 
templativa, ou passadista, no respeitante a 
estas questões. 

Em relação ao desenvolvimento temos 
que actuar não só internamente como ex- 
ternamente. Mas no que toca ao Sector Em- 
presarial do Estado creio que é uma propos- 
ta realista o defendermos a sua reestrutura- 
ção e a sua manutenção e dinamização 
como factor extremamente importante para 
uma estratégia nacional de desenvolvi- 
mento. Outros a têm defendido e têm-na 
deixado cair; esses sim, têm sido seguidis- 

tas. E aqui faço uma crítica ao Partido So- 
cialista, desde as posições tomadas pelo 
seu ex-secretário-geral até às posições 
ambíguas que apresenta no seu programa 
para um próximo governo. 

S.R. - Sou de opinião que nós não deve- 
mos defender as nacionalizações enquan- 
to tal, enquanto estatização da economia, 
mas sim um Sector Empresarial do Estado 
estruturado e com um papel, como um ins- 
trumento de uma política, de uma estraté- 
gia, Esta distinção parece-me importante. 
O Sector Empresarial do Estado, tal como 
estava na Constituição de 1976, tinha um 

Não penso que devamos 
defender um desenvolvimento 
autárcico do País, que nos 
devamos bater por um total 
auto-abastecimento do País, 
mas creio que é necessário ■ e 
isso é uma questão de 
independência nacional - que 
o País, em produções 
estratégicas, tenha um nível 
de auto-abastecimento 
razoável, de forma a não ficar 
completamente dependente 
da variação dos mercados 
mundiais. 

papel, era um instrumento dentro de uma 
determinada estratégia - o que nunca foi 
cumprido. 

Neste momento, o SEE tem que desem- 
penhar um papel por forma a que a política 
económica portuguesa esteja nas mãos do 
poder político aqui sedeado, de molde a que 
a possa dominar, controlar, influenciar, ao 
serviço de uma estratégia nacional. 

Realismo e pragmatismo 

A.L. - O Barros Moura referiu uma ques- 
tão importante neste debate ideológico que 
se vem travando dentro do Partido: o 
possível atraso do Partido nas respostas, a 
falta de atenção às realidades. Portanto, o 
papel do realismo e do pragmatismo na po- 
lítica. 

Estou de acordoque o realismo e o prag- 
matismo ajudem na elaboração da táctica 
do Partido, mas estou em completo desa- 
cordo se os transformarmos em definidores 
da estratégia do Partido, dos seus fins e dos 
seus grandes objectivos. Se nos colocar- 
mos na posição de procurarmos apenas os 
objectivos que caibam na lógica da socie- 
dade capitalista, ou possam ser aceites por 
ela, que possam ser aceites pela lógica do 
processo contra-revolucionário, então es- 
tamos de facto a ser pouco realistas e pou- 
co pragmáticos. Mas nós temos uma lógica 
contrária, que é a de travar o processo con- 
tra-revolucionário, que é a de transformar a 
sociedade capitalista. Só podemos ser acu- 
sados de pouco realistas na perspectiva de 
que aceitamos pouco os objectivos que a 
sociedade capitalista nos quer impor. 

A política que o PCP vem defendendo 
desde 1976 é claramente uma política que 
se desenvolve num contexto contra-revolu- 
cionário, portanto uma política que vai con- 
tra a lógica do desenvolvimento desse pro- 
cesso e dos objectivos que as forças que o 

dirigem defendem. Nãoconsideroque seja- 
mos irrealistas, mas sim uma força conse- 
quente que se bate contra a destruição de 
direitos econquistas fundamentais que o 25 
de Abril trouxe ao nosso país. 

B.M. - Este também seria um bom tema 
para outra mesa redonda... 

Penso que a coerência é importante, 
mas a coerência não nos deve deixar ficar 
agarrados a um mundo que entretanto ten- 
ha desaparecido. Nós temos objectivos an- 
ticapitalistas e objectivos revolucionários; 
não devemos ser pragmáticos no sentido 
de aceitar os valores, a filosofia, os objecti- 
vos da classe dominante em sociedades 
capitalistas. Nós mantemos o objectivo de 
transformar a sociedade capitalista: mas 
para isso temos de ser capazes de mobili- 
zar e agregar as forças do trabalho, as for- 
ças da cultura, as mais largas forças sociais 
de maneira a combater nomeadamente o 
isolamento do nosso projecto. O nosso 
projecto não pode ser isolado em nome de 
uma coerência com valores muito res- 
peitáveis, mas com valores e métodos de 
actuar que fizeram a sua época. O Partido é 
um projecto de futuro, que interessa ao 
nosso povo. Que, por isso, necessita de 
uma permanente renovação. Ninguém tem 
o direito de comprometer esse futuro em 
nome da defesa de um mundo que desapa- 
receu. 

C.C. - Porque o nosso projecto é um 
projecto coerente é que não é um projecto 
que não tenha em conta as realidades. E 
procura atrair as forças da cultura, as forças 
do trabalho, as forças sociais, apesar de 
todas as adversidades. Agora não basta só 
um projecto coerente e que tenha em conta 
as realidades para atrair... 

S.R. - Creio que o critério da prática so- 
cial tem que ser o nosso critério, mas não 
façamos a confusão de transformar esse 
critério numa ideologia: a ídeologiado prag- 
matismo. Há uma distinção muito grande a 
fazer, embora essa distinção às vezes de- 
penda só do pequeno passo que muda logo 
a qualidade das coisas. 

A.L. - Penso que nós não estamos agar- 
rados a mundos que desaparecem. O pro- 
blema está em saber o que são esses mun- 
dos que desaparecem. Por exemplo, a Re- 
forma Agrária é um mundo que desapa- 
rece? Ou a Reforma Agrária continua a ser 
um objectivo mesmo que desapareça na 
voragem do processo contra-revolu- 
cionário? Não será um objectivo que o Par- 
tido deve continuar a colocar do ponto de 
vista social e económico? 

B.M. - Não se estava a discutir a Refor- 
ma Agrária. Mas como já disse, esta ques- 
tão dava para outra mesa redonda... ■ 
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Opinião 

Sobre a democracia 

A propósito dos acontecimentos veri- 
ficados nos países socialistas da Euro- 
pa, intensificou-se a «campanha» contra 
o socialismo e ganhou força a defesa da 
«democracia ocidental» na qual, sem 
dúvida, se inclui Portugal. 

Esquecendo as importantes reali- 
zações alcançadas nos países socialis- 
tas que partindo, em geral, de um baixo 
nível de desenvolvimento, sofrendo 
enormes destruições provocadas pela 
guerra, sujeitos ao bloqueio económico, 
conseguiram dotar-se de uma forte base 
industrial e de uma agricultura desenvol- 
vida, conseguindo avanços bastante sig- 
nificativos no plano social, nomeada- 
mente na educação e habitação, aca- 
bando também com o flagelo do desem- 
prego, os teóricos do capitalismo preten- 
dem tirar a conclusão de que os graves 
erros, desvios e deturpações aos ideais 
comunistas significam o fim do socia- 
lismo. 

Esquecem, também, a importante 
contribuição do socialismo para a luta de 
libertação dos povos em numerosos paí- 
ses, bem como para as conquistas al- 
cançadas pelos trabalhadores nos paí- 
ses capitalistas. 

Ao mesmo tempo, os teóricos do ca- 
pitalismo escondem as responsabilida- 
des do capitalismo nas duas guerras 
mundiais deste século, nas inúmeras 
guerras de agressão e intervenções ar- 
madas, como é exemplo mais recente a 
invasão do Panamá pelos Estados Uni- 
dos da América. 

Escondem, ainda, a realidade do 
mundo capitalista de que são exemplos 
significativos o regime de apartheid, na 
África do Sul, o sionismo em Israel, ou a 
feroz ditadura de Shuarto, na Indonésia, 
como se o mundo capitalista fosse ape- 
nas constituído pelas chamadas demo- 
cracias ocidentais. 

Mas sendo esse o grande exemplo 
contraposto ao socialismo, importa, sem 
qualquer pretensão de esgotar o tema, 
levantar algumas questões, para refle- 
xão colectiva, sobre a nossa própria ex- 
periência de democracia. 

Diz a Constituição da República Por- 
tuguesa, no seu preâmbulo, que — a 
Revolução restituiu aos portugueses os 
direitos e liberdades fundamentais. Diz 
também o art. 2.° — a República Portu- 
guesa é um Estado de direito democráti- 
co. baseado na soberania popular, no 
pluralismo de expressão e organização 
política democrática e no respeito e na 
garantia de efectivação dos direitos e li- 
berdades fundamentais, que tem por 
objectivo a realização da democracia 
económica, social e cultural e o aprofun- 
damento da democracia participativa. 

Diz ainda o art. 3.° que — o Estado 
subordina-se à Constituição e funda-se 
na legalidade democrática. 

Assim, fácil é constatar que a Consti- 
tuição da República, apesar de mutilada 
pela revisão de 1989, aponta no seu art. 
2.° como objectivos, para além da demo- 
cracia política, a democracia económica, 
social e cultural. 

Por Isso, há que reflectir sobre a prá- 
tica política dos partidos que, sozinhos 
ou aliados, têm sido Governo neste 
País. Estarão os objectivos da Constitui- 
ção que eles próprios aprovaram a ser 
cumpridos ou continua a aumentar o 
fosso entre a teoria e a prática política. 

Vejamos então alguns exemplos: 
a) A CRP define que o instrumento 

fundamental para a consolidação do sis- 
tema democrático é a participação direc- 
ta e activa dos cidadãos na vida política, 
mas entretanto, reduziu-se significativa- 
mente o número de eleitos nos Órgãos 
de Poder Local e agora também o nú- 
mero de deputados na Assembleia da 
República, limitando assim cada vez 
mais a participação popular nos Órgãos 
do Poder. 

Ao mesmo tempo, continua a recu- 
sar-se a instituição das Regiões Admi- 
nistrativas, mantendo-se o centralismo 
do Terreiro do Paço. 

b) A liberdade de expressão e infor- 
mação é garantida constitucionalmente 
no art. 37.°, mas o governo de direita do 
PSD instrumentaliza e manipula a seu 
belo prazer os meios de comunicação 
social- do sector público colocando-os 
claramente ao serviço dos interesses 
dos detentores do poder económico. 

c) A CRP no seu art. 45.° garante aos 
cidadãos o direito de reunião e manifes- 
tação sem necessidade de qualquer au- 
torização. Entretanto, a actuação dos 
sucessivos Governos não se tem coibi- 
do de mandar espancar, prender e até 
mesmo assassinar trabalhadores e po- 
pulações em luta pelos seus direitos 
constitucionalmente consagrados. 

d) O direito ao trabalho e a seguran- 
ça no emprego bem como a liberdade 
de escolha da profissão são garantias 
constitucionais, mas a prática dos Go- 
vernos que nos têm desgovernado, con- 
duz à precarizaçâo e generalizada insta- 
bilidade dos empregos (despedimentos, 
encerramento das empresas, etc.) e à 
existência de centenas de milhar de de- 
sempregados. 

c) A CRP no seu art. 54.° consagra o 
direito dos trabalhadores se organizarem 
em Comissões de Trabalhadores defi- 
nindo entre outros o direito de exerce- 
rem o controlo de gestão nas empresas, 
ao mesmo tempo o art. 55.° reconhece a 
liberdade sindical definindo entre outros 
o direito ao exercício da actividade sindi- 
cal nas empresas. 

Entretanto, o Governo aprovou o Pa- 
cote Laboral que serve hoje para a in- 
tensificação das medidas repressivas e 
disciplinares contra os trabalhadores in- 
cluindo os sindicalistas, limitando signifi- 
cativamente os direitos e liberdades 
constitucionalmente consagrados. 

f) A CRP consagra o direito dos tra- 
balhadores à retribuição do trabalho de 
forma a garantir uma existência condig- 
na. Entretanto, é o próprio Governo que, 
estabelecendo elevadíssimos vencimen- 
tos, em alguns casos superiores a 1000 
contos, para os detentores de cargos 
políticos em que se incluem os membros 
do Governo, estabelece salários míni- 
mos de miséria para os trabalhadores 
portugueses, definindo também, valores 
das pensões e reformas que deixam 
centenas de milhar de reformados e 
pensionistas a viver muito abaixo do li- 
miar da sobrevivência. 

g) Todos têm direito à protecção da 
saúde, incumbindo prioritariamente ao 
Estado, garantir o acesso a todos os ci- 
dadãos aos cuidados da medicina pre- 
ventiva, curativa e de reabilitação, isto 
está consagrado na CRP. 

Entretanto, o Governo reduz no OE a 
verba já insuficiente para a saúde, apre- 
senta uma lei de bases de saúde que 
privilegia a privatização dos serviços e 
instituições públicas de saúde, aumenta 
brutalmente o preço dos medicamentos 
e reduz substancialmente os medica- 
mentos comparticipados. 

h) Assegurar o ensino básico univer- 
sal, obrigatório e gratuito e estabelecer 
progressivamente a gratuitidade em to- 
dos os graus de ensino é uma incubên- 
cia do Estado consagrada no art. 74° da 
CRP. 

Entretanto, o Governo desresponsabi- 
liza-se, transferindo para o Poder Local 
encargos sem a compensação financei- 
ra, privilegia o ensino privado, permite a 
deterioração das escolas, reduz os 
apoios sociais às crianças e jovens, au- 
menta desenfreadamente os custos dos 
livros e material escolar. 

i) Todos têm direito, para si e sua 
família, a uma habitação em condições 
de higiene e conforto, com renda com- 
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patível com o rendimento familiar e de 
acesso à habitação própria. Mas, o Go- 
verno reduz substancialmente a promo- 
ção de construção de habitação social 
por parte do Estado, dificulta o acesso 
ao crédito para a habitação, dando 
como alternativa as barracas, as furnas, 
o regime de coabitação, para centenas 
de milhar de famílias. 

Estes são alguns dos muitos exem- 
plos que demonstram como é praticada 
e a favor de quem, a democracia neste 
País ocidental à beira-mar plantado. 

Importa pois que se seja claro quan- 
do se afirma que a democracia «ociden- 
tal» é a solução para os problemas dos 
povos. Neste caso concreto, qual? A 
que está consagrada no art. 2.° da CRP 
ou a que os sucessivos Governos têm 
praticado? Solução para os problemas 
de quem? Dos detentores do poder eco- 
nómico, ou da maioria do povo portu- 
guês? 

Os detentores do poder económico 
que até à Revolução de Abril assenta- 
ram o seu poder político no regime fas- 
cista, cuja característica fundamental era 
a repressão das liberdades e direitos do 
Povo, hoje são obrigados a aceitar a 
existência de algumas liberdades e direi- 
tos dos trabalhadores, inclusivé a exis- 
tência de partidos políticos, mesmo do 

PCP, que reprimiram brutalmente duran- 
te 48 anos. 

O grande capital soube adaptar-se à 
nova realidade surgida com a Revolução 
de Abril, viu-se obrigado a aceitar a con- 
sagração constitucional da democracia 
política, económica, social e cultural mas 
uma vez instalado no Poder alargou e 
reforçou os seus «direitos» e restringiu 
os direitos e liberdades dos trabalhado- 
res e do Povo. Criou as suas próprias 
defesas para continuar e intensificar a 
exploração de quem trabalha. 

O nosso exemplo é bem demonstrati- 
vo de como não é possível conciliar os 
interesses de classes antagónicas. 

O PSD, digno representante do gran- 
de capital e dos latifundiários, há 11 
anos consecutivos no Poder, empenha- 
do em restaurar totalmente o poder eco- 
nómico daqueles que sempre explora- 
ram os trabalhadores portugueses não 
pode, por isso, cumprir os objectivos 
consagrados no art. 2.° da Constituição 
da República Portuguesa. 

E constitui uma realidade insofismá- 
vel que tais objectivos apenas poderão 
ser concretizados desde que as classes 
trabalhadoras detenham ou influenciem 
decisivamente o Poder. 

António Casmarrlnha 

Opinião e Interrogação 

Acerca do que é dito nas Teses sobre 
os acontecimentos no Leste comunista 
como em: 

— «... se infringiram cinco caracterís- 
ticas... se instituíram cinco traços nega- 
tivos...» 

(1.4.2. — 1.', 2.", 3.*, 4.' e 5." e nou- 
tros pontos) traz-me várias interro- 
gações, isto é: 

Perante um incomensurável monte de 
erros, desvios, etc., que aí e noutras 
fontes de informação se apontam, como 
era possível que tudo isso não fosse vis- 
to ou sentido pelos partidos dos países 
socialistas e mesmo pelos partidos co- 
munistas dos países capitalistas que 
com aqueles tinham amplas ligações a 
diversos níveis? 

. Ao concluirmos que o mal ou a razão 
de tais acontecimentos está todo aí, isto 
é, nos erros, desvios, etc., sou levado a 
pensar: 

Não estaremos a classificar gerações 
e gerações do sacrifício quer dos paí- 
ses socialistas quer também dos parti- 
dos comunistas dos países capitalistas 
de incompetentes, etc., isto é, de uma 
multidão de mentecaptos? 

Aceitando as realidades existentes 
como algo de inesperado, sou levado a 
crer que as razões (totais ou parciais) 
de tais realidades e acontecimentos se- 
rão mais complexos das que se apre- 
sentam. 

Posso estar a ver a coisa elementar- 

mente e com ligeireza (quem sou para 
que isso não suceda!) mas dói-me tudo 
isso na medida que fica implícito, e algu- 
mas vezes explícito, nessas conde- 
nações dessas gerações do «sofrimen- 
to», digo, do «sacrifício». 

De qualquer modo, tem que haver 
uma explicação para os acontecimentos 
que tiveram lugar no campo socialista! 
Qual ou quais serão? Temos que convir 
que é difícil a(s) resposta(s) pela com- 
plexidade que o assunto encerra. O nos- 
so Partido achou por bem referi-lo na 
última parte do 1.4.3. e no 1.5.5. das 
Teses. 

Todavia, interrogo-me se não será de 
adiantar algumas razões (embora com a 
ideia que já, ou num dia, possam ser 
desmentidas) que tendem dar uma 
achega para a explicação de tal «terra- 
moto», do desabar de um mundo de 
certezas, de ilusões (embora sem estas 
o homem não teria construído nada de 
grande e de significativo), etc., e que se- 
ria o seguinte: 

A teoria marxista-leninista poderá ser 
levada à prática nos moldes totais que 
aqueles grandes revolucionários funda- 
mentaram? 

Esta, para mim, e face aos aconteci- 
mentos, a grande interrogação... porque, 
tenho alguma dificuldade em aceitar que 
naquelas gerações do «sacrifício» não 
existissem pessoas capazes, suficientes 
e empenhadas de levar a bom porto o 
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socialismo... Ou, pelo menos, evitar o 
que aconteceu, para já, em alguns paí- 
ses que considerávamos de socialismo. 

Ou será que só agora tiveram lugar 
condições objectivas para que surgis- 
sem essas pessoas como Gorbatchov e 
a sua equipa? 

De qualquer forma, tudo isso me leva 
a interrogar-me se as causas e obstácu- 
los que impediram de levar a bom porto 
o socialismo não assentam também 
(para além do que já foi dito) nas resis- 
tências que oferece a mentalidade (ca- 
racterísticas também?) secular, se não 
milenária, que formou e envolva as pes- 
soas de qualquer grau etário (sobretudo 
da juventude não porque ela não seja 
generosa mas por vários motivos). Re- 
cusas também motivadas por certas vi- 
vências exteriores, etc. Eis para mim ou- 
tra grande interrogação... Isto é, eu pró- 
prio, com a minha determinação e opção 
pelo marxismo-leninismo, terei feito tudo 
que isso me obrigava a fazer? Não esta- 
rei também condicionado, sem querer, 
pelas mesmas razões apontadas? 

Perante as aberrações do capitalismo 
que tanto constrói como destrói pessoas 
e bens, supus que o Socialismo seria a 
filosofia de vida que melhor correspon- 
deria às necessidades da Humanidade 
pela sua matriz de Paz, do fim da explo- 
ração do homem pelo homem, etc. — 
bens supremos e universais. Face aos 
acontecimentos no campo socialista, e 
mesmo com as interrogações já expres- 
sas, continuo a ter essa esperança. Só 
que. sou levado a pensar que algo tem 
que ser feito para ser levada à prática o 
adaptável, ao momento histórico que se 
vive, da teoria marxista-leninista. 

E a propósito dessa «esperança» 
(quase certeza), vejamos o que nos dis- 
se, recentemente, um certo responsável 
da Igreja Católica portuguesa através de 
um trabalho jornalístico, cujo jornal titu- 
lou em letras vermelhas e a caixa alta; 
— «O muro caiu — Marx morreu?» e 
disse: 

«Confiemos que, agora, com o fim de 
Yalta e de Potsdam, terá acabado a paz 
precária em que lemos vivido, a Leste e 
a Oeste. Vamos, talvez, a caminho de 
uma paz bem mais segura na Casa Co- 
mum Europeia, tarefa que não se esgo- 
ta, como ó óbvio no "harakiri" dos parti- 
dos comunistas. Se este é um primeiro 
passo... ainda há muitas sombras no ca- 
minho a Leste e a Oeste. E uma das 
sombras para os cidadãos do Leste 
será, porventura, a desilusão ao verifica- 
rem que aqui, no Ocidente, nós mante- 
mos teimosamente, neste "nosso paraí- 
so", uma sociedade onde muitos não 
encontram maneira de sair do escalão 
da pobreza. 

«Até agora, o medo do comunismo foi 
favorável aqui no Ocidente — até obri- 
gou o capitalismo a adoptar um rosto 
humano com os Estados a exercerem o 
papel de árbitros e de redestribuidores. 
Mas, o Ocidente terá alcançado já o es- 
tádio de consciência suficiente para pro- 
mover a justiça social por convicção co- 
lectiva? Ou estamos a precisar de mais 
alguns anos do "papão comunista? 
Sem este "papão comunista" correndo 
aqui o risco de atrasarmos os direitos 
sociais, preferindo a gulosa acumulação 
capitalista, que não sabe distribuir/bem 
como a ambição do produtivismo para o 
consumismo, permanecendo o Homem 
como peça sempre marginalizada nessa 
engrenagem.» 

A transcrição foi longa mas, que tal a 
reflexão? Logo, até por este testemunho 
vemos que o marxismo-leninismo ainda 
teve, também para estes, alguma virtude 
o que já não é, convenhamos, nada 
mau. 

Face aos acontecimentos no campo 
Socialista, e ligados a eles todos os es- 
tudos e reflexões, resla-nos esperar 
como a União Soviética se vai sair com 
a sua Perestroika. 

Se há em relação à Perestroika, da- 

dos indicadores que nos dão alguma es- 
perança (em alguns casos muita), deve- 
-se a ela também o desmoronar de go- 
vernos socialistas menos atentos à sua 
mensagem com a agravante de terem 
uma administração menos cuidada. Mas 
nova interrogação; — Isso, por exemplo, 
não era bem assim... A Perestroika não 
deveria ser o que foi... etc. E/ou tudo 
teria que acontecer como aconteceu 
face a uma interrogação já expressa? 

Para já a Perestroika também nos 
agrada pelos indicadores de esperança 
dados nos primeiros passos que são no 
sentido de evitar o holocausto nuclear. 
Mas, esse bem universal será conse- 
guido? 

A matriz e o comportamento do cam- 
po imperialista não nos garante total- 
mente que isso aconteça. Não falando 
do passado (Vietname, Cuba, etc.), te- 
mos os acontecimentos mais recentes 
de Granada, Panamá, Nicarágua, Ango- 
la, etc., que nos preocupam e justificam 
essas dúvidas. Todavia, penso que, ao 
mesmo tempo que devemos fazer esse 
alerta e responsabiizá-lo, também lhe 
devemos dar o benefício da dúvida no 
entendimento Leste-Oeste com o ade- 
quado resguardo da principal potência 
socialista, a URSS, e com alguma ga- 
rantia, também, pela já. felizmente sen- 
sibilização mundial no sentido de um 
profundo desejo de Paz para todos. To- 
davia, a História dirá se foi merecedor 
desse benefício de dúvida. 

Portanto, as interrogações são muitas 
face à complexidade dos vários proble- 
mas que enfrenta a Humanidade. 

O nosso Partido não pode fugir a elas 
e penso que também as nossas ge- 
rações do sacrifício que devem conti- 
nuar a dar lugar às gerações mais no- 
vas, mas que ainda lideram, estão aten- 
tas aos acontecimentos externos e inter- 
nos. Mas estarão suficientemente aten- 
tos, principalmente a estes (internos)? 
Mas, também poderão fazer mais do 
que têm feito dado que as razões, moti- 
vos etc., dos acontecimentos podem ser 
outros? 

Preocupa-me a saída do Partido de 
camaradas que admirava pelo seu pas- 
sado bem como este ou aquele reparo 
ao Partido por outros. Aos camaradas 
responsáveis, certamente, também os 
deve preocupar. Todavia, tudo isso não 
será salutar para o Partido? Eis sempre 
as interrogações... De qualquer forma, 
todos estaremos de acordo que a unida- 
de mais do que nunca se impõe e os 
quadros responsáveis que deram e dão 
ao Partido o todo da sua vida merecem 
dos militantes amplo e profundo apoio e 
participação. 

As realidades de hoje (e já de ontem), 
apontam também para que a considera- 
da esquerda portuguesa se procure en- 
contrar dentro do possível. O Partido 
terá feito sempre o melhor nesse senti- 
do? Na minha opinião, com alguns erros 

de percurso próprios, naturalmente, de 
conjunturas vividas, e só não erra quem 
nada faz, tem procurado imensos «pos- 
síveis» para esse encontro mas sem re- 
sultados por resistência do outro... En- 
tretanto, conseguiu-se um encontro que 
embora parcial é muito significativo. 

A todos os comunistas lhes cabe o 
dever de fazer algo nos vários sentidos 
que a complexidade dos acontecimentos 
actuais encerra. Este foi o meu propósi- 
to, tê-lo-ei conseguido ao fazer este sim- 
ples e elementar trabalho? 

Terminando como comecei devo dizer 
que as Teses para o XII Congresso (ex- 
traordinário) são bastas e ricas de con- 
teúdo o que me torna impossível avaliá- 
-las — para poder dar achegas se fosse 

Em relação com o presente debate 
das Teses para o nosso próximo Con- 
gresso e também para uma compreen- 
são adequada dos problemas nacionais 
e internacionais do momento, é minha 
opinião que se devem considerar 4 
questões importantes, não só isolada- 
mente, mas muito também na sua ne- 
cessária e real interligação. 

1. O marxismo-leninismo — Parece 
adequado caracterizá-lo como um instru- 
mento de análise e orientação, que per- 
mite uma abordagem em base científica 
da realidade sociopolítica á nossa volta, 
e que nos pode ajudar a intervir e a ten- 
tar modificar essa realidade. 

Não há qualqure precisão de o erigir 
em dogma ou em esquema rígido. Mas 
também não aparecem razões suficien- 
temente válidas que levem de qualquer 
modo a pô-lo de parte. 

Antes pelo contrário. O marxismo 
surge na época de ascenção e floresci- 
mento dos regimes capitalistas, que, 
embora com algumas novas característi- 
cas, continuam hoje a ser, como então, 
um produto indiscutível da luta de clas- 
ses sociais, assentes na exploração das 
massas trabalhadoras pela classe capi- 
talista dominante, na apropriação e acu- 
mulação da mais-valia assim acriada, 
em mecanismos umas vezes anárquicos 
outras vezes planeados, de feroz e im- 
piedosa competição e de relações entre 
os povos baseadas na imposição, na 
força e, sempre que necessário, na vio- 
lência armada. 

O leninismo surge como um alarga- 
mento do marxismo a uma época de 
transformações sociais revolucionárias e 
em que o capitalismo entrou na sua fase 
imperialista, a mais agressiva e de im- 
pacto global mais decisivo. Hoje só 
quem quiser ser cego é que negará a 
existência e a acção deste campo capi- 

caso disso — como desejaria dado cer- 
tos condicionalismos próprios. 

Todavia, neste momento histórico 
penso que se deve salientar o seguinte: 

T— Principalmente nos países socia- 
listas deve-se praticar os estímulos ma- 
teriais («de cada um... a cada um...») a 
todos os títulos e em pleno, acompanha- 
dos, é certo, da possível moral revolu- 
cionária comunista, isto é, profundamen- 
te humanista. 

2 — Rever o conceito e o conteúdo 
da colectivização na sua totalidade. Pen- 
so poder dizer-se que neste caso, o 
nosso Partido já aponta algo nesse 
sentido. 

Luís Gouveia Oliveira — Porto 

talista e imperialista, comandado pelos 
Estados Unidos, pela CEE e pelo Japão. 

O marxismo-leninismo surge como 
guia e instrumento de análise indispen- 
sável na época das transformações mais 
revolucionárias e progressivas, de sem- 
pre, da humanidade, impulsionadas so- 
bretudo a partir de 1917 pela Revolução 
Socialista de Outubro. O campo socialis- 
ta então criado, pesem embora erros 
graves e deformações posteriormente 
ocorridas, deu um contributo imenso 
para o progresso social da humanidade, 
para a luta libertadora dos povos coloni- 
zados e para lutas e transformações 
progressivas que tiveram lugar dentro do 
próprio mundo capitalista. 

O marxismo-leninismo foi guia e ins- 
trumento de análise para o PCP nos 
momentos mais decisivos dos seus 69 
anos de vida; na gesta heróica e vitorio- 
sa da luta antifascista que levou à glo- 
riosa revolução de Abril; na defesa das 
tansformações revolucionárias desde en- 
tão; no dia-a-dia das lutas de hoje em 
defesa persistente e consequente dos 
trabalhadores, dos explorados, das gran- 
des massas do nosso povo. 

Desde os tempos de Marx, Engels e 
Lenine, muitas contribuições enriquece- 
doras da teoria e prática por eles inicia- 
da têm vindo a lume e é necessário que 
continuem a ocorrer. Mas as suas bases 
fundamentais, sujeitas a critérios de prá- 
tica frente a enormes obstáculos e a do- 
lorosos momentos, permanecem hoje 
plenamente válidas no mundo em que 
existimos e-face à realidade que nos 
cerca. Apesar de inúmeras tentativas de, 
por todos os meios, o eliminar da cena 
mundial e o atirar para o olvido, apesar 
de capitulações e auto-liquidações difí- 
ceis de prever, o marxismo-leninismo 
continua a constitui um instrumento pre- 
cioso de análise e intervenção na época 
em que vivemos. 

-3. 

Quatro questões interligadas 
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2. A luta de classes — O papel mo- 
tor da luta de classes sociais nas socie- 
dades humanas antagónicas, desde a 
esclavagista até ao capitalismo dos nos- 
sos dias; o desenrolar da história dessas 
sociedades como sobretudo a história 
dessa luta de ciasses, constituem con- 
ceitos esclarecidos principalmente pelo 
marxismo e cuja veracidade tem resisti- 
do às mais variadas contestações. 

A evidência dessa luta no mundo em 
que vivemos tem no nosso próprio país, 
na fase presente da restauração de mo- 
nopólios capitalistas associados e de- 
pendentes do imperialismo estrangeiro, 
uma comprovação permanente. 

O PCP, como partido marxista-leni- 
nista, tem plenamente justificado o seu 
pape! de vanguarda — ou seja de desta- 
camento mais politicamente activo e or- 
ganizado — da classe operária, de to- 
dos os trabalhadores e assalariados e 
de outras massas exploradas ou cama- 
das não-monopolistas, apoiando-se 
numa concepção, análise e intervenção 
de classe que abrange não só o nosso 
país como também o resto do mundo 
em que Portugal se insere. 

3. O imperialismo — As con- 
cepções ieninistas, partindo do marxis- 
mo, alargaram a análise do capitalismo 
à sua fase imperialista, que hoje ainda 
persiste, e em que ganhou corpo a do- 
minação dos monopólios capitalistas e 
do capital financeiro, com as suas ten- 
dências expansionistas, de domínio e 
partilha do globo. As poderosas corpo- 
rações capitalistas transnacionais e mul- 
tinacionais, e os não menos poderoso 
complexos político-militares são, entre 
outros, caracteres salientes do imperia- 
lismo dos nossos dias, como é bem 
sabido. 

Na história de Portugal, a partir do 
século dezasseis, têm a maior importân- 
cia a influência e o domínio sobre o nos- 
so país, durante centenas de anos, de 
poderosos interesses imperiais estran- 
geiros: e, a partir do século dezanove, 
do imperialismo moderno, de origem in- 
glesa primeiro, e partilhado mais tarde 
com o de outras variadas potências. Os 
48 anos de regime fascista assentaram 
na ditadura dos monopólios capitalistas 
nacionais, associados e dependentes do 
imperialismo estrangeiro com os Esta- 
dos Unidos à cabeça, mas também com 
os países da CEE em posição de desta- 
que e ainda com a colaboração do 
Japão. 

A contra-revoluçâo em Portugal após 
o 25 de Abril teve sempre o apoio e o 
incentivo do campo imperialista, e entrou 
numa nova e mais acelarada fase com a 
integração a marchas forçadas do nosso 
país na CEE, a qual está a aprofundar a 
restauração dos monopólios e o domínio 
imperialista estrangeiro sobre toda a 
nossa economia. 

Para o PCP poder defender conse- 
quentemente os interesses dos trabalha- 
dores e de outras massas exploradas do 
nosso país é pois indispensável conduzir 
— a par evidentemente da luta funda- 
mental contra os exploradores nacionais 
e o governo PSD-Cavaco seu represen- 
tante — também a resistência ao domí- 
nio imperialista entre nós. O poder do 
inimigo imperialista explica muitas das 
dificuldades e obstáculos que o PCP en- 
contra diariamente no seu caminho. Mas 
sem se resistir cada vez mais, e even- 
tualmente conseguir pôr termo, ao domí- 
nio imperialista estrangeiro, o socialismo 
não poderá conseguir-se em Portugal. 

As reduzidas dimensões do nosso 
país e a sua situação geográfica não 
tornam fácil esta tarefa. Mas não esque- 
çamos que a luta anti-imperialista tem 
uma dimensão global, e que o campo 
imperialista, apesar das capacidades de 
resistência que tem vindo a demontsrar, 
vai acumulando cada vez maiores pro- 

blemas, crises, contradições e antago- 
nismos. 

Confrontada, como o resto da huma- 
nidade, com a ameaça de um holocauto 
nuclear, a União Soviética luta de há 
muito e continua a lutar denodadamente 
pelo desanuviamento internacional e por 
um clima de Paz mundial. A «perestroi- 
ka» tem como objectivo corrigir erros e 
deficiêhcias internas graves, sobretudo 
relacionadas com as limitações da parti- 
cipação das massas, que ocorreram no 
decorrer^Ja história conturbada da edifi- 
cação do socialismo na URSS; e muito 
também o objectivo de impedir o holo- 
causto nuclear com que o campo impe- 
rialista ameaça, e continua hoje, se bem 
que em menor escala, a ameaçar o nos- 
so planeta. 

No entanto as intenções muito com- 
preensíveis da «perestroika» têm depa- 
rado com dificuldades de vulto, bem cla- 
ras e repetidas, na sua concretização 
prática. O papel da contínua luta de 
classes à escala mundial e de caracte- 
rísticas básicas do campo imperialista 
não parece ter sido suficientemente ava- 
liado; dentro outros resultados, amplas 
oportunidades para os extremamente 
sofisticados meios de comunicação dos 
países capitalistas, bem como para as 
suas aceradas armas ideológicas exar- 
cebando permanentemente o individua- 
lismo, o consumismo e a corrupção 
acompanhante em larga escala — con- 
tando ainda com a colaboração, entre 
outras, de organizações religiosas com 
influência de massas — se aproveitarem 
dos erros cometidos nos países socialis- 
tas. Isto contribuiu grandemente, numa 
série destes países, para desastrosas si- 
tuações de capitulação e autoliquidação 
de partidos comunistas no poder; avul- 
tando entre essas situações a da anexa- 
ção iminente da RDA pela RFA capitalis- 
ta e imperialista. Isto tudo enquanto os 
Estados Unidos arrogantemente inva- 
dem e impõem a sua mão de ferro im- 
perialista a um Panamá indefeso. 

As lições dos acontecimentos em paí- 
ses socialistas do leste europeu refor- 
çam ainda mais, entre outros aspectos, 
a necessidade premente de fazer frente 
ao papel nefasto, de há tantos anos, do 
imperialismo estrangeiro no nosso pró- 
prio país. 

4. O centralismo democrático — A 
estrutura orgânica e o funcionamento do 
PCP fazem uso do centralismo demo- 
crático, cujos princípios foram enriqueci- 
dos por Lenine e pela prática na duríssi- 
ma luta dos partidos comunistas em 
todo o mundo contra implacáveis inimi- 
gos de classe. 

Esses princípios determinam clara- 
mente a existência, na vida interna do 
Partido, de uma ampla componente de- 
mocrática actuando dialecticamente com 
uma outra componente de carácter cen- 
tralizador. Democracia e centralização 
em proporções variáveis são, aliás, 
constantes das mais variadas activida- 
des humanas organizadas, em con- 
dições político-sociais bem diversas. 

O centralismo democrático oferece 
amplas possibilidades de participação 
democrática dos militantes na vida inter- 
na do Partido, e simultaneamente permi- 

te a acção interveniente, organizada e 
disciplinada, deste último, sem a qual a 
sua própria existência não teria justifi- 
cação. 

Só a coesão orgânica e ideológica, só 
a unidade de acção do PCP lhe pode 
permitir fazer face aos adversários pode- 
rosos com que se defrontam diariamente 
os trablhadores e outras camadas e 
massas exploradas do nosso país. Um 
PCP dividido em fracções e tendências, 
e palco de infindáveis confrontações, se- 
ria presa fácil dos experimentados e 
agressivos monopólios capitalistas, ou 
dos seus vários representantes políticos, 
em associação estreita com o poder 
sem escrúpulos dp imperialismo. 

São estas algumas considerações so- 
bre problemas levantados pelas Teses 
ao XIII Congresso que me parecem de 
importância e em interacção dialéctica. 
As Teses parecem-se, no seu conjunto, 
um documento com bom nível e boa 
elaboração, focando questões da maior 
importância e aspectos novos do mo- 
mento presente. Merecem por isso a mi- 
nha aprovação na generalidade, embora 
haja propostas de emendas pontuais 
que penso poderem também ter cabi- 
mento. 

A realização do XIII Congresso (ex- 
traordinário) do Partido, nos próximos 
dias 18, 19 e 20 de Maio é, no meu 
entender, o culminar de um rico debate 
que se está a travar em todo o Partido. 

A intensa, fraterna e livre discussão 
que se está a realizar nas reuniões dos 
diversos organismos e organizações é 
uma clara afirmação da democracia in- 
terna do Partido e da sua unidade. É 
este o estilo e método de trabalho que 
caracteriza o Partido e que não tem pa- 
ralelo na vida de qualquer outro partido. 

As Teses estão em discussão. Não 
são um documento acabado, apresenta- 
do por um qualquer «iluminado». Todos, 
sem excepção, têm o direito e o dever 
de participar na discussão, de apresen- 
tar sugestões e propostas de alteração, 
de dar opiniões, de contribuir para o seu 
enriquecimento. O documento que final- 
mente será levado ao Congresso é, as- 
sim, um documento de todo o Partido. 

É esta uma forma de funcionamento 
que nos distingue dos outros. Porém, 
existem ainda camaradas que, não com- 
preendendo (ou não querendo com- 
prefender) esta forma de funcionamento, 
estão constantemente a pôr em causa 
os objectivos, a ideologia, a natureza e 
a actuação do Partido, tentando impor 
as suas ideias à maioria do colectivo 
partidário que não pensa da mesma 
forma. 

Há camaradas que dão longas entre- 
vistas e publicam artigos em alguns ór- 
gãos de comunicação social que depois 
são aproveitados para desenvolver uma 
monstruosa campanha contra o Partido, 
campanha essa que tem como objectivo 
dividir, minar por dentro e enfraquecer o 
Partido. 

Alguns camaradas afirmam que as 
Teses apresentadas pelo CC não ser- 

Nos meus 43 anos de membro do 
PCP mantive sempre, e sempre foi per- 
mitido exprimir, um espírito crítico bas- 
tante atento às questões nacionais e in- 
ternacionais, à actividade do Partido e 
às condições da minha própria militân- 
cia. Continuo hoje a fazê-lo persistente- 
mente e sempre que tal me seja possí- 
vel; recusando-o ao mesmo tempo a ter 
o que quer que seja ver com os já mui- 
tos estafados rótulos de reducionismo, 
dogmatisms, conservadorismo, sectaris- 
mo ou saudosismo, etc., que os autode- 
nominados «críticos», com INE's ou sem 
INES, andam por aí generosamente a 
distribuir. 

Outros rótulos e insultos mais soezes 
têm sido usados, há dezenas de anos 
contra os comunistas. Ao fazer hoje 
frente o PCP à campanha mais violenta, 
ataque concertado, da sua história glo- 
riosa, confio em que o nosso Partido de 
estará com o melhor do seu passado, 
bem firme e atento ao presente, e rumo 
a um futuro melhor que terá inevitavel- 
mente de passar pelo socialismo. É com 
esse PCP que eu estou e que quero 
continuar a estar. 

Carlos Plácido 

vem. E então apresentam, de forma indi- 
vidual, aquilo a que chamam as suas te- 
ses, com honras de televisão e outros 
órgãos de comunicação social — como 
há dias fez o camarada J.L. Judas. Ao 
agir assim o camarada revelou não ter a 
«humildade» que deve caracterizar um 
comunista. Quanto a mim não está em 
causa, à partida, o conteúdo do seu do- 
cumento, se ele é bom ou mau; está em 
causa a forma incorrecta como o cama- 
rada o apresentou. Se o camarada J.L. 
Judas o apresentasse no seu organismo 
— como o fazem centenas de membros 
do Partido e a partir daí o fizesse chegar 
ao Partido como proposta de alteração 
ao documento do CC — de acordo. A 
que conclusões chegaria o Partido se to- 
dos os camaradas que têm feito propos- 
tas de alteração e emenda (e que de- 
vem ser muitas centenas) agissem da 
mesma forma? Aconteceria o que há 
dias dizia uma camarada «se todos os 
camaradas agissem assim, o Partido 
não fazia mais nada do que estar em 
plenário permanente». 

Dizem e escrevem alguns que este 
ou aquele membro da direcção do Parti- 
do é o principal obstáculo à renovação 
do Partido. Qual é a renovação que de- 
fendem? Defendem que na sua direcção 
existam grupos, com os seus chefes e 
plataformas; que o Partido devia era 
converter-se em social-democratizante 
ou diluir-se num outro partido qualquer; 
defendem o direito de tendência; defen- 
dem que o partido deveria abdicar da 
sua natureza de classe e outras coisas 
afins. Na minha opinião, o principal obs- 
táculo a estas teses não está neste ou 
naquele membro da direcção, está sim 
neste grande colectivo partidário onde, 
como é natural, os membros da direcção 

0 culminar de um rico debate 
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estão inseridos, e que continuar a ter 
este Partido Comunista Português, que 
respeitam os Estatutos e o Programa e 
que, de forma esmagadora, tem rejeita- 
do tão absurdas teses. 

Falam muito em renovação, dizem 
que a actual direcção do Partido não 
tem futuro. No entanto, omitem a profun- 
da renovação feita a este nível no XII 
Congresso, onde 54 novos camaradas 
foram eleitos para o Comité Central, 
com uma média de idades de 38 anos; 
renovação igual feita para os seus orga- 
nismos executivos. Todos estamos de 
acordo que o Partido se renove (aliás, 
as Teses em discussão assim o reco- 
nhecem), não estou é de acordo que se 
«renove» por pressão rasgando os Esta- 
tutos e o Programa, etc., etc. O Partido 
deve renovar-se de acordo com novas 
realidades e exigências, de acordo com 
as necessidades e interesses do Parti- 
do, de acordo com as suas característi- 
cas de Partido Comunista que é e deve 
continuar a ser. O que defendem não é 
a renovação, é a demissão de responsa- 
bilidades da direcção que foi eleita no 
XII Congresso — órgão supremo doPar- 
tido — por conseguinte, a direcção não 
assumisse as suas responsabilidades. 
Põem em causa os Estatutos negam a 
livre discussão. É falsa esta afirmação 
porque os estatutos conferem, não só o 
direito mas também o dever de todos os 
membros do Partido participarem, em pé 
de igualdade, de forma criativa, na vida 
e actividade do Partido. O que os Esta- 
tutos não conferem, como alguns pre- 
tendem, é que existam militantes de pri- 
meira e outros de segunda, que alguns 
tenham o direito de dar opiniões e o co- 
lectivo tenha o dever de as acatar, em- 
bora delas discorde. Por isso, os Estatu- 
tos conferem direitos mas também deve- 
res, que são iguais para todos, indepen- 
dentemente do cargo que ocupam. 

Pôe-se em causa o centralismo de- 
mocrático porque, dizem alguns camara- 
das, não permite a crítica e a diversida- 
de de opiniões. No entanto, omitem o 
que é o centralismo democrático como 
prática de funcionamento do Partido. O 
centralismo democrático permite que 
nas reuniões dos organismos e organi- 
zações exista o direito das diferenças de 
opinião e o respeito pelas mesmas, per- 
mite a crítica e autocrítica, a garantia do 
direito de discordar, criticar e propor. 
Isto, no entanto, pressupõe que as 
ideias, propostas e críticas devem ser 
inseridas no trabalho colectivo. O centra- 
lismo democrático combate — e a todos 
os níveis — é o trabalho individualista, a 
sobreposição da opinião pessoal à opi- 
nião do colectivo. 

É evidente que existem atrasos, erros 
e insuficiências no trabalho de direcção 
e organização — que o Partido não 
nega. 

E evidente que urge tomar medidas 
organizativas para melhorar o trabalho e 
assim estarmos em melhores condições 
de responder ao futuro, mas será um 
erro escamotear que só um Partido for- 
te, unido e coeso, com uma elevada mi- 
litância, uma grande capacidade de mo- 
bilização e intervenção seria capaz de 
dar resposta positiva a esta grande acti- 
vidade como o Partido deu. 

Creio que do XIII Congresso (Extraor- 
dinário) sairá o Partido mais preparado 
para enfrentar com êxito as futuras bata- 
lhas, nas quais se inserem duas impor- 
tantes batalhas eleitorais. 

Por fim, espero encontrar estes cama- 
radas lado a lado com muitos outros, a 
darem o seu contributo, que é valioso, 
para o êxito das lutas, para infligir novas 
derrotas ao PSD e ao seu Governo, 
para reforçar o Partido, porque o reforço 
do Partido é a base fundamental para a 
concretização de uma alternativa demo- 
crática à direita. 

Joaquim Manuel da Concelçfio 
Póvoa de Santo Adrião 
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A propósito do Congresso 
do PCP 

Desde 1974, tenho participado em todos os 
Congressos do PCP. E ao contrário da cassete 
chilreada pela imprensa madeirense afecta ao 
PSD, posso afirmar que, quer eu quer os 
meus camaradas, sempre defendemos livre- 
mente as nossas opiniões e demos contributo 
para a formação do Programa e dos Estatutos 
do Partido. 

É certo que os Congressos do PCP não 
são férteis em jogos de bastidores, nem se 
têm transformado em arenas onde se degla- 
diam tendências e se pavoneiam fracções em 
«lutas de galos» para liderar o Partido. 

É que meses antes do Congresso, analisa- 
mos e discutimos em todo o país, as teses 
propostas para debate pelo Comité Central e 
dessa discussão colectiva, resultam milhares 
de emendas e propostas que acabam por re- 
novar e definir os Estatutos, o programa e a 
estratégia que a maioria decide que deve ser 
seguida no futuro. 

Algumas vezes fiz propostas que não foram 
aprovadas, mas senti-me no dever de acatar a 
vontade da maioria, pois ninguém me negou o 
direito de, dentro do partido, discordar, criticar 
e propor para debate o que julguei mais con- 
veniente na luta pela transformação da socie- 
dade, em que todos estamos empenhados. 

Durante estes anos de militância e de deba- 
te ideológico, sempre me preocupei com o 
aprofundamento das questões relacionadas 
com o tipo de democracia que queremos para 
Portugal. E confesso que não tenho ficado de- 
siludido com as decisões da maioria dos meus 
camaradas, pois muito antes dos ventos da 
«perestroika», éramos o único partido que de 
forma dialéctica defendia a democracia plena, 
ou seja a democracia política, económica, so- 
cial e cultural. 

Quase todos os restantes partidos conten- 
tam-se com a democracia política, esquecendo 
que sem democratizar o capital e sem distri- 
bui-lo melhor, de pouco servem as liberdades 
e nunca alcançaremos a justiça social. 

Por tudo isso torna-se lamentável a violenta 
e agressiva campanha contra o PCP, procuran- 
do apresentá-lo como responsável ou cúmplice 

dos crimes, erros, deformações e desvios aos 
ideais socialistas, verificados nos países de 
Leste e como hostil à democracia e aos pro- 
cessos de renovação e reestruturação. 

Seria «democrático», isso sim, se essa im- 
prensa afecta ao PSD nos desafiasse para em 
mesas-redondas, conferências e debates com 
outros partidos, discutirmos frontalmente o tipo 
de democracia que propomos para Portugal. 

Mas isso não querem. Não estão, por 
exemplo, interessados em divulgar que no XII 
Congresso, o PCP aprovou uma democracia 
política para Portugal baseada na participação 
directa do povo na vida política, na eleição dos 
órgãos do Estado do topo à Base, no pluralis- 
mo de opinião e de organização política e no 
respeito pelas liberdades individuais e colecti- 
vas dos cidadãos. 

Nesse Congresso fomos ainda mais longe 
ao definir que «a democracia política, embora 
muito ligada à democracia económica e social, 
possui um valor intrínseco pelo que é neces- 
sário salvaguardá-lo e assegurá-lo como ele- 
mento integrante e inalienável da sociedade 
portuguesa. 

Porque foi privado da liberdade durante 48 
anos de ditadura fascista, porque a conquistou 

e passou a vivê-la com o 25 de Abril, o povo 
português conhece o valor da liberdade e não 
quer mais perdê-la». 

intimamente relacionada com a democracia 
política e inseparável desta, aprovamos no XII 
Congresso uma profunda democracia econó- 
mica ou seja a subordinação do poder econó- 
mico ao poder político democrático; a proprie- 
dade social em benefício dos cidadãos dos 
principais meios de produção, ou seja dos sec- 
tores básicos e estratégicos da economia; um 
sector privado constituído por empresas de va- 
riada dimensão na indústria, na agricultura, na 
pesca, no comércio e nos serviços; um sector 
cooperativo e ainda empresas e exploração 
agrícolas familiares desempenhando um impor- 
tante papel no abastecimento do mercado e no 
autoconsumo. A organização económica deve 
contar ainda com uma planificação que tome 
na devida conta os gostos, as necessidades 
das populações, o papei do mercado e o pro- 
gresso técnico-científico, 

E só com a sincronização da democracia 
política com a económica, podemos caminhar 
para os benefícios da democracia social ou 
seja para a libertação das pessoas de todas as 
forças de opressão e exploração; para a garan- 
tia do pleno emprego e do direito ao trabalho; 
para a garantia do respeito pela propriedade 
individual resultante do trabalho propício, assim 
como pelo interesse material no desenvolvi- 
mento da produção. Defendemos ainda a edifi- 
cação de relações sociais baseadas na defesa 
da dignidade e personalidade de cada cidadão 
e o desenvolvimento dos serviços sociais na 
habitação, na saúde, no ensino, na segurança 
social e na cultura física e tempos livres, tudo 
acompanhado pela preocupação de proteger o 
património histórico e natural. 

Finalmente o XII Congresso aprovou a de- 
fesa duma democracia cultural baseada no 
efectivo acesso de todos os cidadãos à fruição 
da cultura e na liberdade e apoio à criação cul- 
tural. 

E perdoem os leitores se, aliás na esteira 
do XII Congresso, repiso este ponto. 

É que a democracia cultural «é um factor da 
democracia política, cujas potencialidades só 
se podem desenvolver com o alargamento e a 
elevação da formação e da vida cultural das 
populações». 

É um factor da democracia económica por- 
que sem a qualificação do trabalho humano 
não existe desenvolvimento e modernização. É 
um factor da democracia social porque só com 
o alargamento da cultura, os trabalhadores e 
demais cidadãos têm possibilidades reais de 
intervir criativamente na sociedade. 

Termino confiante que no XIII Congresso 
Extraordinário que se realizará a 18 de Maio, o 
PCP continuará a prosseguir e a lutar por uma 
democracia que satisfaça os extractos não mo- 
nopolistas da sociedade portuguesa e seja um 
factor de orgulho e aglutinação da esquerda 
portuguesa. 

Rui Nepomuceno — Funchal 

Nota — Os títulos antecedidos de • são 
da responsabilidade da Redacção; todos os 
restantes são propostos nas próprias cartas 
pelos seus autores. 
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FRACAS IDEIAS 

OU ESCREVER COM O FÍGADO 

Na sua habitual rubrica «Ideias Fortes», 
em «o jornal» de 27/4, Cáceres Monteiro, 
fiel ao seu próprio ritual anual de amesqui- 
nhamento da manifestação do 25 de Abril 
na Avenida da Liberdade, resolveu alinha- 
var mais uma série de azedas observações 
sobre aquela iniciativa. 

Para dar alguma novidade ao que ele pró- 
prio tem escrito noutros anos sobre o assun- 
to, começou por detectar duas importantíssi- 
mas «novidades» na manifestação deste ano: 
a primeira vislumbrou-a no facto de que «o 
PCP já não se opôs à presença, mesmo físi- 
ca, de Otelo Saraiva de Carvalho», o que, 
reconheçamo-lo desportivamente, é uma ar- 
guta e arrasadora observação uma vez que, 
como toda a gente sabe, nos anos anteriores 
era o PCP, e não a permanência na prisão, 
que afastava o cidadão Otelo Saraiva de 
Carvalho daquela manifestação; a segunda 
descortinou-a no facto de que «o PS dispen- 

sou-se de dar a imagem unitária de há pou- 
cos anos atrás enviando uma figura de se- 
gunda linha como representante, a sindica- 
lista Elisa Damião», o que convenhamos é 
um argumento um pouco coxo para diminuir 
a imagem unitária da iniciativa já que a re- 
ferida senhora, C. M. o diz, era «represen- 
tante» do PS no comício e é membro do 
Secretariado Nacional do PS, e não deve, 
portanto, ter sido tomada por representante 
da UDP ou por militar de Abril. 

Uma vez excitados os seus leitores com 
estas sensacionais «novidades», Cáceres 
Monteiro já estava em condições de passar 
aos inevitáveis paragráfos de amesquinha- 
mento, caricatura e sobranceria sobre a ma- 
nifestação. E é nesse contexto que a cele- 
bração do 25 de Abril pelo desfile da Aveni- 
da é por ele equiparada à celebração «pelos 
sobreviventes, da Batalha de La Lys»; que 
assinala, em rompante de generosidade, que 

«ninguém pode levar a mal estas manifes- 
tações de mútuo confotto»; que observa 
que, «desfilam em conjunto o 25 de Abril 
muitos daqueles que oito dias depois do gol- 
pe militar já estavam em guerra aberta», 
(pelos vistos C. M. defende que fracturas e 
divergências entre democratas devem durar 
toda esta vida e se possível também a ou- 
tra); que dá da manifestação a imagem de 
«uns senhores emproados, alardeando uma 
alegria e uma combatividade que o resto do 
País não sente», embora tenha a amabilida- 
de de não contestar que «alguns dos partici- 
pantes» sejam «muito respeitáveis e bem in- 
tencionados». 

Longa e quase exaustiva vai a lista das 
citações, não para, de seguida, receber as 
estocadas que merecia não fosse o caso de 
apenas merecer desprezo, mas propositada- 
mente para vergonha do autor citado e do 
seu espírito inconfundivelmente mesquinho. 

Com efeito, era o que mais faltava é que 
um desfile com a honrosa e boa tradição, 
com o significado democrático, com a pro- 
jecção cívica e coma força e riqueza humana 
da manifestação da Avenida da Liberdade 
já precisasse de ser justificado e defendido 
dos insultos e calúnias que sobre ele são 
vertidos por espíritos tão amigos do Poder 
quanto desconfiados do que é popular, tão 
incapazes de ver «rituais», representações 
«unitárias e mitológicas» e «figuras emproa- 
das» nas celebrações oficiais e institucionais 
quanto cáusticos a flagelar o povo nas ruas, 
tão incomodados com a coerência quanto 
prisioneiros da vadiagem das ideias fracas. 

Sim, era o que mais faltava. Quando mui- 
to, o que faria sentido seria lançar um pedi- 
tório público para oferecer um computador 
a Cáceres Monteiro. 

Para não ter de escrever com o fígado. I 

Malhas 
que o capital tece 

Por que motivo mandou Reagan bombardear 
a Libia? 

O que visam as cimeiras do «clube dos ri- 
cos», como a que recentemente se realizou em 
Tóquio? 

Que razões levam o imperialismo a jogar na 
agudização da situação internacional? 

Que sugerem os que afirmam ter começado 
já a Terceira Guerra Mundial? 

Quantas e quantas perguntas não formulam 
os portugueses, particularmente os trabalhado-; 
res, muitas vezes sem conseguirem encontrarl 
as respostas. Dal a importância de livros como1 

este. 
Que pode não nos dar a resposta expressa, 

directa. Mas que nos fornece os elementos in- 
dispensáveis para nós próprios, encontrarmos 
as respostas para as perguntas que formu- 
lamos. 

Mikhaíl Gorbatchov 
Discursos 
e Artigos Escolhidos 

Não existe campo, quer se trate da 
política, da economia ou da cultura, em 
que a União Soviética não esteja dis- 
posta a desenvolver frutuosas relações 
com Portugal na base do entendimento, 
da igualdade de direitos, da tomada em 
consideração dos interesses mútuos. É 
vasto o terreno para a cooperação so- 
viético-portuguesa. E importa que ele 
não seja obstruído pela incompreensão, 
pelos preconceitos, pela desconfiança. 

«Do Prefácio escrito para este 
livro por Mikhaíl Gorbatchov.» 

V. I. Lénine 
Obras Escolhidas, tomo 4 

No quarto tomo das Obras Escolhidas 
de V. I. Lénine em 6 tomos são incluí- 
dos trabalhos escritos entre Julho de 
1918 e Dezembro de 1919, período do 
desencadeamento e intensificação da 
intervenção militar estrangeira contra a 
república soviética e da guerra civil no 
país. 
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Biografia 
de Friedrich Engels 

A elaboração de uma biografia cientí- 
fica de Friedrich Engels — genial pen- 
sador e lutador político, revolucionário 
convicto e destemido — é uma tarefa 
muito complexa. Contar a vida de En- 
gels é contar a história gloriosa da luta 
da classe operária contra o capital, des- 
de as primeiras acções do proletariado, 
dispersas e muitas vezes ainda espon- 
tâneas, até à sua transformação numa 
poderosa força política. 

Mikhail Filatov 
e Alexandre fíiabov 
0 Fascismo dos Anos Oitenta 

Em 1945, o plano nazi-fascista de do- 
minar o mundo foi derrotado. Mas as 
raízes do fascismo não foram completa- 
mente extirpadas. Hoje existem grupos 
e partidos fascistas ou de tipo fascista 
em quase 60 países do mundo capita- 
lista. que actuam como ponta de lança 
da reacção imperialista. 

Os autores da presente obra revelam 
a essência de classe do fascismo dos 
anos 80, analisam os seus instrumentos 
psicológico-sociais, as vias e os méto- 
dos de penetração da sua propaganda 
nas massas, mostram a inconsistência 
da ideologia do fascismo. 
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* LISBOA 
Assembleia plenária 

da célula da Carris 
para discussão das 
Teses e eleição de 
delegados - às 18.30 
no CT Vitória. 

Assembleia plenária 
do núcleo Cuidados 
Diferenciados do 
sector Saúde paradis- 
cussão das Teses e 
eleição de delegados - 
às 21.00 no CT Vitória. 

Assembleia plenária 
da célula da CGD para 
discussão das Teses e 
eleição de delegados - 
às 17.30, no CT Chia- 
do, com participação 
de Domingos Abran- 
tes. 

Assembleia plenária 
da célula do BNU para 
discussão das Teses e 
eleição de delegados - 
às 17.30, no CT 
Vitória, com participa- 
ção de Joaquim Ju- 
das. 

Assembleia plenária 
da célula do BFB para 
discussão das Teses e 
eleição de delegados- 
às 17.00, no ÇT da Av. 
Duque de Loulé. 

Assembleia plenária 
de Vários Bancos 
para discussão das 
Teses e eleição de 
delegados - às 17.30, 
no CT Chiado, com 
Romeu do Rosário. 

Reunião plenária do 
sector Seguros para 
discussão das Teses e 
eleição de delegados - 
às 17.30, no CT 
Vitória, com a partici- 
pação de António 
Abreu. 

Plenário das células 
do ex-MES - às 18.00 
no CT da Av. António 
Serpa. 

Plenário das organi- 
zações de Presidên- 
cias, Min. Trabalho, 
QTs, FPCoop para 
discussão das Teses - 
às 19.00 no CT da Av. 
António Serpa, 

Plenário da célula do 
LNEC - às 12.30 no 
LNEC. 

Assembleia plenária 
para discussão das 
Teses e eleição de 
delegados do sector 
Gráficos - às 18.30, 
no CT Duque de Loulé, 
com Manuel Pedro. 

Assembleia plenária 
para discussão das 
Teses e eleição de 
delegados de Peque- 
nos Organismos às 
19.00 no CT Vitória 
com Agostinho Lo- 
pes. 

Assembleia plenária 
para discussão das 
Teses da célula da 
Gulbenkian - às 
18.00, no CT da Av. 
Ant. Serpa, com Do- 
mingos Lopes 

Assembleia plenária 
para discussão das 
Teses e eleição de 
delegados dos 
sectores Ind. Farma- 
cêutica, Ajud. 
Farmácia e Delega- 
dos Prop. Médica-às 
19.00 no CT Duque 
de Loulé, com Mar- 
ques Lopes. 

Assembleia plenária 
do sector Colina da 
Graça (freguesias de 
Sta. Engrácia, Graça, 
S. Vicente) para dis- 
cussão das Teses e 

às 21 30 no ?1T da 
Graça. 
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Alvaro Cunhal 

Debate-convívio 

promovido pela JCP 

PCP 

Um Partido 

para o nosso tempo, 

sempre com a juventude 

Sexta-feira às 21.30 

no Terraço do CT Vitória 

Almoço-convívio 

integrado 

na Assembleia Plenária 

da célula da Lisnave 

Domingo às 13 h. 

nos «Amigos da Costa» 

Costa da Caparica 

* AMADORA 
Assembleia plenária 

das célula da Cabos 
Ávila e J.B.Corsino 
para discussão das 
Teses e eleição de 
delegados - às 18.30, 
no CT da Amadora. 

Assembleia plenária 
das células da Fiat, 
Cel-Cat, Unial e 
Vidago - às 18.30 no 
CT da Amadora. 

* ALGUEIRÃO 
Plenário da 

organização Peque- 
nas Empresas para 
discussão das Teses- 
às 18.30 no Centro de 
Trabalho. 

* STA. IRIA DA 
AZÓIA 

Assembleia plenária 
para discussão das 
Teses e eleição de 
delegados das células 
Cavan, Mec, Sores, 
Faclimae Autarquia- 
às 18.30 no Centro de 
Trabalho. 

* GRÂNDOLA 
Reunião de qua- 

dros técnicos e Inte- 
lectuais dos concel- 
hos de Alcácer do 
Sal, Grândola, San- 
tiago e Sines para 
debate das Teses. 
Participa, Manuel 
Gusmão. Às 21.00 no 
CT de Grândola. 

Assembleia plenária 
da organização de 
Canal/Caveira 

• BRAGANÇA 
Assembleia plenária 

da organização con- 
celhia para discussão 

das Teses e eleição de 
delegados- às 21.30, 
no Centro de Traba- 
lho, com participação 
do cam. Serafim 
Brás. 

* V. POUCA DE 
AGUIAR 

Assembleia plenária 
da organização con- 
celhia para discussão 
das Teses e eleição de 
delegados - às 21.30, 
com a participação do 
cam. Vasco Paiva. 

Debate sobre a si- 
tuação internacional e 
os acontecimentos 
nos países socialistas 
com a participação de 
Alberto Vilaverde 
Cabral. 

* GONDOMAR 
Assembleia plenária 

da organização de 
Valbom - no CT de 
Valbom, às 21.30. 

Assembleia plenária 
da organização de fre- 
guesia de S. Cosme e 
das células de 
Gondomarinho e In- 
terforma-às21.30no 
CT de S. Cosme. 

* STO. TIRSO 
Assembleia plenária 

das organizações de 
freguesia de S. Mar- 
tinho de Bougado, 
Guldões, Alvarel- 
hos, Muro, Covelas, 
S. Romão do Coro- 
nado, S. Mamede de 
Coronado e das célu- 
las de empresa da 
Preh e Feruni - às 
21.00, na Cantina da 
Escola de Paranho, 
em S. Martinho de 
Bougado. 

* ÍLHAVO 
Assembleia plenária 

das organizações con- 

celhias de Ílhavo e 
Vagos para discussão 
das Teses e eleição de 
delegado? - às 21.30 
no CT de Ílhavo. 

* ÁGUEDA 
Assembleia plenária 

da organização con- 
celhia para discussão 
das Teses e eleição de 
delegados - às 21.30 
no Centro de Traba- 
lho. 

*OVAR 
Assembleia plenária 

das células de em- 
presa de Ovar para 
discussão das Teses e 
eleição de delegados - 
às 21.30 no Centro de 
Trabalho. 

* COIMBRA 
O ideal comunista, 

o PCP, a sua identi- 
dade e a luta por uma 
alternativa de- 
mocrática em 
Portugal - debate 
público promovido 
pelo Sector Intelectual 
de Coimbra, com parti- 
cipação dos 
camaradas Carlos 
Fraião, Aurélio 
Santos e Ruben de 
Carvalho 

No salão das Pisci- 
nas Municipais, às 
21.30. 
• VIALONGA 

Plenário de militan- 
tes para discussão das 
Teses e eleição de 
delegados - às 21.30 
no Centro de Traba- 
lho, 
• LOURES 

Assembleia plenária 
de Residentes em 
Sta. Iria da Azóia para 
eleição de delegados - 
às 21.30 no Centro de 
Trabalho, com partici- 
pação do cam. Do- 
mingos Abrantes 

Assembleia plenária 
da organização de 
Sto. Ántónio dos 
Cavaleiros para elei- 
ção de delegados - às 
21.30, com participa- 
ção do cam. Vidal Pin- 
to. 

Assembleia plenária 
da organização de 
Apelação para elei- 
ção de delegados - às 
21.30, com participa- 
ção de Joaquim Dias. 

Assembleia plenária 
da organização de 
Moscavide para elei- 
ção de delegados - às 
21.30, na Casada Cul- 
tura. 

Assembleia plenária 
da organização de 
Bobadela para elei- 
ção de delegados - às 
21.30. 

Assembleia plenária 
da organização de 
Lousa para discussão 
das Teses-às 21.30. 

Assembleia plenária 
da organização de 
Fanhões para eleição 
de delegados - às 
21.30. 

Assembleia plenária 
da organização de 
Odivelas para discus- 
são do cap. 5 das Te- 
ses - às 21,30, com 
participação de Eucli- 
des Pereira. 

Assembleia plenária 
da organização de 
Prior Velho para dis- 
cussão das Teses-às 
21.30. 

* AMADORA 
Assembleia plenária 

dos sectores Ind. Far- 
macêutica, Comér- 
cio e Escritórios para 
eleição de delegados - 
às 18.30 no Centro de 
Trabalho. 

Assembleia plenária 
da organização de fre- 
guesia da Venteira - 
as 21.30 no Centro de 
Trabalho da Amadora. 

* SINTRA 
Reunião da organi- 

zação de Mercês/ 
Algueirão para dis- 
cussão das teses - às 
21.00,comaparticipa- 
ção de Manuela Ba- 
talha. 

Assembleia plenária 
da organização de fre- 
guesia de Belas para 
eleição de delegados - 
às 21.30, na sala da 
Telescola, com Vitor 
Castro. 

Assembleia da orga- 
nização de freguesia 
do Cacém para elei- 
ção de delegados - às 
21.30, no salão da 
Junta de Freguesia, 
com participação de 
Alexandre Teixeira. 

* LISBOA 
«PCP - um Partido 

para o nosso tempo, 
sempre com a juven- 
tude»: debate sobre 
as Teses para o XIII 
Congresso do PCP 
promovido pela JCP 
com a participação de 
Alvaro Cunhal. 

Convívio. 
A partir das 21.00 no 

terraço do Centro de 
Trabalho Vitória. 

Assembleia plenária 
das células TAP e 
Aviação Estrangeira 
para discussão das 
Teses e eleição de 
delegados ■ às 18.30 
no CT Vitória. 

Assembleia plenária 
da organização de fre- 
guesia de S. Domin- 
gos de Benfica para 
eleição de delegados - 
às 21,30, no Centro de 
Trabalho de Sete Rios, 
com a participação de 
José Casanova. 

Assembleia plenária 
da organização da 6e 

Zona/Zona Norte 
para debatedas T eses 
- às 21.00, no CT do 
Luimiar, com partici- 
pação de Dias Coel- 

• ALMADA 
Assembleia plenária 

das Células da 
SFUAP, CPPC e 
Incrível Almadense e 
Sector Saúde - às 
14.30 no Centro de 
Trabalho concelhio. 

Assembleia plenária 
das células da As- 
sembleia Municipal, 
Vereação, SIP, 
Comp. Teatro e 
Vários - às 21.00 no 
CT concelhio. 

Jantar-convívio co- 
memorativo do 25 
Abril e 19 Maio com a 
participação dop cam. 
Octávio Pato - às 
20.00, 

• BARREIRO 
Reunião dos cam. 

das direcções sindi- 
cais dos Ferroviários 
e Químicos-às 14.30 
no Centro de Traba- 
lho. 

• MONTIJO 
Reunião dos cama- 

radas residentes no 
Bairro Barrosa para 
discussão das Teses - 
às 21.00. 

Assembleia plenária 
da organização de 
Lançada - às 21.00. 

• SEIXAL 
Assembleia plenária 

das células da Stel, 
Concorco, Bic - às 
18.30. 

•SETÚBAL 
Assembleia plenária 

das células da Sapec, 
Portucel, Renault, 
Valfrío, Ariston, Ma- 
gue, Emp. Comércio, 
Torralta, Cootsetr, 
Bancários, Hot. Es- 
Çerança, Clérigos, 

ecnitools, Habisul, 
Comissões Es- 
pecificas, Disper- 
sos, Construção Ci- 
vil, Etermar, Sector 
Latoria, Previgal, 
Secil, CP, EDP, 
Óleos Vegetais, lan- 
pa, Ar Liquido, Setu- 
bauto, Tecnlmetal, 
Movauto, Of. Repa- 
raç. Viaturas, lola, 
Sado Intern., 
Custódio Sérgio, 
Litosado-às21.00 no 
Centro de Trabalho de 
Setúbal. 

Assembleia plenária 
da organização de fre- 
guesia de Sta. Maria - 
as 21.00 no CT. 

•FARO 
Assembleia plenária 

dos sectores Servi- 
ços, Intelectuais e 
Quadros Técnicos 
para eleição de dele- 
gados - as 21.30 no 
Centro de Trabalho. 

• LISBOA 
Assembleia plenária 

das células Autocoop 
e Táxis para discus- 
são das teses e elei- 
ção de delegados - às 
16,00 no CT da Av. 
António Serpa. 

Assembleia plenária 
da célula da RN para 
discussão das Teses e 
eleição de delegados - 
às 15.00 no CT da Av. 
António Serpa. 

Assembleia plenária 
das organizações de 
freguesia da Sé, S. 
Miguel e Sto. 
Estevão para discus- 
são das Teses e elei- 
ção de elegados - às 
15.00 no CT de Alfa- 

ma, com participação 
de Manuel Pedro. 

Assembleia plenária 
da organização de fre- 
guesia do Lumiar para 
eleição de delegados - 
às 15.00, no CT do 
Lumiar, com participa- 
ção de Octávio 
Teixeira. 

Assembleia plenária 
do sector Hotelaria 
para discussão das 
Teses e eleição de 
delegados - às 15.30 
noCT daAv. Duquede 
Loulé, com participa- 
ção de Henrique Sou- 
sa. 

Assembleia plenária 
da organização de fre- 
guesia de Campolide 
para discussão das 
Teses e eleição de 
delegados - às 15.00 
no Spõrt Lisboa e 
Amoreiras, com a par- 
ticipação de 
Jerónimo de Sousa. 

Assembleia plenária 
das organizações de 
freguesia de Campo 
Grande, S. João de 
Brito e Alvalade para 
discussão das Teses e 
eleição de delegados - 
às 15.30 no CT da Av. 
António Serpa. 

Assembleia plenária 
da organização de fre- 
guesia de Benfica 
para discussão das 
Teses e eleição de 
delegados - às 15.00, 
no CT de Benfica, com 
participação de Lufs 
Sá. 

Assembleia plenária 
das células das em- 
presas do Centro e 
Norte da Cidade de 
Lisboa para discus- 
são das Teses e elei- 
ção de delegados - às 
19.00, no CT da Av. 
Duque de Loulé, com 
participação de Fer- 
nanda Barroso. 

* SINTRA 
Reunião da célula da 

S. Carlos/Algueirão 
para discussão das 
Teses-às 15.00. 

Assembleia das or- 
ganizações de Rio de 
Mouro, Portucel e 
Tabaqueira para elei- 
ção de delegados - às 
15.30, no Cide Rio de 
Mouro, com a partici- 
pação da cam. Clarin- 
da. 

* BARREIRO 
Assembleia da célu- 

la da Socarmar para 
discussão das Teses e 
eleição de delegados - 
às 15.30 no CT do 
Barreiro. 

Assembleia plenária 
dacéluladaFisipe-às 
16.30. 

Assembleia plenária 
da organização de fre- 
guesia de Coina - às 
21.00. 

Assembleia plenária 
da organização de fre- 
guesia de Lavradio - 
às 15,00, 

* SETÚBAL 
Assembleia plenária 

da organização de fre- 
guesia de Anunciada 
- no salão da Junta de 
Freguesia às 21.00 

Assembleia plenária 
das organizações de 
Gâmbia, Pontes, 
Alto Guerra - às 
15.00. 

* PALMELA 
Assembleia plenária 

da organização de fre- 
guesia de Quinta do 
Anjo-às 17.00. 

* SINES 
Assembleia plenária 

da organização con- 
celhia - no Salão do 
Povo às 15.00. 

* SEIXAL 
Assembleia plenária 

do SGM/Seixal - no 
CT da Baixa da Ban- 
heira, às 15.00. 

* MONTIJO 
Assembleia plenária 

das células 
Intelectuais e Qua- 
dros Técnicos do 
Montijo - às 16.00. 

Assembleia plenária 
da organização do 
Bairro Areias - às 
21.00. 

* SANTIAGO DO 
CACÉM 

Assembleia plenária 
das células dos trabal- 
hadores da Câmara 
Municipal e da fre- 
guesia de Santiago - 
às 15.00. 

Assembleia plenária 
da organização do 
Cercal-às 21.00. 

* OEIRAS 
Assembleia plenária 

dos militantes de 
Laveiras para discus- 
são das Teses - às 
15.30, na Associação 
«A Familiar», 

•ALCABIDECHE 
Assembleia plenária 

para discussão das 
Teses e eleição de 
delegados - às 16.00, 
no Centro de Traba- 
lho, com participação 
de Júlio Filipe. 

* LOURES 
Assembleia plenária 

da organização de 
Loures para eleição 
de delegados - às 
16.00, com aparticipa- 
ção de Domingos 
Abrantes. 

Almoço-convívio de 
camaradas das célu- 
las de empresa de 
Sacavém - às 13.00, 
com a participação da 
camarada Rosa Ra- 
biais. 

Assembleia plenária 
dacéluladaFima para 
eleição de delegados - 
às 15.00 no CT de 
Sacavém. 

Assembleia plenária 
da organização de 
Camarate-às 15.00. 

Assembleia plenária 
da organização de 
Unhos para eleição de 
delegados - às 15.30. 

Assembleia plenária 
da organização de Oli- 
val Basto para discus- 
são das Teses - às 
16.00. 

Debate-convivio 
com Jovens da Zona 
Ocidental de Loures 
- às 16.00 em Odive- 
las. 

Debate sobre as 
Teses com camara- 
das e amigos do sector 
Saúde de Loures - às 
16.00 no CT de Lou- 
res. 

Assembleia plenária 
da organização de fre- 
guesia da Pontinha 
para discussão das 
Teses e eleição de 
delegados - às 21.30 
com António Abreu. 

Assembleia plenária 
das organizações de 
Sto. Antão e S.Julião 
do Tojal. Convívio. As 
17,00. 

•AMADORA ^ 
Assembleia plenária 

da organização de fre- 
guesia da Reboleira - 
às 15.00 na Junta de 
Freguesia da Rebolei- 
ra. 

Assembleia plenária 
das organizações das 
freguesias de Buraca 
e Alfragide - às 15.00 
no salão da Junta de 
Freguesia da Buraca. 

Assembleia plenária 
da organização de fre- 
guesia da Mina - às 
15,00 no CT da Ama- 
dora. 

• OLHÃO 
Assembleia plenária 

da organização de 
Olhão para discussão 
das Teses e eleição de 
delegados - às 16.00 
naEscolaSecundária. 

•FARO 
Assembleia plenária 

da organização de fre- 
guesia de Sta. 
Bárbara de Nexe e 
Estói para eleição de 
delegados - às 18.00 
na Palhagueira. 

Assembleia plenária 
em Conceição para 
eleição de delegados - 
às 21.30. 

Assembleia plenária 
dos sectores 
Reformados e 
Mulheres para elei- 
ção de delegados - às 
15.00 no CT de Faro. 

• OVAR 
Assembleia plenária 

para eleição de dele- 
gados das freguesias 
da zona Norte de Ovar 
- às 21.30 na Esc. 
Primária ne4, em Rel- 
vas/Esmoriz. 

• AVEIRO 
Assembleia plenária 

das organizações con- 
celhias de Aveiro e 
Oliveira do Bairro 
para eleição de dele- 
gados - às 15.00 na 
Esc, Secundária Flo- 
mem Cristo. 

• MONTALEGRE 
Assembleia plenária 

para discussão das 
Teses e eleição de 
delegados, com a par- 
ticipação de Armando 
Carvalho. 

• VILA REAL 
Assembleia plenária 

para discussão das 
Teses e eleição de 
delegados, com a par- 
ticipação de Vasco 
Paiva, 

• STA. MARTA DE 
PENAGUIÃO 

Assembleia plenária 
para discussão das 
Teses e eleição de 
delegados, com a par- 
ticipação de Fernan- 
do Teixeira. 

• MACEDO DE 
CAVALEIROS 

Assembleia plenária 
para discussão das 
Teses e eleição de 
delegados, com a par- 
ticipação de Serafim 
Brás. 

•MIRANDELA 
Debate sobre a si- 

tuação internacional e 
os acontecimentos 
nos países socialistas 
com a participação de 
Alberto Vilaverde 
Cabral. 

• VILA NOVA DE 
GAIA 

Assembleia olenária 
da organização Inter- 
freguesias - às 15.00 
no Centro de Traba- 
lho. 

• GONDOMAR 
Assembleia plenária 

daorganizaçãodeRio 
Tinto-às 15.00, no CT 
da Ponte (Trav. da 
Ponte, 134)._ 

• STO. TIRSO 
As Transforma- 

ções no Leste Euro- 
peu e o ideal 
comunista - debate 
na Biblioteca Munici- 
pal, às 15.00, com a 
participação de Do- 
mingos Lopes. 
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09,00 - Bom Dia 
10.00 - Às Dez (inclui «Rua 

Sésamo») 
12.05 - Fera Radical (96- epis.) 
13.00 - Jornal daTarde 
13.30 - Um Anjo na Terra (40s 

ejjis.) 
14.15 - Ó Mundo Animal (52e 

epis.) 
14.45 - Ponto Por Ponto 
15.50 - Matinée - «A Canção de 

Lisboa», real. Cottineli 
Telmo, interpr. Vasco 
Santana, António Silva, 
Beatriz Costa (Port/1937, 
118 min.) 

17.25 - Brinca Brincando 
18.30 - Rua Sésamo (129s epis.) 
19.00-Jogo de Cartas 
19.30 -Telejornal 
20.05 - Boletim Meteorológico 
20.15-ValeTudo (104-epis.) 
21.15- Nome de Código Kyril 

(1eepis.) 
22.10 - Conversas Vadias (9S 

progr.) 
22.40 
23.10 
23.45 
23,55 

Murphy Brown (49 epis.) 
- 24 Horas 
- Remate 
- Cartas de Humor 

14.00 - Primeiro Jornal 
14.15 -Espaço Infantil 
14.45-Filhos e Filhas (4619 

epis.) 
15.10-Agora, Escolha! 
16.40 - Os Centuriões (59 epis.) 
17,10-Novo Elucidário 

Madeirense (52 epis.) 
17.35 - Os Desafios da Lei (59 

epis.) 
18.25-Telemercado 
18.35 - Meu Pé de Laranja Lima 

(86a epis.) 
19.15-Espaço Infantil 
19.50 - Clássicos da TV 
20.40 - Via Rápida 
21,00 - Jornal das Nove 
21.30 - Emoções (159. epis.) 
21.55 - Hora da Verdade 
22.55 - Quinta Dimensão (219 

epis.) 
23.20 - Universidade Aberta 

09.00 - Bom Dia 
10.00 - Às Dez 
12.05-Fera Radical 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.30 - Gloss (43a epis.) 
14.20 - O Mundo Animal (53a 

epis.) 
14.45 - Ponto Por Ponto 

15.25 

17.30 

18.30 
19.00 
20.05 
20.15 
21.30 

22.15 

00.10 
00.45 
00.55 

- Matinée - «Ginger e 
Fred», real. Federico 
Fellini (1986,127 min.) 

- Juntos e ao Vivo (progr. 
juvenil) 

- Rua Sésamo 
- Jogo de Cartas 
- Boletim Meteorológico 
- Vale Tudo 
- Concurso Miss 
Portugal 

- Missão Impossível (11a 

epis.) 
- 24 Horas 
- Remate 
- Cartas de Humor 

01,00 - Pela Noite Dentro - 
«Beco Sem Saída», real. 
Ulu Grosbard (EUA/1977, 
109 min.) 

14.00 
14.15 
14.35 

15.00 
16.30 
16.55 

17.55 
18.20 
18.45 

19.20 
19.50 
20.15 
20.40 
21.00 
21.30 
23.00 
24.00 

- Primeiro Jornal 
- Espaço Infantil 
- Filhos e Filhas (462a 

epis.) 
-Agora, Escolha! 
- Heróis (2a epis.) 
- As Grandes Viagens de 
Comboio (4a epis.) 

- Magazine Musical 
- Telemercado 
- O Meu Pé de Laranja 
Lima 

- Espaço Infantil 
- As Cidades e as Terras 
- Bucha e Estica (4a epis.) 

Via Rápida 
- Jornal das Nove 
- D. Beija (32a epis.) 
- Rotações 
- Haja Música 

P 

09.00-TV Rural 
09.25 - Meu Querido Sábado 
12.30 - Grandes Tormentos 

(13a epis.) 
13.00 - Noticias 
13.10- Saga da Canção 

Francesa - Juliette Greco 
14.05 - Parlamento 
14.35 - Crime, Disse Ela (43a 

epis.) 
15.20-Vivamúsica 

-Teatrc! 

TV 

15.50 - Sessão da Tarde - 
«Selva Humana», real. 
Peter Yates (EUA/1973, 
94 min.) 
Viagem Infinita (2a epis.) 
Sete Folhas 
Jornal de Sábado 
Boletim Meteorológico 
Totoloto 
Concurso Eurovisão da 
Canção 

23.00 - Cenários Perdidos (5a 

epis.) 
Cinema da Meia Noite - 
«A Mulher Falcão», real. 
Richard Donner(EUA/ 
1985,116 min.) 

17.30 
18.25 
19.00 
19.40 
19.45 
20.00 

24.00 - 

09.00 
10.10 
10.40 
11,35 

12.25 
12,50 
13.10 

15.00 
19.00 
19,15 
19.50 

21.20 
23.30 

- Universidade Aberta 
- Caminhos 
- Música n'América 

Um Lar para Animais 
(7a epis.) 

- Telemercado 
Revista Tauromáquica 

- Cine-Sábado - «Ouvem- 
se Tambores ao Longe», 
real. John Ford (EUA/ 
1939,99 min.) 
Estádio 

- Primeiro Jornal 
- Arca de Noé (3a sessão) 
- Contos Populares 
Europeus f5a epis.) 

- Estádio/2! Edição 
- Compacto «O Meu Pé 
de Laranja Lima» 

09.00 

11.30 
12.00 
13.00 
13.10 
14.00 

14.20 

15.20 

17.00 
19.00 
20.00 
20.30 
20.35 

- Domingão (programa 
infantil) 

-70x7 
- Missa 
- Notícias 
- Espaço 1999 (13a epis.) 
- Napoleão, Meu Amor 
(5a epis.) 

- Rumo aos Noventa (1a 

parte) 
- Primeira Matinée - 
«John e Mary», real. 
Peter Yates (EUA/1969, 
89 min.) 

- Concurso 1,2,3 
-McGyver (319 epis.) 
- Jornãl de Domingo 

Boletim Meteorológico 
- Querido John (29a epis.) 

21.05 - Para Além da Guerra (6a 

epis.) 
22.45 - Domingo Desportivo 

LISBOA 

Casa da Comédia, 
Rua S, Francisco Borja, 
24, De 3a a dom. às 
21.30. Teatro, Doce 
Teatro, de Radzinsky, 
encen. Fernando Hei- 
tor. 

Chapitô. Rua da 
Costa do Castelo, 7.5a, 
6a e sáb. às 21.30. 
Klásslkus Kabaret, 
texto e encen. de Fer- 
nando Gomes. 

Cinema Stadium, 
Algés. 6a e sáb. às 
21.30. Os Três Cha- 
péus Altos, de Miguel 
Mihura, adapt. Arman- 
do Caldas e Fernando 
Tavares Marques. 

Comuna, Pr. de 
Espanha. Café Teatro - 
Sáb. às 24.00. Festival 
da Otite, de Carlos 
Paulo. 

Primeiro Acto, Rua 
Eduardo Augusto Pe- 
droso (Algés). De 3S a 
sáb. às 21.30, sáb. e 
dom. às 17. As Pulgas, 
de Cunha de Leiradella, 
encen. Miguel Mene- 
zes, pelo Grupo Perso- 
na. 

ProTea, Rua Alexan- 

dre Braga, 24-A. De 3a a 
sáb. às 21.30, dom, às 
16.30 Inimigos, de 
Nigel Williams, encen. 
José Wallenstein 

Teatro ABC, Parque 
Mayer. De 3a a dom. às 
21.30, dom. também às 
16. What Happenedto 
Madalena Iglesias?, 
texto e encen. de Filipe 
La Féria. 

Teatro Aberto, Pç. 
Espanha. De 5a a sáb. 
às 21,45, dom. às 16. 
Na Solidão dos Cam- 
pos de Algodão, de 
Bernard-Marie Koltés, 
ene. João Lourenço, 
pelo Novo Grupo. 

Teatro Ibérico. Rua 
de Xabregas, 54. De 3a 

a sáb, às 21.30, dom. às 
17. O Fim, de António 
Patrício, ene. Xosé 
Blanco Gil. 

Teatro Maria Matos, 
Av. Frei Miguel Contrei- 
ras, 52. De 3a a 5« às 21, 
6® e sáb. às 20.30 e 
22.45, dom. às 15 e às 
18. Severa, de Júlio 
Dantas, ene. Nicolau 
Breyner. 

Teatro Maria Vitória, 
Parque Mayer. De 3a a 
dom. às 20.30 e às 23, 

Vitória! Vitória!, de H. 
Santana, F. Nicholson, 
A. Fraga, Nazareth Fer- 
nandes e Fernando 
Ribeiro 

Teatro da Trindade, 
Rua Nova da Trindade, 
De 5a a sáb. às 21.30, 
çlom. às 16. Auto da 
Índia, de Gil Vicente, 
ene, e coreogr. Águeda 
Sena (até 29/4) 

Teatro Variedades, 
Parque Mayer. De 3a a 
dom. às 21.30, dom. 
também às 16.00. Os 
Meninos à Roda da 
Mamã, ene. Francisco 
Nicholson. 

ESTORIL 
Casino Estoril-Sala 

de Teatro, Pç. José 
Teodoro dos Santos. 4a 

e 5a às 21.30, sáb, às 18 
e às 21.30, dom. às 17. 
Somente Entre Nós, 
de Reginaldo Faria, 
encen, Roberto Frota, 

Teatro Mirlta Csimi- 
ro, Monte Estoril. De 3a 

a sáb. às 21.30, dom. às 
17. Quero Ser Rei Esta 
Noite, de Peter Shaffer, 
encen. Carlos Avilez. 

LOURES 
Teatro da Malapos- 

ta. De 3a a 6a às 21.30, 
sáb.às16e21.30,dom. 

às 16. A Floresta, de 
Alexandre Ostrowsky, 
encen. José Peixoto, 
pela companhia do 
CDIAG. 

PORTO 
Teatro Sá da Ban- 

deira, Rua Sá da Ban- 
deira, 108. De 4a a 6a às 
21,30, sáb. às 20 e 23, 
dom. às 16 e 21.30. AÍ 
Cavaquinho, de E. 
Damas. C. Oliveira, M. 
Simões e P.César, ene. 
Camilo Oliveira. 

TEP, Rua do Pinhei- 
ro, 4. De 3a a sáb. às 
21.45, sáb, e dom. às 
16.30. Max e Mila, de 
Volker Ludwig, encen. 
Júlia Correia, peio Tea- 
tro Experimental do 
Porto. 

Para crianças 

LISBOA 
Os Papa-Léguas, 

Rua Prof. Santos Lu- 
cas, 3a, 5a e 6a às 11.30 
e 14.00. Hoje Sou Hei... 
Amanhã Não Sei. 

TIL, Rua Leão de Oli- 
veira, 1. Sáb. e dom. às 
16. Feliz Aniversário, 
texto e encenação de 
Fernando Gomes, pelo 
TIL. 

09.00 - Bros ao Vivo 
10.00-Troféu 
13.00 - Espaço Infantil 
14.05 - Novos Horizontes 
14.30 - Sobrevivência (6a epis.) 
15.30 - Troféu 
18.00 - Quem Sai aos Seus... 
18.30 - Imagem e Imagens 
19.00 - Primeiro Jornal 
19.15 - Em Busca da Memória 

(5a epis.) 

19.40 - A Bela e o Monstro (5a 

epis.) 
20.30 - Cineclube - «O Terceiro 

Homem», real. Caroi 
Reed, (Gr,Bret./1949,96 
min.) 

22.10-Leituras 
23.00 - Lusitânia Expresso 

B 

[ÍÍJlPi 
09.00 
10.00 
12.05 
13.00 
13.30 

14,20 
14.45 
15.40 

17.40 
18.30 

19.00 
19.30 
20.00 

- Bom Dia 
- As Dez 
- Fera Radical 
-Jornal da Tarde 
- A Rota de Howard (44a 

epis.) 
-0(1 i Mundo Animai 
- Ponto Por Ponto 
-Matinée - «Duelode 
Fogo» (EUA) 
A Hora do Lecas 

- O Sítio do Pícapau 
Amarelo 
Jogo de Cartas 

■Telejornal 
Boletim Meteorológico 

20.15-Vale Tudo 
21.15- Clube dos Subscritores 
21.40 - Reencontros (2a epis.) 
22.30 - Chuva de Maio (2a epis.) 
23.30-24 Horas 
00.10-Remate 
00.20 - Cartas de Humor 

14.00-Primeiro Jornal 
14.15 - Espaço Infantil 
14.45-Filhos e Filhas 
15.00-Agora, Escolha! 
16.30 - O Jovem Sherlock (8a 

epis.) 
17.00 - Portugal He Nome 

Inteiro 
17.30 - ltália/90 (5a epis.) 
18.15-Telemercado 
18.35 - O Meu Pé de Laranja 

Lima 
19.15-Espaço Infantil 
19.50 - Clássicos da TV 
20.40 - Via Rápida 
21.00 - Jornai da Nove 
21.30 - Acerto de Contas 
22.00 - Bailado 

Terça 

ÍÍJV3 

09.00 
10.00 
12.05 
13.00 
13.30 
14,15 
14.55 
15.40 

17.30 
18.30 

19.00- 

- Bom Dia 
-As Dez 
- Fera Radical 
-Jornal da Tarde 
- Dallas (82a epis.) 
- O Mundo Animal 
- Ponto Por Ponto 
- Matinée - «As Crianças 
de An Lac», real. John L. 
Moxey(EUÁ) 

- A Hora do Lecas 
- O Sitio do Plcapau 
Amarelo 
Jogo de Cartas 

Filmes 

«A Canção de Lisboa» - 5a, 15.50, RTP-1 
«Ginger e Fred» -68,15.25, RTP-1 
«Beco Sem Saída» - 6a, 01.00, RTP-1 
«Ouvem-se Tambores ao Longe» - sáb., 13.10 
RTP-2 
«Selva Humana» - sáb., 15.50, RTP-1 
«A Mulher Falcão» - sáb., 24.00, RTP-1 
«John e Mary» - dom., 15.15, RTP-1 
«O Terceiro Homem» - dom., 20.30, RTP-2 
«Duelo de Fogo»-2a, 15.40, RTP-1 
«As Crianças de An Loc» - 3a, 15.40, RTP-1 
«Pastoral» - 38, 21.50, RTP-2 
«Meu Irresistível Selvagem» - 4a, 15.25, RTP-1 
«Quatro Amigos» - 4a, 22.55,RTP-1 

Música 

Quinta 
20.40, RTP-2: Via Rápida 

Sexta 
17.50, RTP-2: Magazine Musical 
20.40, RTP-2: Via Rápida 

Sábado 
10.30, RTP-2: Música n'América 
13,10, RTP-1: Saga da Canção Francesa - 
Juliette Greco 
15.25, RTP-1: Vivamúsica 
20.00, RTP-1: Concurso Eurovisão da Canção 

Domingo 
14.20, RTP-1: Rumo aos Noventa (18 parte) 

Segunda 
20.40, RTP-2; Via Rápida 

Terça 
20.40, RTP-2: Via Rápida 

Quarta 
20.40, RTP-2: Via Rápida 

PBBPOrto 

Remate - RTP-1, 58 (23.45), 6a (00.45), 2a (00.10), 
3a (23.45), 4a (00,45) 
Estádio - RTP-2, sáb., 15.00 e 21.20 
Troféu - RTP-2, dom., 10.00 e 15.30 
Domingo Desportivo - RTP-1,22.45 
Futebol-RTP-1,4a, 19.00 

19.30-Telejornal 
20.05 - Boletim Meteorológico 
20.15 -Vale Tudo 
21.10-Primeira Página 
22.15 - Crónica do Crime (30a 

epis.) 
23.10-24 Horas 
23.45 - Remate 
23,55 - Cartas de Humor 

14.00 
14.15 
14.30 
15.00 
16.30 

17.00 
17.30 

18.15 
18.35 

19.15 
19.50 
20.40 
21.00 
21.30 
21.50 

Primeiro Jornal 
Espaço Infantil 
Fllnos e Filhas 
Agora,Escolha! 
Os Novos Caça- 
Fantasmas (21a epis.) 
Contos Contados 
O Homem da Margem 
(5a epis.) 

-Telemercado 
- O Meu Pé de Laranja 
Lima 

- Espaço Infantil 
- Clássicos da TV 
- Via Rápida 
- Jornal das Nove 
- Cinemagazine 
- Cinemadois - 
«Pastoral», real. Otar 
losseliani (URSS/1975) 

09.00 - Bom Dia 
10.00 - Às Dez 
12.05-Fera Radical 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.30 Também os Rios 

Correm (8a epis) 
14.20-O Mundo Animal 
14 55 - Ponto Por Ponto 
15.25-Matinée - «Meu 

Irresistível Selvagem», 
real. Jean-Paul 

17.10 - A Hora do Lecas 
18.00 - O Sitio do Picapau 

Amarelo 
19.00 - Futebol 
21.00-Vale Tudo 
22.00 - Telejornal 
22.30 - Boletim Meteorológico 
22.35 - Vamos Jogar no 

Totobola 
22.55 - Lotação Esgotada - 

«Quatro Amigos», real. 
Arthur Penn (tUA, 70 
min.) 

00.10-24 Horas 
00.45 - Remate 
00.55 - Cartas de Humor 

14.00 - Primeiro Jornal 
14.15-Espaço Infantil 
15.00 - Filhos e Filhas 
15.25 - Agora, Escolha! 
17,00 - O Liceu Degrassi (3a 

epis.) 

Um Mistério Misterioso 
(5a epis.) 
A Rota Marítima da 
Seda (10a epis.) 

18.15-Telemercado 
18.45 - O Meu Pé de Laranja 

Lima 
19.15 - Espaço Infantil 
19.50 - Clássicos da TV 
20.40 Via Rápida 
21.00 - Jornal das Nove 
21.30-O Riso de Caim (3a 

epis.) 
22.35 - Os Alemães na 2* 

Guerra Mundial 
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David 
Lopes 

M. M. 
Luz 

Manuel 
Neves 

Paulo 
Torres 

A Cinema Paraíso ★ ★★ ★ ★★ ★ ★★ ★ ★★ 

B Clube dos Poetas Mortos — ★ ★ ★ ★★ 

C 0 Cozinheiro, o Ladrão, 
a Sua Mulher e o Amante Dela ★ ★★★ ★★★★ ★ ★★★ — 

D Crimes e Escapadelas ★ ★★★★ — — ★ ★★★★ 

E Miss Daisy — ★ ★ ★ — 

F Nascido a 4 de Julho — ★ ★★ ★ ★ 

G Sempre — ★ ★★★ ★ ★★ ★ ★★★ 

Classificação de ★ a ★★★★★ 
A — Real. Giuseppe Tornatore - Plaza/1 (14.00, 16.30, 18.45, 21.30, 23.45)U8boa. 
B — Real. Peter Weir - Amoreiras/10 (14.00, 16.30, 19.00, 21.30, 24.00), Apolo 70 (14.00, 16.30, 19.00, 

21.30), Estúdio (14.30, 16.45, 19.00, 21.30), King/2 (14.15, 16.45, 19.15, 21.30), Ouarteto/2 (14.30, 
17.00, 19.30, 21.45, 24.00) — Lisboa 

C — Real. Peter Greenway — Forum/2 (14.00, 16.30, 19.15, 22.00), Quarteto/4 (14.15, 16.30, 19.00, 
21.45, 24.00) — Lisboa. 

D — Real. Danny De Vitto — Amorelras/3 (14.00, 16.30, 19.00, 21.45, 00.15), Cine Portala (15.15, 21.15), 
Las Vegas/t (14.00, 16.15, 18.45, 21.30), Londres (14.00, 16.30, 19.00, 21.30) — Lisboa. 

E — Real. Bruce Beresford — Alfa/3 (14.00, 16.30, 19.00, 21.30, 24.00), Amoreiras/2 (13.45, 15.45, 
17.45, 19.45, 21.45, 00.15), S. Jorge/3 (14.30, 16.45, 19.15, 21.45) — Lisboa. 

F — Real. Oliver Stone — Alfa/4 (13.30, 16.15, 19.00, 21.30, 00.30), Amoreiras/4 (13.30, 16.15, 19.00, 
21.45, 00.30), Fonte Nova/3 (14.30, 16.45, 19.00, 21.30), Mundial/3 (14.00, 16.30, 19.00, 21.30), S. 
Jorge/2 (15.15, 18.15, 21.15) — Lisboa, 

G — Real: Steven Spielberg — Alfa/1 (14.00, 16.30, 19.00, 21.30, 24.00), Amoreiras/6 (14.00, 16.30, 
19.00, 21.30, 24.00), Mundlal/2 (14.15, 16.45, 19.15, 21.45), S. Jorge/1 (15.30, 18.30, 21.15) — 
Lisboa. 

Exposições 

LISBOA 
Abillo de Matos e 

Silva - Pintura, desen- 
ho e cenografias. Gale- 
rias das Exposições 
Termporárias da Fun- 
dação Gulbenkian, Av. 
Berna. De 38adom. das 
10 às 17.00. 

Andreas Stockiein 
Azulejos. Ratton Cerâ- 
micas, R Academia 
das Ciências, 2-C. De 
2a a 6a das 10 às 13 e 
das 15 às 19. 

Anibal Remo-Pintu- 
ra. Galeria da Livraria 
Barata, Av. Roma, 11- 
A. Das 11 às 22, 

No Centenário da 
Morte de D. Luís A 
sua vida e a sua época, 
em exposição evocati- 
va de que tazem parte 
peças raramente ex- 
postas, designada- 
mente as jóias da Coroa 
eobrasdeartedacolec- 
ção pessoal do rei. 
Palácio Nacional da 
Ajuda, Calçada da Aju- 
da. De 38adom.das10 
às 17 (até Setembro) 

Colectiva de 
Gravura - gravuras e 
serigrafias de 150 auto- 
res. Espaço Ditec, Av. 
Igreja, 46-A. De 2a a 
sáb. das 10 às 13 e das 
14.30 às 19.30 

Helena Almeida 
'Pintura. Galeria EMI- 
Valentim de Carvalho, 
Rua da Cruz dos Poiais, 
111,De 2aasáb.das10 
às 13 e das 15 às 19, 
sáb. das 10 às 13 (até 
19/5) 

Isabel Moniz - Pintu- 
ra. Galeria Módulo, Cal- 
çada dos Mestres, 34. 
De 2a a sáb. das 16 às 
20 (até 13/5) 

Manuel Baptista 
Pintura. Socideda Na- 
cional de Belas Artes. 
Rua Barata Salgueiro, 
36 Das 14 às 20 (até 13/ 
5) 

Manuel Vilarinho 
Desenhos. Loja do De- 
senho, Rua Academia 
das Ciências, 2-B. De 3a 

a sáb. das 15 às 19.30 
(até 5/5) 

Manuela Almeida 
Escultura. Galeria Dife- 
rença, Rua S. Filipe 
Nery, 42. De 3' a sáb 
das 16 às 20 (até 19/5) 

Margarida Cepéda - 
Pintura e desenho. Ga- 
leria S. Francisco, Rua 
lvens,40.De 2a a 6a das 
10às13edas15às19, 
sáb. das 10 às 13 (até 
19/5) 

Maria Antónia 
Santos - -Tapeçarias 
do suor, do riso e do 
cansaço». Museu Na 
cional do Traje, Parque 
do Monteiro-Mor (Lu- 

miar), De 3a a dom. das 
10às13edas14.30 às 
17 (até 13/5) 

Miguel Horta - Pintu- 
ra. Galeria Novo Sécu- 
lo, Ruado Século, 23-A. 
De 3a a sáb. das 14 às 
20 (até 19/5) 

Noém la Cruz - Escul- 
tura. Clube Cinquenta, 
Rua de S. Mamede ao 
Caldas, 9,1». De 31 a 6a 

das 17 às 20, sáb. das 
15 às 20 (até 16/5) 

«90 Anos de Arte 
Moderna Portu- 
guesa» (colectiva). 
Galeria de S. Bento, 
Rua do Machadinho, 1. 
De 2a a sáb. das 11 às 
13edas 15 às 20. 

Paulo Cardoso - Pin- 
tura. Gal. S. Mamede, 
R. Escola Politécnica, 
167.2a das 15 às 19.30, 
3a a sáb. das 10.30 às 
13edas 15às 19.30. 

Paulo Quintas - Pin- 
tura. Galeria Pedro e o 
Lobo, Rua do Salitre, 
169. 

Rogério Amaral - 
Pintura. Galeria Miron. 
Ruado Mirante, 14, r/c, 
Esq. De 2a a sáb. das 15 
às 20 (até 12/5) 

Tapeçaria do Séc. 
XVI - Galeria do Rei D, 
Luis, Palácio Nacional 
da Ajuda, Calçada da 
Ajuda. De 3a a oom. das 
10 às 17 

Três Idades do Abs- 
tracto Espanhol - Co- 
lectiva (Paulo Gago, 
Luis Ruiz dei Arbol e 
Angel de la Pena). Ga- 
leria Alfama, Rua das 
Flores, 109. à 2a das 15 
às 19, de 3a a sáb. das 
11 às 19.30 

Tintin por tintim 
colectiva de pintura, 
escultura, fotografia, 
vídeo e múltiplos inspi- 
rados no herói de Hergé 
(trabalhos de Carlos 
Ferreiro, Caseirão, 
Manuel San Payo e ou- 
tros). Gal Litoral-Novo 
Século, Rua do Século, 
4. De 3a a sáb. das 13 às 
19 (até 19/5) 

PORTO 
Alberto □'As- 

sunção - Pintura. Gale- 
ria Aila Prima, R. Costa 
Cabral. De 2a a 6a das 
10às12edas16às22. 

António de Campos 
Rosado - Escultura. 
Galeria Pedro Oliveira, 
Calcadade Monchique, 
3, De 2a a sáb. das 
14,30 às 20 (até 19/5) 

António de Macedo 
- Pintura. Galeria Naza- 
reth's,R. Latino Coelho, 
292. De 2a a 6a das 
I0.30às13edas15às 
19.30 (até 10/5) 

João Penalva Pin- 
tura. Galeria Atlântica, 
R. Galeria de Paris, 67. 
De 2a a sáb. das 15 às 
19.30 (até 11/5) 

Nuno Santiago-Pin- 
tura. Galeria Quadrado 
Azui, Rua de Costa 
Cabral, 777. De 2a a 
sáb. das 20 às 12 e das 
15 às 22. 

Pedro Saraiva - Pin- 
tura e desenho. 
Módulo, Av. da Boavis- 
ta, 854. De 2a a sáb. das 
16 às 20 (até 22/5) 

OUTRAS 
LOCALIDADES 
«A censura e o 

fascismo» - exposição 
documental. Junta de 
Freguesia de ALMADA 

Gravura Cubana. 
Recreios Artísticos 
(ex.Cine Plaza), Av. 
Santos Matos (até 13/5) 
AMADORA 

Hazel Caine - Pintu- 
ra. Galeria da Junta de 
Freguesia (até 3/5 
CASCAIS 

AntónioAlijó-Pintu- 
ra. Galeria de Colares, 
Rua Fria, 2. 6a, sáb. e 
dom. das 14.30 às 
19.30 (até 6/5) COLA- 
RES 

Hugo Ferrão - Pintu- 
ra. Das 15 às 24, Espa- 
ço 2 do Casino ESTO- 
RIL 

João Sanfiago-Pin- 
tura e desenho. Das 15 
às 24, Casino ESTORIL 

Maria Gabriel - De- 
senhos. Galeria Arca- 
da, Arcadas do Parque, 
18. De4aa2adas 11 às 
13 e das 14 às 19 (até 
14/5) ESTORIL 

«Objectos do dia-a- 
dla saloio». Casa do 
Adro (Museu Munci- 
pal),RuaFria.De3aa6a 

das 9 às 12 e das 14 às 

Pintura de Hugo Ferrão 

si 
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Agenda/ 

ÉJwntt! 
Ano 60 - Série VII 
19 de Abril de Í990 
Nao pode ser vendido 

17, sáb. e dom. das 10 
às 13 e das 14.30 às 
17.30 (até 3/6) LOU- 
RES 

Emília Isabel 
Soares - Desenho e 
pintura. Das 9.30 às 
11.30 e das 16.30 às 20 
(até 9/5) PAREDE 

Pintura Portuguesa 
1842-1979 (da colec- 
ção do Museu Nacional 
de Arte Contemporâ- 
nea). Galeria de Expo- 
sições Temporárias do 
Palácio Nacional de 
Queluz. De 4a a 2a das 
10 às 13 e das 14 às 17 
QUELUZ 

Escultura Portu- 
guesa Contem- 
porânea (colectiva). 
Galeria Municipal, Av. 
Pedro Victor, 88. de 3a a 
dom. das 15 às 22 (até 
6/5) VILA FRANCA DE 
XIRA. 

* CINFÃES 
Assembleia plenária 

para debate das Teses 
-às 10.00. 

* MONCORVO 
Assembleia plenária 

das organizações con- 
celhias de Torre de 
Moncorvo e Freixo 
de Espada à Cinta - 
às 21.30, na Esc. Se- 
cundária, com partici- 
pação do cam. Sera- 
fim Brás. 

* STO. TIRSO 
Assembleia plenária 

das organizações das 
freguesias de Santo 
Tirso, Palmeira, 
Areias, Lama, Se- 
qúeírô, Burgães, S. 
Miguel, S. Miguel do 
Couto, Sta. Cristina 
do Couto, Monte 
Cordoba, Carreira, 
Guimarei, Refojos de 
Riba P'Ave, Lame- 
las, Agua Longa, 
Reguenga e Agrela e 
das células da Arco, 
Teles e Silvares - às 
15.00 no CT de Santo 
Tirso. 

* COSTA DA 
CAPARICA 

Assembleia plenária 
da célula da Lisnave 
para discussão dasi 
Teses e eleição dei 
delegados - a partir' 
das 10.00 no clube 
«Amigos da Costa». 

Almoço-convlvio no 
mesmo local, a partir 
deis 13.00, com aparti- 
çipaçâo do camarada 
Álvaro Cunhal. 

* SANTIAGO DO 
CACÉM 

Assembleia plenária 
da organização de Er- 
midas/Santiago - na 

Junta de Freguesia às 
15.00. 

* AZEITÃO 
Assembleia plenária 

da freguesia e empre- 
sas de Azeitão - na 
C.C.D.B.Aàs 10.00. 

* SEIXAL 
Assembleia plenária 

da freguesia de 
Arrentela-às 15.30. 

Assembleia plenária 
da célula dos trabalha- 
dores da Câmara 
Municipal - às 18.00 
nas Oticinas do Fo- 
gueteiro 

* SESIMBRA 
Assembleia plenária 

da freguesia de 
Santiago-às 17.00. 

* PALMELA 
Assembleia plenária 

da célula da Cometna 
-às 15.00. 

* LISBOA 
Assembleia plenária 

da organização de fre- 
guesia da Ajuda para 
discussão das Teses e 
eleição de delegados - 
às 16.00, no CT da 
Ajuda, com a participa- 
ção de Luisa Araújo. 

* LISBOA 
Reunião de qua- 

dros das freguesias 
da Zona Ocidental de 
Lisboa para discus- 
são das Teses - às 
21.00,noCT de Alcân- 
tara, com a participa- 
ção de José Casano- 
va. 

das organizações 
Bancários, Função 
Pública, TLP - no CT 
de Almada às 21.30. 

* PORTO 
Assembleia plenária 

da organização dos 
Órgãos de 
Informação - às 21.30 
no CT da Boavista. 

* LISBOA 
Assembleia plenária 

da célula da CP para 
eleição de delegados - 
às 18.30 no Centro de 
Trabalho Vitória. 

Assembleia plenária 
da célula do Metro 
para eleição de dele- 
gados - às 18.30 no 
Centro de Trabalho 
Vitória. 

Assembleia plenária 
de Diversos do sector 
Saúde de Lisboa para 
eleição de delegados - 
às 21.00. 

Plenário da célula do 
BPSM para discussão 
das Teses é eleição de 
delegados - às 17.30, 
na sede da JCP (R. 
Sousa Martins), com 

i participação de Amé- 
rico Costa. 

Plenário das 
organizações 
Min.Educação, Min. 
Militares, Min. 
Justiça eAposenta- 
dos/FP - às 18.30 no 
CT da Av.António Ser- 
pa, 

f r 
ti 

da célula da Covina 
para eleição de dele- 
gados - às 17.15, com 
a participação de Joa- 
quim Judas. 

Assembleia plenária 
de célula dos trabalha- 
dores da Câmara e 
dos Serviços 
Municipalizados 
para eleição de dele- 
gados - às 17.30 

Assembleia plenária 
das células de empre- 
sa das freguesias de 
S. João da Talha e 
Bobadela - às 18.30, 
nmo CT da Bobadela, 
com a participação do 
camarada Joaquim 
Dias 

* LISBOA 
Assembleia plenária 

da célula da ANA-EP 
para eleição de dele- 
gados-às 18.00 noCT 
da Av. António Serpa. 

Assembleia plenária 
das células da FIL e 
empresas alimenta- 
res da zona ocidental 

japa 
são das Teses e elei- 
ção de delegados - às 

* ALMADA * LOURES 
Assembleia plenária Assembleia plenária 

de Lisboapara discus- 
Tese: 
iejeaa 

19.00, no CT de Alcân- 
tara, com participação 
de Jerónimo de Sou- 
sa. 

Assembleia plenária 
da célula das empre- 
sas do Grupo FNAC 
para discussão das 
Teses e eleição de 
delegados - às 19.00, 
no CT Vitória, com a 
participação de 
António Abreu. 

* ALMADA 
Assembleia plenária 

da célula'do Arsenal - 
às 18.30. 
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Sábado: céu pouco nublado, vento fra- 
co, neblina ou nevoeiro matinal. Domingo: 
céu muito nublado, vento fraco a moderado 
de sueste. 
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Afo trapézio das ilusões 

Jornal de Sábado conta com um espaço mais alar- 
gado do que os vulgares telejornais. Assim mesmo, que- 
rendo-se como uma espécie de semanário, os seus 
quase noventa minutos não seriam de mais se ele pre- 
tendesse dar, correcta, a panorâmica dos acontecimen- 
tos. 

Mas não quer. O cavalo de batalha continua a ser o 
Leste europeu/através das agências ou dos seus cor- 
respondentes. Curiosamente, estes andam geralmente 
com atraso significativo em relação àquelas. 

Fora isso, vejamos o que sucedeu naquele Jornal de 
Sábado: imensa fatia do tempo foi ocupada com o «pro- 
blema» dos ovnis. Mandaram Portugal às urtigas e em- 
barcaram no trapézio das grandes ilusões. 

Que foi para tapar buraco, foi. Qual, é que não sei. 
Mas, pelo tamanho, foi mais do que um buraco: foi uma 
cratera! 

Telejornal e os filhotes 

A televisão tem quatro grandes blocos de notícias: o 
Jornal da Tarde, o Telejornal, o Jornal das Nove e 24 
Horas. Depois, ao longo do dia, enxameiam os noti- 
ciários de menor rodagem, género noticiários de Rádio. 
Agora apareceu à tarde, nq segundo programa, o Pri- 
meiro Jornal, de voltagem média... 

Já houve tempo em que o Jornal da Tarde foi um 
bloco decente e em que o Jornal das Nove era um 
competidor de alguma credibilidade. Agora? Agora são 
todos filhotes do Telejornal, todos bebem nele. Todos 
os passos vão certos na formatura... 

24 Horas é o mais tosco, o mais provinciano, o mais 
ridículo. Veja-se a solenidade com que eles, à meia- 
noite, dão as notícias mais rascas e as entrevistas mais 
chatas! 

Mas já lá descobriram como são importantes as 
últimas imagens que o telespectador leva para o sono 
Então impingem-lhe doses maciças de ministragem e 
secretariagem... 

Só numa emissão: Cavaco Silva; Miguel Beleza; Du- 
rão Barroso; Bagão Félix; novamente Cavaco; a fechar a 
passagem de modelos, Couto dos Santos... 

Que tal? Será por estas e por outras que se diz qge a 
meia-noite é a hora trágica do crime? 

Pecado mortal 

Primeira Página organizou um debate sobre o 25 de 
Abril. Nas vésperas. Caramba, foi necessária a efemé- 
ride... 

Por vários motivos se provou como o debate político 
deve ser considerado uma constante na programação 
da RTP. Infelizmente, é tido como excepção que se 
exerce na base da comemoração histórica em vez de se 
voltar para a vida circunstancial do país. Só para não 
queimar espaço evito fazer aqui o rol das inúmeras situa 
ções não debatidas. Temos aqui a prova provada de que 
a informação na RTP serve os interesses do governo, de 
um partido e de dirigentes desse partido. Ou seja: a RTP 
não nos presta uma informação isenta. 

Debates frequentes evitariam cair-se na desgraça 
em que se debateu o deputado do CDS, Narana Cois- 
soró. Segundo ele, o papel manipulador do PCP esteve 
bem à vista no Caso República. A falsidade informativa 
é de tal ordem que até um deputado, com a experiência 
e a qualidade de um Narana Coissoró, ainda embarca na 
mentira! 

Não quero acreditar que o deputado colabore na 
fraude conscientemente. Se há cousa que a Deus des 
goste, é a difamação. Busque, pois, Narana o debate 
esclarecedor, ao menos para que, depois, não possa 
alegar ignorância como atenuante do pecado mortal. 

Quanto ao debate na Primeira Página... até quan- 
do? 

■ Ulisses 
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Algumas histórias contando como o «estado-laranja» 
pensa, age e produz... em benefício de «benefícios»... 
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Mistérios 
em Beleza 

Na emaranhada rede de 
negócios obscuros e interes- 
ses pessoais e de grupo, de 
ordem privada, de mistura 
com projectos públicos e din- 
heiros do Estado, posta a 
descoberto pelo inquérito 
parlamentar aos actos admi- 
nistrativos do Ministério da 
Saúde de Leonor Beleza, 
está agora a sobressair o 
caso do Hospital de Fafe, em 
que foram gastas verbas da 
ordem dos 400 mil contos. 

Em Março de 1987, a em- 
presa PA (consultores de 
gestão e organização), a que 
apareceu estreitamente liga- 
do o secretário de Estado de 
Leonor Beleza, Costa Freire, 
apresentou um orçamento 
de obras de remodelação da- 
quele hospital da ordem dos 
300 mil contos. 

Em circunstâncias ainda 
não apuradas, a PA foi encar- 
regue das obras, considera- 
das de carácter urgente. 

Contudo, em 12 de Junho 
de 1987 a Comissão Instala- 
dora do Hospital de Fafe, 
vendo que continuava tudo 
parado, mandou um ofício à 
Comissão Inter-Hospitalar a 
perguntar o que se passava, 
pois as obras ainda não tin- 
ham começado. 

No entanto, a 29 de Junho 
de 1987, decorridos pouco 
mais de 15 dias sobre aquele 
ofício, a PA enviava aos 
SUCH (Serviços de Utiliza- 
ção Comum dos Hospitais) 
uma factura no valor de 100 
mil contos, acrescidos do va- 
lor do IVA, relativa àquela 
obra. 

Essa factura foi paga em 
Agosto de 1987. 

Este estranho pagamento 
é uma das questões que a 
comissão parlamentar de in- 
quérito tem de esclarecer 
devidamente. 

Mas há mais. 
A PA é uma empresa de 

prestação de serviços nas 
áreas económica e financei- 
ra e de informática (consulta- 
doria e gestão). Porque é que 
uma obra desta envergadura 
não foi entregue, como seria 
normal, a uma empresa de 
construção civil? (...) 

O mistério adensa-se 
quando a própria PA confir- 
ma à comissão de inquérito, 
em documento enviado o 
mês passado à Assembleia 
da República, que não existe 
nem nunca existiu qualquer 
contrato celebrado entre o 
Ministério da Saúde e a PA 
para a execução das obras 
no Hospital de Fafe. Quer 
dizer: segundo se depreende 
das declarações da PA, não 
existe contrato de subem- 
preitada desta empresa com 
a Edilbloco (empresa que fez 
as obras). 

No entanto, a própria PA 
fornece uma informação 
«curiosíssima» quando diz 
que tal subempreitada é da 
inteira responsabilidade do 
engenheiro Fernando Costa 
Freire, secretário de Estado 
da Saúde! 

Sendo assim, importa es- 

clarecer quem foi de facto 
que, sem concurso público e 
com grande secretismo, fi- 
cou então com aquela em- 
preitada; a PA? O secretário 
de Estado, Costa Freire? A 
própria Leonor Beleza asso- 
ciada a Costa Freire? O di- 
rector dos SUCH, pessoa de 
inteira confiança de Leonor 
Beleza e Costa Freire? A 
Edilbloco?(...) 

(...) No meio de tudo isto 
surge igualmente o irmão do 
secretário de Estado, Carlos 
Costa Freire, que pelos vis- 
tos ninguém sabe a que 
empresa pertence. 

A Edilbloco diz que nunca 
existiu entre si e Carlos Costa 
Freire qualquer vínculo, refe- 
rindo ao mesmo tempo que o 
mesmo era responsável, por 
parte da PA, na supervisão 
dos trabalhos do Hospital de 
Fafe. 

Mas, por outro lado, a PA 
desmente esta informação, 
garantindo que nunca existiu 
qualquer vínculo entre o en- 
genheiro Carlos da Costa 
Freire e a PA. Esta empresa 
de consultadoria e gestão 
acrescenta que Carlos da 
Costa Freire pertencia, sim, 
aos quadros do GTI-Gabi- 
nete Técnico de Informática, 
com sede no Porto (mas que 
o inquérito já permitiu eviden- 
ciar estar ligado à PA). 

Ou seja: será que no meio 
desta confusão toda o en- 
genheiro Carlos da Costa 
Frei re esteve a trabal har para 
o seu irmão Fernando da 
Costa Freire, secretário de 
Estado da Saúde, de toda a 
confiança de Leonor Beleza 
e com a cobertura de Cavaco 
Silva?(...) 

«Tempo», 25 de Abril 

(..) Em meados dos anos 
cinquenta, constitui-se em 
Évora a Fundação do Pa- 
trocínio que tinha por objecti- 
vo a construção na cidade de 
um centro de investigação 
oncológica. No Alentejo 
morre muita gente de cancro 
e daí o interesse por uma uni- 
dade desse tipo. O engenhei- 
ro Eugénio de Almeida doou 
a importância de cinco mil 
contos e foi feita uma subscri- 
ção pública que rende cerca 
de mil contos. Houve tarTi- 
bém populares que contri- 
buíram com materiais de 
construção. Com este capital 
inicial, a Fundação deu início 
às obras de construção do 
edifício em local próximo do 
Hospital Distrital. 

As obras duraram enquan- 
to durou o dinheiro. Quando 
este se acabou pararam. Um 
«esqueleto» de tijolo ficou ali 
anos à espera de uma solu- 
ção. 

(...) 
Depois de muitas voltas, 

foi decidido integrar a estru- 
tura de tijolo do Hospital do 
Patrocínio no Hospital Distri- 
tal de Évora. A escritura foi 
celebrada em 20 de Abril de 
1980 e tudo o que pertencia 
ao Hospital do Patrocínio foi 
integrado no Hospital Distri- 
tal. Em termos legais, o Hos- 
pital do Patrocínio deixou de 
existir.(...) 

Em Dezembro de 1984, 
durante a visita do Presi- 
dente da República ao Hospi- 
tal Distrital de Évora, o minis- 
tro Gonelha fez deslocar a 
Évora a sua chefe de gabi- 
nete, Maria Belém Roseira, 
que informou o General Ea- 
nes e todos os que o acom- 
panhavam que no Plano do 
Ministériotinhasidoinscritaa 
verba de 725 mil contos para 
conclusão das obras do Pa- 
trocínio e que essa verba iria 
ser entregue em anualidades 
de 145 mil contos. 

Em 1986 ainda não tinha 
vindo um tostão sequer. Na 
discussão do Orçamento de 
Estado para aquele ano, por 
proposta dos deputados do 
PCP, foi incluída a verba de 
70 mil contos para início das 
obras do Patrocínio. Quando 
foram para receber o dinhei- 
ro, como a entidade Pa- 
trocínio não existia, o dinhei- 
ro não veio e a estrutura de 
tijolo ficou como estava.(..) 

Em Setembro de 1986, a 
ex-ministra Leonor Beleza 
veio a Évora e fez a entrega 
do Hospital do Patrocínio, 
que em termos legais não 
existia, à Misericórdia. Nos 
termos do acordo então cele- 
brado, o Ministério da Saúde 
obrigava-se a fazer obras de 
acabamento e a garantir a 
sua estabilidade financeira e 
a sua normal administração. 
A Misericórdia apenas explo- 
rava a nova unidade hospita- 
lar que deveria englobar uma 
unidade de rastreio de can- 
cro, uma unidade para idosos 
dependentes e - imagine-se - 
uma clínica privada. 

E aqui é que reside o busilis 
da questão: a ex-ministra 
Leonor Beleza não se teria 
interessado minimamente 
pelo Patrocínio se não fosse 
a possibilidade de ali instalar 
uma clínica privada. A res 
ponsável pela pasta da 
Saúde não teve qualquer 
escrúpulo em fazer um inves- 
timento com dinheiros do 
Estado para, posterior- 
mente, entregar parte da es- 
trutura a uma entidade priva- 
da. 

O então director do Hospi- 
tal Distrital de Évora - por si- 
nal um membro destacado 
do PSD local - pôs o assunto 
em Tribunal. 

«Diário do Alentejo», 27 de 
Abril 

A Reforma 
Agrária 
«ajuda» a 
famflia PSD 

Quatro rendeiros do Esta- 
do, entre os quais se encon- 
tra o pai do actual secretário 
de Estado da Alimentação, 
Luís Capoulas, receberam já 
a devolução das rendas que 
haviam pago este ano, com 
os aumentos resultantes da 
actualização do seu valor. A 
questão do pagamento das 
rendas da Reforma Agrária 
foi despoletada pela Asso- 
ciação dos Pequenos e Mé- 
dios Agricultores e Associa- 
ção dos Empresários Agríco- 
las Familiares. 

Na sequência de uma ex- 
posição dirigida ao ministro 
Arlindo Cunha, em que aque- 
las associações se manifes- 
tavam contra a actualização 
das rendas pelo limite 
máximo e a sua cobrança 
com efeitos retroactivos, a 
Direcção Regional do Alente- 
jo mandou suspender o pa- 
gamento daquelas rendas. 
Posteriormente, aquele or- 
ganismo na dependência de 
Luís Capoulas emitiu um 
novo despacho em que de- 
terminava a devolução aos 
rendeiros das quantias já 
entregues. 

António Capoulas, pai do 
secretário de Estado com a 
tutela da Reforma Agrária, 
por delegação ministerial, foi 
um dos principais beneficia- 
dos com aquela medida. (...) 

Entretanto a FENCA - Fe- 
deração Nacional das Coo- 
perativas Agrícolas de Pro- 
dução veio esta semana a 
terreiro criticar o Executivo 
pelo processo que está a ser 
utilizado na elaboração das 
alterações à Lei de Bases da 
Reforma Agrária. 

Para aquela federação a 
alteração está a ser feita em 
«circuito fechado entre o 
Governo e a CAP», recla- 
mando também o direito de 
ser ouvida em todo este pro- 
cesso. Para já solicitou uma 
audiência ao ministro da 
Agricultura, prometendo ain- 
da a realização de um encon- 
tro para análise do que se 
conhece da proposta do 
Governo e suas consequên- 
cias. 

Recorde-se que Luís Ca- 
poulas reuniu uma vez com a 
Associação Central da Agri- 
cultura Portuguesa, Associa- 
ção dos Pequenos e Médios 
Agricultores (de Évora) e 
Associação dos Em- 
presários Agrícolas Familia- 
res (de Portalegre). Depois 
disso apenas houve contac- 
tos informais. Apenas com a 
CAP e face às críticas da 
confederação, o Governo 
tem mantido encontros regu- 
lares, ora com o ministro Ar- 
lindo Cunha ora com o se- 
cretário de Estado. 

«O Independente», 27 de 
Abril 

Com a devida 
vénia:»stop!» 

A Comissão dos Assuntos 
Sociais do Parlamento Euro- 
peu recebeu, naquinta-feira, 
em Bruxelas, uma delegação 
de deputados de diversos 
países stop Arménio San- 
tos, o social-democrata líder 
dos TSD, erao único enviado 
português stop Ao falar na 
qualidade de representante 
do partido e da maioria stop e 
com o brilhantismo que se lhe 
reconhece stop afirmou, a 
dada altura; «Temos em 
Portugal uma Lei para a 
estabilidade do emprego, a 
que nós chamamos Lei dos 
Despedimentos» stop Na 
sala, alguns parlamentares 
ficaram perplexos stop outros 
riram até às lágrimas stop. 

«Expresso», 28 de Abril 


